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Nota de Abertura 

Rever 2018 sem destacar alguns números que marcaram a atividade da AD&C é uma impossibilidade. Dos 

7.291 milhões de euros de pagamentos e/ou transferências atingidos no Portugal 2020, dos 18.383 pedidos 

de pagamento processados, dos 133 Pedidos de Pagamento Intercalares submetidos à Comissão Europeia, 

dos 3.564 milhões de euros de despesa certificada, às 276 auditorias realizadas, qualquer destes números 

mostra duas dimensões indissociáveis da AD&C: a sua criticidade no contributo para o desenvolvimento do 

país e a qualidade do seu desempenho.  

Mas não somos só números! 

2018 foi marcado pelo complexo exercício de reprogramação conjunto de todos os Programas Operacionais 

Regionais, Temáticos e das Regiões Autónomas. A nossa participação e intervenção de suporte a este 

exercício foram permanentes. A análise da evolução dos Quadros de Desempenho dos Programas 

Operacionais e o acompanhamento e monitorização de todo o processo de Reprogramação dos Programas 

Operacionais do PT 2020, foram processos que ocuparam um lugar central da atividade que desenvolvemos 

em 2018. 

Com os olhos postos no futuro, criámos um grupo de trabalho que acompanha em contínuo as negociações 

dos atos legislativos relativos ao período 2021-2027, assegurámos a participação em múltiplos eventos 

sobre o tema e a disseminação de informação junto dos parceiros. 

A elaboração e o lançamento do Relatório do Desenvolvimento e Coesão (RD&C) 2017/2018, procurou 

constituir-se como um contributo de fundo para a reflexão sobre a política regional.  

Reforçámos de forma inédita a nossa comunicação através das redes sociais, com a publicação de 707 posts 

no Facebook, com uma nova estratégia de conteúdos e de imagem corporativa no Instagram de que 

resultou um aumento expressivo de 350% no número de seguidores, com a elaboração de 1395 tweets.  

Temos assumido progressivamente mais e mais competências, que executamos com distinção. Do Fundo 

de Solidariedade da União Europeia (FSUE), do Empréstimo Quadro do Banco Europeu de Investimento (EQ 

BEI), ao Plano de Investimento para a Europa em Portugal, em todos exercemos um papel. 

Implementámos todas as fases do Common Assessment Framework (CAF), através de uma metodologia que 

mobilizou toda a casa AD&C e que culminou, em 2018, com a submissão de candidatura ao C2E e com a 

implementação da quase totalidade das ações de melhoria definidas para o curto prazo.  

Superámos com sucesso os desafios de 2018. Devemo-lo a todos os nossos colaboradores, à sua elevada 

competência, à sua resiliência, à sua determinação e ao seu empenhamento.   
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Sumário Executivo 

O presente Relatório de Atividades e de Autoavaliação dá a conhecer o desempenho da AD&C durante o 

ano de 2018, identificando o grau de execução dos objetivos definidos no QUAR e no Plano de Atividades, 

bem como a avaliação dos resultados alcançados e dos recursos utilizados. A atuação da AD&C esteve 

alinhada com as suas atribuições, foi realizada em estreita articulação com o Gabinete do Senhor Secretário 

de Estado do Desenvolvimento e Coesão, em paralelo com a promoção do diálogo contínuo com os seus 

parceiros externos e internos, na partilha de conhecimento, na divulgação de informação junto das partes 

interessadas, assim como de apoio técnico ao gabinete do membro do Governo e demais órgãos e serviços.  

Neste contexto, o presente documento começa por apresentar uma breve caracterização da AD&C, à qual 

se segue a autoavaliação, prevista na Lei 66-B/2007, de 28 de dezembro, tendo como suporte os resultados 

alcançados face aos objetivos estratégicos e operacionais inscritos no QUAR 2018.  

O apuramento dos resultados da atividade desenvolvida engloba, para além dos resultados detalhados por 

grandes áreas de atividades e por objetivos operacionais, a atividade realizada extra Plano de Atividades. 

São também explanados aspetos relativos às medidas de modernização administrativa implementadas, 

assim como aos recursos humanos e financeiros de suporte à atividade realizada.  

A AD&C presta um apoio essencial na implementação do Portugal 2020, articulando a sua atividade com as 

necessidades dos diversos stakeholders, designadamente com a Comissão Europeia, a Inspeção-Geral de 

Finanças e as Autoridades de Gestão (AG) com as quais se relaciona. Com o intuito de apurar oportunidades 

de melhoria no seu desempenho interno e externo, foi efetuada uma avaliação do nível de satisfação dos 

colaboradores, bem como dos stakeholders da AD&C, tendo sido obtidos resultados considerados positivos. 

Em 2018, a taxa de realização do QUAR foi 119%, tendo os parâmetros de Eficácia, Eficiência e Qualidade 

sido superados com taxas de realização de 121%, 111% e 129%, respetivamente. 

Quanto ao Plano de Atividades, a taxa de concretização foi de 114%, tendo sido atingidos 85% dos objetivos, 

dos quais 51% foram superados, e 15% não atingidos, decorrente maioritariamente de reorientação de 

prioridades.  

Todas as unidades orgânicas contribuíram para a elaboração deste Relatório, que reflete a capacidade de 
resposta da AD&C aos desafios que lhe são colocados. 
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I. APRESENTAÇÃO 

1. Breve análise conjuntural 

2018 marca a transição para a segunda metade do ciclo de execução do Portugal 2020. No contexto 

europeu, Portugal mantinha em 31 de dezembro de 2018 um excelente desempenho, ocupando uma 

posição de destaque nos pagamentos transferidos pela Comissão Europeia: a taxa de pagamentos mais 

elevada (28,7%) dos Estados Membros com envelopes financeiros acima de 7 mil milhões de euros e o 

segundo lugar no que respeita ao valor absoluto dos pagamentos transferidos para os Estados-Membros. 

Até ao final de dezembro de 2018, foram apresentadas candidaturas com intenções de investimento que 

atingiram os 58,4 mil milhões de euros. O valor de fundos aprovados no Portugal 2020 foi de 19,6 mil 

milhões de euros, destinados a financiar operações de investimento elegível no valor de 28,9 mil milhões 

de euros. A taxa de financiamento média sobre o investimento elegível situa-se em 68%. A taxa de 

compromisso de 76%, registou uma evolução de 17 p.p. em relação a 31 de dezembro de 2017. 

A concretização dos projetos financiados traduziu-se em cerca de 8,4 mil milhões de euros de fundos 

executados, correspondendo a uma taxa de execução de 33%, mais 11,3 p.p. que no final de 2017. 

O valor dos pagamentos efetuados aos beneficiários das operações financiadas totalizou 9 mil milhões de 

euros, o equivalente a 35% dos fundos programados e a 47% do total de fundos aprovados. 

No final de 2018, estavam, assim, comprometidos mais de 3/4 do total de fundos do Portugal 2020 e 

executados cerca de 1/3. A celeridade da execução, sem prejuízo da qualidade dos projetos e da 

regularidade das despesas que têm de lhe estar associadas, assumiu-se como o elemento central na ação 

do conjunto das entidades que compõem o modelo de governação do Portugal 2020, entre as quais a 

Agência I.P. 
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2. Principais resultados 

2.1. Entidade Pagadora 

A AD&C exerce, entre outras responsabilidades, as funções de pagamento e assegura os fluxos financeiros 

relativos aos fundos comunitários, incluindo as transferências com a Comissão Europeia e o pagamento aos 

beneficiários das operações. 

No âmbito do Portugal 2020, no ano de 2018 foram recebidos da CE 2.498 milhões de euros no âmbito dos 

fundos da política de coesão, dos quais 171 milhões corresponderam ao pré-financiamento anual (2,75% do 

Fundo sem reserva) e 2.327 milhões a reembolsos de pedidos de pagamento intermédios, na sequência da 

execução e certificação de operações aprovadas nos diferentes Programas Operacionais. Foram ainda 

recebidos 12 milhões de euros a título de reembolsos no âmbito do Fundo Europeu de Auxilio às Pessoas 

Mais Carenciadas (FEAC). Em termos acumulados, as verbas recebidas da UE para o período de programação 

2014-2020, totalizaram, no final de 2018, 6.815 milhões de euros. 

Desde o início do período de programação 2014-2020, a AD&C procedeu à transferência/pagamento a 

Autoridades de Gestão das Regiões Autónomas/Organismos Intermédios e a beneficiários finais um total de 

7.291 milhões de euros, líquidos de recuperações de dívidas. A título de FEDER, as transferências/ 

/pagamentos correspondem a 49,1% do total transferido/pago, enquanto que no âmbito do FSE, foram 

transferidas para as RA e para o IGFSS um volume de verbas correspondente a 42,7% do total 

transferido/pago. Os apoios concedidos pelo Fundo de Coesão e transferidos até ao final de 2018 

correspondem a 8,1% do total transferido/pago, e as transferências no âmbito do FEAC a 0,2% do total. 

Os valores acumulados de transferências a favor das Autoridades de Gestão das Regiões Autónomas e de 

Organismos Intermédios e de pagamentos a beneficiários finais, abatida a recuperação de pagamentos 

indevidos, reportados ao final do ano 2018, são apresentados no quadro seguinte. 

 

                  Quadro 1: Transferências e pagamentos líquidos acumulados – Portugal 2020. 

Para garantir um fluxo adequado de verbas que permitisse a execução dos Programas Operacionais do 

Portugal 2020, foi igualmente necessário recorrer à antecipação de fundos da UE através de operações 

específicas do tesouro (OET). Assim, no final do ano 2018, mantinham-se ativas OET num total de 1.075 

milhões de euros mobilizadas para garantir a execução do Portugal 2020. 

No âmbito dos PO Portugal 2020, a AD&C, enquanto entidade pagadora do FEDER e do Fundo de Coesão 

processou 18.383 pedidos de pagamento, no prazo médio de 4,4 dias úteis, conforme se pode verificar no 

gráfico seguinte. 

Fundo 
Transferências para 

AG/OI/RA

Pagamentos Líquidos 

aos Beneficiários
 Total %

Total FEDER 2.068.887,63                 1.508.971,99               3.577.859,62            49,1%

Total FSE (*) 3.110.284,54                 -                                  3.110.284,54            42,7%

Total FC 126.364,58                     461.555,39                  587.919,96                8,1%

Total FEAC (*) 15.000,00                       -                                  15.000,00                  0,2%

TOTAL GERAL 5.320.536,75                 1.970.527,38               7.291.064,12            100%

(*) Neste Fundo a AD&C não procede a pagamentos a beneficiários finais

Unidade: Mil euros
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Gráfico 1: Tempos médios e N.º pagamentos a beneficiários finais – Portugal 2020 - FEDER e FC. 

Merece ainda referência o recebimento, a título de reembolso, de 49,2 milhões de euros relativos ao Fundo 

de Solidariedade da União Europeia (FSUE), tendo apenas sido efetuado até final de 2018 um pagamento 

de 5,9 milhões de euros à Autoridade Nacional de Proteção Civil, no âmbito de uma candidatura relativa à 

compensação financeira de danos decorrentes dos incêndios florestais ocorridos entre 17/06/2017 a 

17/10/2017 

No âmbito do QREN FEDER e Fundo de Coesão, em 2018 foram recebidos da Comissão Europeia, a título de 

saldo final, 417,8 milhões de euros relativos aos Programas Operacionais do Centro, Alentejo, Valorização 

do Território, Fatores de Competitividade, Assistência Técnica, Açores e Madeira. Deste modo, foi possível 

proceder ao resgate da maior parte das antecipações de fundos mobilizadas em anos anteriores para 

assegurar o pagamento aos beneficiários da totalidade das dotações aprovadas, até ao limite da 

programação de cada Programa Operacional, num total de 662,6 milhões de euros. 

No que respeita ao FEDER e Fundo de Coesão, foram processados em 2018, 344 pedidos de pagamento a 

beneficiários finais, num total de 26,9 milhões de euros, dos quais a maioria (272) foram efetuados no 

âmbito do POCTEP. 

Salienta-se, ainda, que foram recuperados cerca de 7,3 milhões de euros relativos a dívidas de operações 

pertencentes a este período de programação. 

Desde o início do QREN foram disponibilizados, através da AD&C, fundos da política de coesão que totalizam 

21,9 mil milhões de euros, dos quais 56,47% através do FEDER, 31,28% em financiamentos concedidos pelo 

FSE e 12,25% em apoios do Fundo de Coesão, apresentando-se no quadro seguinte, os valores globais de 

transferências a favor de Autoridades de Gestão das Regiões Autónomas e de Organismos Intermédios e de 

pagamentos a beneficiários finais no final do ano 2018. 

 
                Quadro 2: Transferências e pagamentos líquidos acumulados – QREN. 

Fundo 
Transferências para 

AG/OI/RA

Pagamentos Líquidos 

aos Beneficiários
 Total %

Total FEDER 4.788.483,35                 7.586.099,83               12.374.583,19          56,5%

Total FSE (*) 6.853.387,87                 -                                  6.853.387,87            31,3%

Total FC 331.762,54                     2.352.126,99               2.683.889,52            12,2%

TOTAL GERAL 11.973.633,75               9.938.226,82               21.911.860,58          100%

* Neste Fundo a AD&C não procede a pagamentos a beneficiários finais

Unidade: Mil euros
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Em termos globais, os encargos financeiros pagos no ano 2018 pela AD&C ao IGCP, pelas operações 

específicas do Tesouro de QREN e de Portugal 2020, foram da ordem dos 4,9 milhões de euros. 

A AD&C, enquanto entidade responsável pelos pagamentos, tem também a atribuição de recuperar, junto 

dos beneficiários das operações, quaisquer pagamentos que se verifique terem sido efetuados de forma 

indevida. 

Na recuperação de dívidas, sempre que não é exequível a compensação com créditos devidos aos 

beneficiários, promove-se à recuperação voluntária da dívida, sendo que nas situações em que tal não se 

verifica, se procede à cobrança coerciva do valor em dívida, em colaboração com a Autoridade Tributária.  

No decurso do processo de recuperação de dívidas, ficam suspensos os pagamentos ao beneficiário devedor 

no montante do valor em dívida, salvo nas situações em que tenha sido aprovado um plano faseado de 

reposição. 

O montante total em dívida em operações do período de programação 2007-2013, cifrava-se, de acordo 

com a informação registada até ao final de 2018 pelas Autoridades de Gestão nos sistemas de informação 

da AD&C1, em 464,15 milhões de euros, dos quais a AD&C, enquanto Entidade Pagadora, conseguiu 

recuperar, até ao final do ano, 436,48 milhões de euros. Esta recuperação representa, assim, 93% dos 

montantes em dívida, desde o início do QREN. 

Nos gráficos seguintes apresentam-se os montantes em dívida e recuperados, por Fundo. 

 
Gráfico 2: Montantes QREN em dívida e recuperados no final de 2018, por Fundo 

Relativamente às dívidas do Portugal 2020, no final de 2018 encontrava-se em dívida um total de 46,43 
milhões de euros, tendo sido recuperados 22,15 milhões de euros, correspondendo a uma taxa de 
recuperação da ordem dos 48%. 

                                                                        

1  Após o encerramento dos PO e na sequência de decisões judiciais pendentes, é possível que a informação relativa a montantes 

pagos a operações que não contribuíram para a declaração final de despesas de cada PO sofra ainda ajustamentos. 
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Gráfico 3: Montantes PT2020 em dívida e recuperados no final de 2018, por Fundo. 

2.2. Certificação 

2.2.1. Assegurar o processo de certificação de despesas à Comissão Europeia  

Durante o ano de 2018 e enquanto Autoridade de Certificação dos fundos da política de coesão, foram 

submetidos à CE um total de 133 Pedidos de Pagamento Intercalares (PPI), sendo de referir que 59 são 

relativos ao exercício contabilístico 2016/2017 e 74 respeitam ao exercício contabilístico 2017/2018. De 

sublinhar que face aos anos anteriores se registou um acréscimo significativo do número de pedidos de 

pagamento à CE. 

 
Gráfico 4: N.º de PPI/Contas por Ano de Submissão do PPI à CE 

Em momento prévio à submissão do PPI junto da CE, é realizado um conjunto de verificações e validações 

com o objetivo de assegurar, entre outros aspetos, que os PPI resultam de sistemas fiáveis de contabilidade, 

se baseiam em documentos comprovativos verificáveis e que estes foram verificados pelas Autoridades de 

Gestão e refletem os resultados de todas as auditorias realizadas sobre o PO. Para este efeito é verificada, 

por PPI, uma amostra de 30 pedidos de reembolso apresentados pelos beneficiários, incidindo a análise da 

AD&C sobre a documentação apresentada pelo beneficiário, bem como sobre as evidências das verificações 

realizadas pela AG. No âmbito da análise de cada PPI é ainda assegurado o cumprimento das disposições 
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estabelecidas na legislação comunitária e nacional relacionada, designadamente no que se relaciona com 

Custos Simplificados, Auxílios de Estado, Grandes Projetos, Parcerias Público-privadas, Projetos Geradores 

de Receitas ou Instrumentos Financeiros. 

De destacar que, em 2018, foram apresentados pela primeira vez pedidos de pagamento relativos aos três 

Programas de Cooperação Territorial: Espaço Atlântico; Madeira-Açores-Canárias e Transfronteiriço 

Espanha-Portugal. 

A despesa certificada durante 2018 ascendeu a 3.564 milhões de euros, do que resultaram pedidos de 

pagamento que totalizaram 2.646 milhões de euros. 

 
Quadro 3: Portugal 2020: Pedidos de reembolso de Fundos à CE - 2017. 

Importa salientar, que durante o ano de 2018 não se verificou a interrupção ou suspensão de pagamentos 

por parte da CE a Portugal no que respeita ao FEDER, FSE e FC. 

Nos gráficos que seguidamente se apresentam encontra-se evidenciada, em termos globais, a evolução do 

volume de despesa certificada e do fundo solicitado no período compreendido entre 2015 a 2018. 

  
Gráfico 5: Custo Total Certificado e Fundo Solicitado à CE por Ano de Submissão do PPI à CE 

Ao nível de cada um dos Fundos, encontra-se representada no gráfico seguinte a evolução, entre 2015 e 

2018, do custo total certificado e do fundo solicitado. 

 

 

 

 

Fundo 

2017 

N.º PPI 
Total das despesas elegíveis pagas 

pelos beneficiários 
Contribuição Pública 

Correspondente 
Montante PP à CE 

FEDER 42 1.900.477.902,30 € 1.173.974.290,78 € 1.277.549.970,63 € 

FSE 31 726.758.653,11 € 724.985.216,18 € 616.128.413,29 € 

FC 8 173.320.511,92 € 172.445.509,12 € 147.321.273,95 € 

TOTAL GERAL 81 2.800.557.067,33 € 2.071.405.016,08 € 2.040.999.657,87 € 
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Gráfico 6: Custo Total Certificado e Fundo Solicitado à CE por Ano de Submissão do PPI à CE 

2.2.2. Preparação e elaboração das Contas Anuais para efeitos de parecer da AA  

No início de 2018 foram desenvolvidas as atividades de certificação relativas às Contas do Exercício 

Contabilístico 2016/2017, que permitiu o cumprimento do respetivo prazo de envio à CE. Neste âmbito 

foram realizadas atividades de verificação da conformidade e emissão de 18 processos de Contas, através 

dos quais se certificou que as Contas são exaustivas, exatas e verdadeiras e se assegurou que as despesas 

declaradas cumprem a legislação aplicável e correspondem às operações selecionadas para financiamento 

em conformidade com os critérios do PO e com a legislação aplicável. 

No segundo semestre foram desenvolvidos os trabalhos com vista à preparação das Contas relativas ao 

Exercício Contabilístico 2017/2018 no âmbito do PT2020, tendo sido realizadas quatro ações de controlo de 

suporte às Contas com o objetivo de confirmar que os procedimentos implementados pelas entidades 

intervenientes no processo de gestão e controlo – em especial no que se refere às verificações de gestão –

são eficazes na prevenção, deteção e correção de eventuais irregularidades. Estas ações de controlo 

incidiram sobre o PO Açores (FEDER), PO Lisboa (FEDER), PO Norte (FSE) e PO Alentejo (FSE), tendo, no total, 

sido auditadas 19 operações. 

No final de 2018 foram desencadeados os trabalhos de análise e validação dos processos de Contas 

submetidos pelas Autoridades de Gestão referentes ao Exercício Contabilístico 2017/2018, tendo sido 

possível concluir e submeter à AA oito processos para efeitos de emissão de parecer. 

2.2.3. Verificações complementares de natureza temática no âmbito do Portugal 2020  

Em 2018 foram desenvolvidas nove ações de verificação complementar de natureza temática com 

incidência sobre matérias específicas consideradas de maior risco e a sua realização visou conferir uma 

maior segurança ao processo de certificação de despesa à CE: 

 5 ações de verificação para aferir o cumprimento da intensidade das verificações administrativas e 

tratamento dos erros que incidiram sobre a verificação de 12 operações; 

 1 ação de verificação no âmbito dos projetos geradores de receitas, que incidiu sobre a verificação 

de 40 operações financiadas pelo FEDER/FC com o objetivo de verificar a conformidade das 

verificações realizadas pelas AG atentas as disposições do artigo 61.º do Regulamento 1303/2013 

“Operações geradores de receitas líquida após a sua conclusão”; 

 3 ações de verificação sobre a verificação do cumprimento das Regras de Contratação Pública no 

âmbito do FSE (PO Lisboa, POISE e POCH), em que foram verificadas 9 operações com o objetivo de 
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confirmar se os procedimentos estabelecidos nas Descrições de Sistemas de Gestão e Controlo em 

matéria de verificação das regras de contratação estão a ser implementados e se as 

desconformidades detetadas foram tratadas de forma adequada. 

2.2.4. Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu (MFEEE)  

Relativamente ao Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu (MFEEE) 2009-2014, importa 

referir que no decorrer de 2018 foram submetidos, junto do Financial Mechanism Office (FMO), os 

processos de encerramento de 7 Programas, tendo sido certificado um acréscimo de 4,5 milhões de euros 

de despesa realizada. Foram ainda realizadas 2 ações de verificação complementar que incidiram sobre o 

Programa PT07 - Mainstreaming Gender Equality and Promoting Work‐Life Balance e sobre o Programa 

PT08 - Conservation and Revitalization of Cultural and Natural Heritage, com o objetivo de confirmar que 

as despesas declaradas se encontravam justificadas por faturas pagas ou outros documentos contabilísticos 

de valor probatório equivalente e que ocorreram, efetivamente, dentro do período de elegibilidade 

definido. 

No âmbito do MFEEE 2014-2021, em 2018, foram submetidos os primeiros pedidos de certificação e de 

pagamento, designadamente no âmbito da Assistência Técnica e do Fundo para as Relações Bilaterais, o 

que justificou um pedido de pagamento de 577 mil euros. 

2.3. Coordenação Técnica dos Fundos Estruturais e de Coesão 

2.3.1. Coordenação e acompanhamento dos Programas Operacionais FEDER, FC e FSE  

No âmbito da implementação do Portugal 2020, o ano de 2018 foi marcado pelo complexo exercício de 

reprogramação conjunto de todos os Programas Operacionais Regionais, Temáticos e das Regiões 

Autónomas, tendo a participação da AD&C sido bastante ativa, designadamente, em reuniões bilaterais com 

as Autoridades de Gestão e com a Comissão Europeia, assim como na análise das questões transversais às 

reprogramações dos diferentes Programas e do registo das novas versões dos PO em SFC, em articulação 

com as AG.  

Na sequência da aprovação da reprogramação para os diferentes PO, iniciou-se a preparação do Plano de 

Avisos de 2019, em articulação com as AG. 

Em matéria de reporte da execução anual à Comissão Europeia, foram atualizadas as orientações sobre a 

apresentação dos Relatórios Anuais de Execução 2017 dos Programas Operacionais cofinanciados pelo 

FEDER, FSE e FC. 

Para o reporte específico dos Instrumentos Financeiros, ultimou-se a Norma de Orientações de reporte dos 

instrumentos financeiros no âmbito dos Relatórios Anuais de Execução dos PO do PT 2020, que foi 

apresentada às AG em sessão de divulgação, no âmbito da preparação da elaboração dos relatórios anuais 

de execução de 2017. 

Ainda em matéria de Instrumentos Financeiros do Portugal 2020, de referir a participação no 

acompanhamento da operacionalização dos instrumentos financeiros do FEDER, FC e FSE previstos nos PO, 

designadamente através da análise e emissão de pareceres sobre propostas de minutas de acordos de 

financiamento e propostas de avisos convite, entre outros documentos relacionados com a sua 

implementação, assim como com o acompanhamento da sua execução. De destacar o envolvimento no 

acompanhamento da implementação do IF do novo Sistema de Incentivos Inovação Produtiva, introduzido 
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com a Reprogramação no POCI e nos POR, assim como do IF da inovação social que, naquele exercício, foi 

transferido do POISE para o POCI. 

Em 2018 continuou a assumir grande importância a análise e emissão de parecer sobre a adequação dos 

termos das propostas de avisos apresentados pelas AG às prioridades definidas nos respetivos PO, 

Temáticos e Regionais, prévias à submissão das referidas propostas às comissões especializadas da CIC 

Portugal 2020 (cerca de 150 propostas). 

De referir ainda a resposta dada às solicitações em matérias correntes das AG dos PO e das Redes de 

Articulação Funcional do PT 2020 em que a AD&C participa, particularmente no que se refere à Rede dos 

Sistemas de Incentivos e da Rede Ciência e Capital Humano, assim como a questões das AG dos PO Regionais 

no âmbito da implementação do regime de apoios do Sistema de Incentivos ao Empreendedorismo e 

Emprego (SI2E). 

No âmbito das Estratégias de Desenvolvimento Territorial, manteve-se o trabalho de articulação com as AG 

dos POR que, em 2018, incidiu sobretudo na abertura de novos avisos para possibilitar a apresentação por 

parte dos municípios de candidaturas abrangidas por PAMUS, PARU e PAICD, integrados, no caso dos 

centros urbanos de nível superior, nos PEDU, que se encontravam ainda por submeter (Despacho do Sr. 

Secretário de Estado do Desenvolvimento e Coesão de 21/12/2017) e também na abertura, simultânea para 

os 5 POR, de avisos para as infraestruturas sociais, integrados nos Pactos de Desenvolvimento e Coesão 

Territorial. 

Relativamente à Eficiência Energética na Administração Central e Local, deu-se continuidade ao trabalho, 

desenvolvido em estreita articulação com as AG dos PO Regionais, o PO SEUR e a Direção Geral de Energia 

e Geologia, para a implementação deste regime de apoios, nomeadamente no que se refere à prestação de 

esclarecimentos às AG sobre a utilização da ferramenta de cálculo do investimento elegível, poupanças 

líquidas e período de reembolso da subvenção reembolsável, bem como à análise de outras questões 

transversais à implementação desta tipologia de investimento.  

No que se refere aos Grandes Projetos, a AD&C continuou a participar na preparação dos processos 

apresentados pelas AG para envio à Comissão Europeia, assim como na preparação das peças relativas aos 

procedimentos de contratação pública realizados no âmbito da avaliação de qualidade dos Projetos de 

Grande Dimensão, em que os Grandes Projetos se incluem, acompanhando todo o processo de emissão dos 

pareceres por parte dos peritos externos independentes. Neste âmbito participou ainda no júri de seleção 

do painel de peritos externos para os projetos de grande dimensão nos setores dos transportes (urbanos 

e/ou ferroviários), portos marítimos, ambiente, energia e investigação, desenvolvimento e inovação. 

Relativamente às Opções de Custos Simplificados (OCS), os novos modelos de financiamento assumem no 

PT 2020 uma importância muito significativa. Ainda que não sendo uma completa novidade, o alargamento 

das opções disponíveis e das possibilidades de aplicação, a par do carácter obrigatório em alguns casos, 

representam um desafio para todas as partes envolvidas e interessadas na implementação dos apoios da 

UE. Nesse sentido, tem vindo a ser necessário empreender um conjunto de iniciativas muito diversas no 

sentido de promover o conhecimento dos diversos stakeholders. 

No contexto da publicação do Regulamento Omnibus (Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de julho de 2018), que veio alargar o âmbito de aplicação das 

OCS, quer por via do aumento de opções disponíveis, quer por via da aplicação obrigatória a operações 

apoiadas pelo FEDER, é de relevar o trabalho desenvolvido de análise e divulgação, quer junto das AG, quer 

junto das UO internas relevantes, das principais alterações que o mesmo veio introduzir. Destaca-se a 

realização de reuniões promovidas pela AD&C com as diversas AG centradas na análise dos principais 

objetivos e impactos daquelas alterações na aplicação dos fundos estruturais e de investimento europeus. 
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Tendo em conta o impacto perspetivado ao nível OCS, foi necessário ainda produzir um conjunto de Notas 

Técnicas sobre esta problemática, bem como proceder a diversas articulações com as diversas AG. 

Em linha com o esforço de simplificação e maior focalização nos resultados, que caracteriza o PT 2020, 

constitui objetivo principal da AD&C contribuir para o alargamento da aplicação de Metodologias de Custos 

Simplificados a novas tipologias de operação, bem como colaborar no processo de revisão/ajustamento 

daquelas Opções de Custos Simplificados já em aplicação.  

No decurso de 2018 intensificou-se a articulação com os diversos stakeholders envolvidos na definição e 

acompanhamento de OCS, designadamente com as diversas Autoridades de Gestão/Organismos 

Intermédios, com a Comissão Europeia e com a Inspeção Geral de Finanças. Atendendo às metodologias de 

OCS que foram objeto de estudo e aprovação no decurso de 2018 e aquelas que se encontram em fase de 

preparação e considerando o processo de articulação com as AG/OI e IGF, foi necessário, no decurso do 

ano, realizar um elevado número de reuniões técnicas. Salienta-se em particular o aumento do número de 

metodologias em estudo/aplicação nas intervenções FEDER.  

No vasto conjunto de reuniões que foi necessário realizar com diversos intervenientes, destacam-se não só 

as realizadas no âmbito da Rede Transnacional para a Simplificação do FSE, quer pela sua abrangência 

temática, quer pelo número de Estados Membros envolvidos. A nível interno, destacou-se a sessão de 

trabalho centrada em OCS, realizada em setembro, que contou pela primeira vez com a participação 

conjunta de AG FSE (POCH, POISE), FEDER (POAT, POCI, PONORTE, POCENTRO, POLISBOA, POALENTEJO, 

POALGARVE, POAÇORES, POMADEIRA) e Fundo de Coesão (POSEUR).  

De relevar ainda a realização da primeira reunião da Rede Transnacional de utilizadores de OCS, no âmbito 

do FEDER e Fundo de Coesão. Com as alterações introduzidas pelo regulamento Omnibus, a problemática 

das OCS passa assumir para estes fundos uma nova relevância em função nomeadamente da 

obrigatoriedade de aplicação daquele regime de financiamento às Operações de Baixo Montante (OBM), 

isto é, operações cujo apoio público em sede de aprovação não exceda os 100 euros. Dos trabalhos levados 

a cabo neste âmbito destaca-se o exercício promovido pela AD&C junto das AG de mapeamento das OCS 

em aplicação no FEDER e FC, bem como das perspetivas de aplicação num curto médio prazo. Destaca-se 

ainda o inquérito online a todas as AG do PT 2020 e a alguns Organismos Intermédio, que visou a recolha 

de perspetivas de entendimentos/vantagens e desvantagens perspetivadas da obrigatoriedade de aplicação 

de OCS a OBM.  

Em termos de coordenação técnica e normativa no domínio do FSE, foi ainda garantido o adequado 

funcionamento do sistema de coordenação das intervenções operacionais apoiadas por este fundo, quer 

através da emissão de pareceres sobre a regulamentação específica relativa à gestão deste fundo, quer da 

preparação de orientações técnicas associadas à aplicação das normas europeias e nacionais que regem os 

apoios do FSE. 

No que se refere a projetos de iniciativas legislativas na área de intervenção do FSE, o final do ano conheceu 

uma intensa atividade de articulação ao nível das iniciativas de alteração dos regulamentos específicos dos 

vários domínios com apoio FSE, fortemente tributárias do exercício de reprogramação de 2018, abrangendo 

a generalidade dos Programas Operacionais, quer temáticos quer regionais, embora a formalização dos 

processos legislativos venha a ocorrer apenas no próximo ano.    

No âmbito da coordenação do processo de definição dos requisitos do Sistema Integrado de Informação 

do Fundo Social Europeu (SIFSE), e face ao estado de desenvolvimento do SIFSE, houve necessidade de 

prosseguir com um trabalho de forte articulação com todas as Autoridades de Gestão dos Programas 

Operacionais que integram operações cofinanciadas pelo FSE, destacando-se em particular: as reuniões do 

GT SIFSE, para o alinhamento de prioridades e para a consolidação de um entendimento comum nesta 

matéria, e a conceção de um vasto conjunto de documentos técnicos e formulários que permitam responder 
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às necessidades das AG dos PO que integram operações cofinanciadas pelo FSE. De destacar, ainda, os 

trabalhos de definição dos requisitos associados ao tratamento dos exercícios contabilísticos e à verificação 

da contratação pública. 

Atendendo à complexidade do atual período de programação, quer em função de novos instrumentos de 

intervenção territorial e de agendas políticas que se entrecruzam, aos novos modelos de financiamento e 

aos exigentes sistemas de informação e gestão que suportam as intervenções do PT 2020, tudo confluindo 

num mesmo programa operacional, o que determina que cada AG disponha de um leque muito abrangente 

de competências, a AD&C não pode deixar de assumir um papel determinante no apoio a estas diversas 

valências. Neste contexto, no decurso de 2018 procedeu-se a um conjunto de iniciativas tendentes à 

capacitação das estruturas técnicas das AG, quer por via de múltiplas reuniões, quer por via de eventos 

dedicados. Para apoio às diversas reuniões técnicas de trabalho realizadas, afigurou-se determinante a 

elaboração de um conjunto vasto de documentos técnicos de suporte aos trabalhos. 

De destacar ainda, no ano de 2018, o envolvimento e o papel da AD&C na coordenação da operacionalização 

da primeira parcela do Empréstimo Quadro do Banco Europeu de Investimento (EQ BEI), destinada ao 

cofinanciamento da contrapartida nacional de operações de investimento autárquico, financiadas pelo 

FEDER e pelo Fundo de Coesão no âmbito dos Programas Operacionais do PT 2020. Este exercício, que 

envolveu também as AG dos PO com quem se foram realizando reuniões de trabalho, compreendeu a 

análise dos pedidos de financiamento, preparação das propostas de decisão, notificações aos beneficiários 

e contratualização, o desenvolvimento do sistema de informação para a gestão da linha de financiamento, 

a articulação com o BEI e com o GPEARI para esclarecimento das questões que se colocam na sua 

implementação e a consolidação dos elementos para a formalização das propostas de afetação ao BEI. De 

destacar a realização de uma sessão de divulgação e esclarecimento de questões com as AG sobre a 

operacionalização da Linha de Financiamento EQ BEI PT 2020. 

Dado o processo de análise e decisão ser integralmente assegurado pela AD&C, com base em pareceres 

recolhidos junto de outras entidades, esta tarefa passou a assumir um peso muito relevante na gestão dos 

recursos existentes.  

No âmbito das iniciativas desenvolvidas na sequência dos Incêndios que afetaram o país em 2017 é de 

salientar a participação no processo de operacionalização do Fundo de Solidariedade da União Europeia 

(FSUE). 

No que respeita ao Balcão 2020, releva a área de Suporte, com prazos muito exigentes para resposta aos 

pedidos de esclarecimentos, remetidos eletronicamente, por parte de potenciais interessados nos 

financiamentos dos Fundos.  

2.3.2. Cooperação Territorial Europeia 2014-2020  

Ultrapassadas as limitações que condicionaram o arranque de alguns Programas de cooperação territorial, 

o ano de 2018 caracterizou-se por um forte impulso na execução das operações entretanto aprovadas. 

Registou-se um avanço significativo na taxa de compromisso da dotação programada com projetos 

aprovados, para os parceiros portugueses, que passou de 69% no final de 2017, para 114%, no final de 2018.  

A AD&C, enquanto Autoridade Nacional para os programas da cooperação, prosseguiu, durante esse ano, o 

trabalho de representação nacional junto das estruturas de gestão dos 9 programas que acompanha, tendo 

estado presente em 13 Comités de Acompanhamento, órgão colegial que assume a responsabilidade geral 

pela condução e avaliação do processo de implementação dos Programas. 

Em paralelo com estas funções levou a cabo 12 ações de divulgação dirigidas aos principais stakeholders 

dos programas de cooperação, que tiveram por principal objetivo dar a conhecer ou prestar esclarecimentos 
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sobre a regulamentação e/ou sobre as orientações especificas de cada uma das convocatórias entretanto 

abertas. 

A função de responsável pelo controlo implicou a implementação de um sistema de controlo que, no caso 

português, requereu o envolvimento de controladores externos (Revisores Oficiais de Contas – ROC). Este 

sistema implica o reconhecimento prévio dos controladores selecionados pelos beneficiários, tendo, 

durante o ano de 2018, sido reconhecidos 112 ROC. 

No final de 2018, encontrava-se comprometido em projetos aprovados um montante FEDER de 919 milhões 

de euros (taxa de compromisso de 59%), correspondente a 652 operações aprovadas. Os beneficiários 

portugueses estão presentes em cerca de 65% das operações aprovadas. Estas 424 operações englobam 

1001 beneficiários portugueses e um apoio comunitário que ronda os 147 milhões de euros. As taxas de 

compromisso nos programas que integram a vertente transnacional (INTERREG VB) atingem os 132%, sendo 

que no PO MED esse indicador alcança os 160%. Destacam-se como prioritárias as intervenções no domínio 

da valorização do conhecimento e da inovação, da competitividade e internacionalização das PME, da 

adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão de riscos, da eficiência energética e de proteção 

do ambiente. 

Na dimensão económica associada às operações aprovadas, verifica-se que os participantes portugueses 

em operações aprovadas no âmbito do INTERREG V são essencialmente entidades das administrações 

nacionais, regionais e locais, centros de investigação, universidades, institutos universitários politécnicos, 

associações, fundações e agências de desenvolvimento local e regional. No decorrer deste período de 

programação as Pequenas e Médias Empresas tem vindo a aumentar a sua participação ao integrarem cada 

vez mais parcerias. 

Relativamente à execução financeira, no final de 2018, o valor ascendia a 20% do FEDER total aprovado para 

parceiros portugueses, cerca de 33,5 milhões de euros, o que corresponde a uma comparticipação de fundo 

de 26,3 milhões de euros, concentrados em grande parte no domínio temático da inovação. Esta taxa, ainda 

baixa, deve-se em grande parte ao período de tempo necessário para a implementação dos procedimentos 

regulamentares que condicionam a concretização dos investimentos pelos beneficiários finais. 

No primeiro ano do ciclo de programação 2014-2020 em que se aplicou, para os programas da cooperação, 

a regra N+3, todos os programas em que Portugal participa apresentaram à Comissão Europeia um 

montante acumulado de pedidos de pagamento superiores ao fundo programado para os anos de 2014 e 

2015, deduzido do pré-financiamento inicial e dos pré-financiamentos anuais. 

De destacar ainda a participação ativa da AD&C, enquanto Copresidência da Comissão Mista Luso-

Espanhola, órgão intergovernamental responsável pela supervisão e avaliação da aplicação da Convenção 

de Valência, nas reuniões preparatórias da XXX Cimeira Luso-espanhola, que teve lugar a 21 de novembro, 

na cidade de Valladolid, e que reuniu as estruturas institucionais portuguesas e espanholas que trabalham 

diária e diretamente com e em prol dos mais importantes protagonistas da cooperação transfronteiriça. 

2.4. Política Regional 

No âmbito da política regional foi dado cumprimento a um conjunto de atividades relacionadas com o 

acompanhamento da Política Regional e de Coesão e a implementação do Portugal 2020, do ponto de vista 

estratégico e territorial, garantindo a sua articulação com outros instrumentos da política económica, 

nacional e europeia. Merecem especial destaque: 

 Elaboração e lançamento do Relatório do Desenvolvimento e Coesão (RD&C) 2017/2018, que 

apresenta uma reflexão sobre as diversas abordagens às políticas de desenvolvimento regional, indo 



 

 

18 

 

para além da ótica dos fundos europeus, mas sem desvalorizar o papel que estes têm no 

financiamento das políticas públicas, tendo para o efeito sido organizado um seminário 

internacional. 

 Acompanhamento e participação na implementação do Plano de Investimento para a Europa em 

Portugal, como um instrumento complementar aos FEEI, de forma a reduzir o défice de investimento 

na UE. Em particular, procedeu-se à emissão de pareceres dos projetos portugueses a publicar no 

Portal Europeu de projetos de Investimento (PEPI). 

 Acompanhamento da implementação do Programa de Apoio às Reformas Estruturais e centralização 

da submissão das candidaturas à terceira call deste Programa. 

 Elaboração de contributo para o Programa Nacional de Reformas (PNR), no âmbito do Semestre 

Europeu, e previsão da execução dos investimentos cofinanciados inscritos nos Planos de 

Investimento (projeções de execução de fundos de Coesão e respetiva Contrapartida Pública 

Nacional das entidades da Administração Central integradas nos diversos sectores institucionais). 

 Monitorização e acompanhamento das abordagens integradas para o desenvolvimento territorial do 

Portugal 2020 e elaboração dos reportes territoriais para os Gestores do diversos Programas 

(incluindo PDR2020 e MAR2020) e para órgãos das dinâmicas regionais (também disponibilizado no 

site da AD&C). 

 Reportes mensais de acompanhamento dos instrumentos territoriais e do investimento de natureza 

municipal. 

 Continuação das publicações no âmbito da coleção Políticas e Territórios, através da publicação de 

dois Working Papers. 

 Dinamização do INFormação, com a realização de cinco encontros internos que visam a capacitação 

dos colaboradores da AD&C. 

 Participação nos fora responsáveis pela identificação das necessidades de informação estatística de 

base regional e pela sua produção (SPEBT-CSE). 

 Participação em fora internacionais (OCDE) e em redes europeias (EORPA e IQNET) sobre políticas 

de desenvolvimento regional, política urbana e política de desenvolvimento rural, bem como sobre 

a política de coesão europeia. 

 In Loco - Realização de visitas/encontros com stakeholders relevantes para a UPR. 

2.5. Monitorização e Avaliação 

Em 2018 foi realizada a terceira revisão do Plano Global de Avaliação do Portugal 2020 (PGA Portugal 2020), 

dando cumprimento à revisão anual prevista, e respetiva aprovação na Comissão Interministerial de 

Coordenação do Portugal 2020 (CIC Portugal 2020). Esta revisão cria as condições necessárias para as 

Autoridades de Gestão reverem os Planos de Avaliação dos PO e aprová-los nos respetivos Comités de 

acompanhamento. A revisão do PGA Portugal 2020 teve como principal objetivo a atualização do capítulo 

III que, conforme previsto, é a parte mais flexível do plano, nomeadamente no que diz respeito ao calendário 

das avaliações a desenvolver e à densificação das Fichas de avaliação a realizar a curto prazo. 

No âmbito da implementação do Plano Global de Avaliação 

 Foram terminadas avaliações iniciadas nos anos anteriores 

- “Avaliação da Implementação, Eficácia e Eficiência da Iniciativa Emprego Jovem (IEJ)”, 

coordenada pelo POISE. 
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- “Avaliação do contributo dos FEEI para as dinâmicas de transferência e valorização de 

conhecimento", coordenada pela AD&C. 

- “Avaliação do impacto dos FEEI no desempenho das empresas portuguesas”, coordenada pela 

AD&C; 

- “Avaliação do Contributo dos FEEI para a Formação Avançada”, coordenada pelo POCH; 

 Estiveram em curso, com o respetivo acompanhamento, avaliações iniciadas nos anos anteriores 

- “Avaliação de impacto dos Contratos Locais de Desenvolvimento Social (CLDS)”, coordenada pelo 

POISE; 

- “Avaliação da implementação dos Sistemas de Incentivos”, coordenada pela AD&C; 

- “Avaliação da Implementação da Estratégia nacional e Regionais de Investigação para uma 

Especialização Inteligente (RIS3): Rede, Realizações e Resultados esperados”, coordenada pela 

AD&C; 

- “Avaliação da Operacionalização da Abordagem Territorial do Portugal 2020 no Contexto da 

Convergência e Coesão Territorial”, coordenada pela AD&C. 

 Procedeu-se à adjudicação da aquisição de serviços para a realização da “Avaliação da aplicação dos 

custos simplificados”, coordenada pela AD&C. 

 Foi lançado o concurso público para a aquisição de serviços para a realização das seguintes 

avaliações: 

- “Avaliação do impacto da Iniciativa Emprego Jovem (IEJ)”, coordenada pelo POISE; 

- “Avaliação do contributo do Portugal 2020 para a promoção do sucesso educativo, a redução do 

abandono escolar precoce e a empregabilidade dos jovens”, coordenada pelo POCH; 

- “Avaliação da implementação das medidas de reforço da transição para uma economia com 

baixas emissões de carbono”, coordenada pelo PO SEUR; 

- “Avaliação do contributo do Portugal 2020 para o aumento dos diplomados do ensino superior”, 

coordenada pelo POCH (esta avaliação vai ser elaborada através de uma colaboração entre o PO 

CH, a DGES e o CRIE, em alternativa à contratação externa através de concurso público). 

No âmbito da Rede de Monitorização e Avaliação, foram realizadas três reuniões, que tiveram como 

principais assuntos, ao nível da avaliação, pontos de situação e apresentação das principais características 

das avaliações a lançar e em curso e a revisão anual do PGA Portugal 2020, e ao nível da monitorização o 

Sistema de Indicadores de Contexto e Resultado do Portugal 2020, a monitorização ambiental estratégica 

os Indicadores de contratualização das operações e o Módulo de Monitorização do SI do Portugal 2020, 

particularmente centrado no desenvolvimento da sua vertente física.  

À semelhança dos anos anteriores, foi desenvolvido o Relatório Anual dos Fundos Europeus, que permite 

uma análise aprofundada da aplicação dos fundos europeus em Portugal e do seu impacto nas políticas 

públicas e dinâmicas regionais, bem como no ambiente. 

A divulgação de informação regular sobre a aplicação dos fundos europeus manteve-se em 2018 com a 

publicação de um boletim trimestral de divulgação pública e um reporte de acompanhamento mensal 

dirigido às entidades que integram o modelo de governação dos fundos europeus em Portugal 

Foram revistas as notas sobre “Princípios orientadores para indicadores e Quadro de Desempenho na 

programação”, tendo ainda sido desenvolvidas as “Orientações sobre a avaliação do cumprimento dos 

objetivos intermédios (milestones) do Quadro de Desempenho". 

De modo regular, foi realizada a análise e validação dos indicadores de contratualização das operações 

previstos nos avisos de abertura dos concursos do Portugal 2020 e a sua inserção no Balcão 2020. 
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No âmbito da construção do Módulo de Monitorização, integrado no Sistema de Informação Portugal 2020, 

foram definidos todos os requisitos necessários à sua implementação, abrangendo a monitorização 

financeira e física, tendo este entrado em produção no primeiro semestre de 2018. Foi ainda iniciado o 

processo de construção do BI da monitorização. 

Foi assegurada a coordenação e articulação com as Autoridades de Gestão no âmbito do FSE, no trabalho 

de definição dos requisitos necessários para o funcionamento do BI FSE. Tendo como fonte de dados o 

Sistema de Informação do FSE, este processo incluiu a definição de requisitos para apuramento dos 

Indicadores Comuns Comunitários, a harmonização e revisão dos requisitos para construção dos 

Indicadores de Programa e de Contratualização, tendo sido promovida uma ação de capacitação junto das 

AG para a sua utilização. 

A análise da evolução dos Quadros de Desempenho dos Programas Operacionais e o acompanhamento e 

monitorização de todo o processo de Reprogramação dos Programas Operacionais do PT 2020, foram 

processos que marcaram a atividade desenvolvida ao longo do ano de 2018. 

2.6. Controlo e Auditoria  

Dando cumprimento ao estabelecido na regulamentação em vigor, a AD&C, através da sua Estrutura de 

Auditoria Segregada (EAS), realizou em 2018 um total de 276 auditorias, repartidas conforme se descrimina 

de seguida. 

No âmbito do Portugal 2020 FEDER, FC e FSE, com vista à verificação da regularidade e legalidade das 

despesas certificadas à Comissão Europeia no Exercício contabilístico 2017-2018, ou seja, no período de 1 

de julho de 2017 a 27 de abril de 2018, procedeu-se à execução de auditorias a um total de 232 operações. 

As amostras de operações para os sistemas comuns 1 (FEDER/FC) e 2 (FSE) foram selecionadas em dois 

momentos distintos, de acordo com a metodologia prevista no Manual de Procedimentos da EAS e de 

acordo com a Estratégia de Auditoria da Autoridade de Auditoria, aprovada pela Comissão Europeia, 

sintetizando-se nas tabelas seguintes. 

Sistema Comum 1 

   Unidades: Euros 

N.º 
operações 

Despesa certificada na 
amostra 

Despesa auditada 
Correções financeiras 

(Despesa pública) 

159 358.535.766,80 299.139.772,23 1.444.158,47 

Quadro 4: Amostra de operações auditadas – Sistema Comum 1 

 64 operações integradas no POCI; 

 3 operações integradas no POR Açores; 

 12 operações integradas no POR Madeira; 

 28 operações integradas no POR Norte; 

 18 operações integradas no POR Centro; 

 13 operação integrada no POR Lisboa; 

 8 operações integradas no POR Alentejo; 

 2 operações integrada no POR Algarve; 

 7 operações integradas no POSEUR; 

 4 operações integradas no POAT. 
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A Estrutura Segregada de Auditoria da AD&C realizou 57 das 159 auditorias da amostra SC1, tendo as 

restantes sido adjudicadas, no âmbito do Acordo Quadro celebrado em 05/06/2017, a auditores externos.  

De modo a assegurar a correta aplicação dos métodos, procedimentos e instrumentos de trabalho 

instituídos, bem como a fiabilidade e a adequação dos relatórios das auditorias nas operações auditadas 

com recursos externos, foram realizadas as seguintes ações de controlo de qualidade: 

 Acompanhamento global ao processo de recolha de informação feita pelos AE e disponibilização da 

informação constante do Sistema de Informação da Autoridade de Gestão; 

 Estabilização dos universos e extração de subamostras; 

 Acompanhamento das verificações no terreno, realizadas pelos AE, numa amostra de operações; 

 Validação do preenchimento dos instrumentos de trabalho e respetivos Anexos, e análise/validação 

das conclusões reportadas em todas as operações – relatórios preliminares e finais; 

 Verificação da informação recolhida e papéis de trabalho na grande maioria das operações. 

Sistema Comum 2 

   Unidades: Euros 

N.º 
operações 

Despesa certificada na 
amostra 

Despesa auditada 
Correções financeiras 

(Despesa) 

73 315.187.092,27 7.598.426,92 336.242,09 

Quadro 5: Amostra de operações auditadas – Sistema Comum 2 

 35 Operações integradas no POPH; 

 16 Operações integradas no POISE 

 4 Operações integrada no POR Açores 2020; 

 5 Operações integradas no POR Lisboa 2020. 

 4 Operações integradas no PO Norte 

 4 Operações integrada no PO Madeira 

 2 Operações integradas no POR Alentejo 

 2 Operações integradas no POR Algarve; 

 1 Operação integrada no PO Centro 

A totalidade das 73 auditorias foi realizada por recursos internos da EAS. 

Outros Fundos 

Durante o ano de 2018, foram auditadas 2 operações no âmbito do FEAC, realizadas 30 operações no âmbito 

do FAMI e 6 que integram o FSI. 

A EAS realizou ainda auditorias a 6 operações, no âmbito do Mecanismo Financeiro do Espaço Económico 

Europeu (MFEE) 2009-2014.  

Todas estas auditorias foram igualmente realizadas com recursos internos da EAS. 
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2.7. Sistemas de Informação 

Ao nível do Balcão 2020 destacam-se de seguida algumas atividades desenvolvidas no sentido de reforçar 

as funcionalidades já existentes e de atualizar as novas medidas decorrentes da evolução dos novos 

programas de simplificação:  

 Elaboração de formulário de sugestões e queixas, ao nível do SSN 2020, e definição de circuito e 

processo interno para tratamento e resposta deste tipo de pedidos; 

 Implementação de nova interface de interoperabilidade para obtenção de informação na 

Administração Pública, (através iAP) permitindo a consulta e interconexão da informação relativa à 

situação tributária dos beneficiários PT 2020; 

 Melhorias evolutivas transversais efetuadas ao nível do Balcão 2020. 

Tendo em consideração a reprogramação do Portugal 2020, foram desencadeadas um conjunto de 

atividades com incidência nos sistemas de informação que procuraram mitigar eventuais problemas 

resultantes desse processo. 

No que diz respeito ao SIFSE Portugal 2020 foi dada continuidade aos trabalhos de desenvolvimento do 

sistema, sendo possível, com os requisitos definidos à data: 

 Concluir o desenvolvimento das funcionalidades transversais que permitem assegurar a gestão e 

monitorização do ciclo de vida das operações, a produção diária de Mapas de Apoio à Gestão da AG 

e o registo e a submissão de Pedidos de Pagamento Intermédio à Autoridade de Certificação; 

 Disponibilizar às Autoridades de Gestão /AD&C uma nova aplicação, assente em Business Intelligence 

(BI), que possibilita a produção de um conjunto de indicadores.  

Foram ainda desenvolvidas atividades no plano e no âmbito do desenvolvimento de outros SI, que serão 

concluídas em 2019. 

 Sistema de Gestão de Crédito (SIGC) – desenvolvimento do sistema que permitirá registar Pedidos 

de Financiamento BEI por parte dos beneficiários de operações no âmbito do Portugal 2020; 

 Análise prospetiva SI PT2020 – elaboração de um estudo prévio à implementação do Sistema de 

Informação de suporte ao próximo período de programação de Fundos Estruturais, PT2030, com o 

objetivo de efetuar, ao nível dos Sistemas de Informação, uma análise detalhada da arquitetura 

funcional implementada no SI PT 2020, as suas condicionantes, os seus constrangimentos e mais-

valias; 

 Georreferenciação de operações – instalação do serviço WMS ortofotomapas em colaboração com 

a Direção Geral do Território, permitindo aos beneficiários, no momento do preenchimento da 

candidatura, a georreferenciação da operação. 

Relativamente à infraestrutura tecnológica, são de assinalar as seguintes atividades: 

 Elaboração do Plano de Continuidade de Negócios da Agência, com a segmentação da maioria dos 

SI em 3 tiers de acordo com a sua criticidade; 

 Otimização do modelo de segurança, com a aquisição de um par de appliances “CheckPoint” para 

implementação de um segundo nível de firewall, e com a revisão do processo de backup e replicação 

de dados; 

 Otimização da infraestrutura tecnológica da AD&C ("Refundação da AD&C"), tendo sido criado de 

raiz um novo domínio, uma nova Active Diretory;  
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 Disponibilização de sistema de videoconferência com criação de 2 “salas fixas” de uso geral, 

restando um sistema para ser utilizado on-demand, sem local fixo. Reformulação da sala de reuniões 

do piso 2 com a colocação de sistema de som, computadores “all-in-one” e telas e projetores para 

duas paredes. No atual layout, a sala passa a ter grande adaptabilidade a diversos requisitos; 

 Desenvolvimento por prototipagem do Sistema de Gestão de Processos (SGP), desenvolvido 

internamente  

2.8. Comunicação institucional 

Em 2018, as atividades de comunicação externa e interna conheceram um desenvolvimento assinalável. No 

âmbito da comunicação externa destaca-se o seguinte: 

 O número médio mensal de visitas do site da AD&C registou um crescimento de 116%, passando de 

6.172, em 2017, para 13.364, em 2018. Foram publicadas 894 notícias; 

 O Portal PT 2020, o principal canal de comunicação na promoção e divulgação do Portugal 2020, 

registou quase 1 milhão de visualizações (946.500) e um número médio mensal de 31.934 visitas, 

tendo partilhado 717 notícias; 

 Foi ainda assegurada a construção, atualização e acompanhamento do website Portugal 2030, sobre 

o próximo período de programação. 

No site da AD&C foi disponibilizada a área “Legislação”, o primeiro repositório de legislação sobre fundos 

da União Europeia pesquisável por seis categorias. Uma outra novidade foi a disponibilização do Catálogo 

Bibliográfico e da Biblioteca Digital dos Fundos. A biblioteca digital compreende, numa primeira fase, um 

conjunto de registos específicos relativos a documentos de anteriores períodos de programação que 

existiam apenas em versão impressa e que foram agora digitalizados e disponibilizados para consulta online. 

No que respeita à comunicação institucional, a AD&C continuou a investir nas redes sociais, 

nomeadamente: 

 No Facebook foram publicados 707 posts, tendo o número de novos gostos sido de 1153 e 

verificando-se no final do ano 11.023 seguidores; 

 Na página do Linkedin, o ano fechou com 838 seguidores, registando-se um expressivo aumento de 

350% face ao ano anterior (de 240 para 839), resultante da implementação de uma nova estratégia 

de conteúdos e de imagem corporativa. O ano em análise registou 51.676 impressões orgânicas; 

 No Twitter, uma das principais redes sociais no universo dos fundos da União Europeia e da Política 

de Coesão, embora pouca expressão em Portugal, deu-se uma maior atenção à atualização e seleção 

de conteúdos, com enfoque especial nos temas relacionados com o Portugal 2020, os seus fundos e 

Programas Operacionais, bem como com temas relacionados com a atividade da AD&C. Em 2018 

foram elaborados 1.395 tweets, correspondendo a 251.100 impressões e a 790 retweets. O número 

de novos seguidores foi de 170 e foram registadas 18.510 visitas ao perfil. 

Em 2018, AD&C registou um total de 61 notícias publicadas nos órgãos de comunicação social, com um 

alcance de 18 milhões de impressões2 e uma favorabilidade de 3,23. Relativamente ao Portugal 2020, foram 

publicadas 31.773 notícias, com um alcance de 1.413 milhões de impressões e uma favorabilidade de 4,43. 

 

                                                                        

2 Soma das audiências acumuladas de cada meio de comunicação. 
3 Escala de 1 a 5. 
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No âmbito da comunicação interna, importa destacar o seguinte: 

 Lançamento da Intranet; 

 Elaboração e aprovação da “Estratégia de Comunicação Interna 2018-2021”, em colaboração com a 

Rede de Embaixadores da Comunicação Interna; 

 Publicação de 12 edições da newsletter mensal “Cá Dentro” e de 48 edições da newsletter semanal 

“Lá Fora” (atividades de cultura e lazer para o fim de semana); 

 Elaboração, recolha e tratamento da informação relativa ao questionário de Avaliação da Satisfação 

de instrumentos de comunicação interna e elaboração de Infografia para divulgação dos resultados; 

 Realização de 12 reuniões com os Embaixadores da Comunicação Interna. 

Relativamente aos eventos, foram realizados doze, designadamente: 

 Seminário internacional “Território, Políticas e Governança” - Lisboa, 12 de março; 

 “A importância da Política de Coesão e as Perspetivas para o Futuro” - Lisboa, 17 de maio; 

 “Política de Coesão Pós 2020 - Proposta de Quadro Regulamentar” - Lisboa, 19 de junho;  

 “Como comunicar projetos apoiados por fundos da União Europeia” - Lisboa, 3 de outubro e 

Coimbra, 18 de dezembro; 

 “ESF Simplification Thematic Network” – 10th Meeting, da Comissão Europeia, em Lisboa, 25 e 26 de 

outubro;  

 Sessões Auxílios de Estado - Beja, 20 de novembro e Lamego, 27 de novembro;                                 

 “Reunião Anual de Avaliação entre a Comissão Europeia e as Autoridades Nacionais de Gestão do 

Portugal 2020” - Lisboa, 5 de dezembro; 

 “Evento de lançamento do Relatório do Desenvolvimento e Coesão” - Lisboa, dezembro 2018; 

 “Evento Reprogramação” - Coimbra, 11 de dezembro; Lisboa, 7 de dezembro. 

O total de participantes nos eventos com registo efetuado foi de 1370. Nos cinco eventos avaliados, o índice 

médio de satisfação foi de 4, numa escala de 1 a 5. 

 A AD&C colaborou ainda em vários eventos, destacando-se os seguintes: 

 “Zero Carimbos - Simplex + no Portugal 2020”, no dia 18 de janeiro; 

 “Linha BEI PT2020 Autarquias”, no dia 18 de junho; 

 “Visita de Marc Lemaître em Lisboa”, nos dias 3 e 4 de julho. 

Para estes eventos e outros, designadamente internos, foram produzidas cerca de 500 peças gráficas, 

destacando-se o trabalho de conceção gráfica e paginação do Relatório da Coesão, publicado pela AD&C. 

Foram ainda realizadas 35 reportagens fotográficas, produzidos três filmes, sobre o Balanço do PNR, a 

requalificação das escolas e a reprogramação do Portugal 2020, e ainda uma apresentação sobre a medida 

Repor e Atrair. 

A nível internacional, Portugal foi convidado a apresentar a campanha “Sabia que…?”, coordenada pela 

AD&C e considerada como uma boa prática, numa reunião do Conselho Europeu que teve lugar em Bruxelas, 

no dia 21 de março.  

Na qualidade de representante de Portugal nas Redes INIO e INFORM, a AD&C participou ainda na reunião 

que teve lugar em Chania, na Grécia, de 29 de maio a 2 de junho, onde apresentou a mesma campanha e 

que viria a ser premiada no concurso Communication Awards.  
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Ao nível da transferência de práticas com delegações estrangeiras, a AD&C recebeu delegações da Moldávia, 

Croácia, Polónia e Albânia, com quem partilhou a sua experiência sobre diversas matérias relacionadas com 

a gestão dos fundos da União Europeia em Portugal. 

A prestação de informação aos cidadãos continua a ter especial expressão, sobretudo no âmbito do 

Portugal 2020. 

Mensagens tratadas 
Suporte Portugal 2020 

Mensagens respondidas 
e-mail geral da AD&C 

Telefonemas atendidos Atendimento presencial 

1008 125 473 13 

Quadro 6: Atividade de prestação de informação. 

Quanto à newsletter News PT2020, foram publicadas três edições nos meses de abril, agosto e dezembro, 

com um número total de 64.401 envios. 

A atividade da Rede de Comunicação Portugal 2020, coordenada pela AD&C, refletiu-se na realização de 

três reuniões, em fevereiro, julho e novembro, destacando-se o seguinte trabalho: 

 Realização da campanha “A Europa na Minha Região”, que decorreu no mês de maio, com o 

objetivo de promover um concurso de fotografia, um concurso de blogues, um questionário sobre 

as regiões europeias e, sobretudo, visitas do público a projetos e eventos. A campanha contou com 

281 posts no Facebook e 115 no Linkedin, com um alcance global4 de 3.042.284, e 131 posts no 

Twitter, com uma interação de 25.916. A campanha foi ainda divulgada através de 117 notícias nos 

websites das entidades gestoras do Portugal 2020 e 111 notícias nos meios de comunicação social.  

Como resultado, beneficiários dos fundos da União Europeia, em colaboração com Autoridades de 

Gestão, receberam 6.252 cidadãos, que marcaram presença em 68 projetos ou eventos apoiados 

por fundos da UE em Portugal Continental e nas Regiões Autónomas. O índice médio de satisfação 

nas visitas e eventos realizados e que foram alvo de avaliação atingiu os 4,8 numa escala de 1 a 5. 

 Realização da campanha “Sabia que…?”, premiada pela Comissão Europeia, que se traduziu na 

impressão de frases em cinco milhões de pacotes de açúcar, distribuídos a nível nacional, onde se 

divulgam resultados dos apoios dos fundos da União Europeia em Portugal, com benefícios para as 

pessoas e para as regiões, melhorando a perceção do público português sobre o impacto da 

aplicação dos fundos. Contou ainda com outdoors na região centro e marcou presença nas feiras 

Futurália e Qualifica. 

No âmbito da Rede, foram ainda organizadas duas sessões “À conversa com especialistas”: 

 “Como gerar reação positiva com a gestão inteligente da informação”; 

 “Relação Fontes - Imprensa: o que os jornalistas esperam das suas fontes?”. 

Em 2018, a AD&C  realizou o primeiro estudo de opinião sobre o Portugal 2020, tendo recolhido informação 

útil para a avaliação da estratégia comum de comunicação e para o ajustamento da estratégia futura, 

destacando-se de seguida algumas das principais conclusões. 

 Aumento do sentimento de pertença à União Europeia - 69% dos inquiridos sentem cada vez mais 

vantagens em pertencer à UE, face aos 34% de 2013; 

 85% consideram que os fundos da UE têm contribuído para o desenvolvimento do país, face aos 

74% em 2013; 

 3 em cada 4 pessoas que ouviram falar de projetos cofinanciados pela UE, avaliam positivamente o 

impacto dos mesmos nas suas cidades ou regiões; 

                                                                        

4 Número de pessoas que viram os anúncios pelo menos uma vez. 
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 A avaliação da aplicação dos fundos como positiva/razoável aumenta de 43%, em 2013, para 66%, 

em 2018, representando um aumento de 23 pontos percentuais; 

 A recordação de publicidade praticamente duplica (é agora de 57%), havendo uma diversidade de 

apoios que são recordados nas mensagens, sobretudo a empresas, setor primário e reabilitação 

urbana; 

 Aumento da recordação de notícias relativas ao Portugal 2020, onde a TV assume maior destaque, 

mantendo-se a favorabilidade; 

 Para uma maior eficácia da comunicação, os cidadãos sugerem maior divulgação, em meios com 

maior afinidade dos alvos dos fundos. Para além disso, uma maior simplicidade, embora não 

comprometendo o detalhe, são importantes para chegar a todos. 

2.9.  Participação na Definição do Período de Programação 2021-2027 

Com a publicação das propostas regulamentares da Política de Coesão 2021-27, a 29 de maio de 2018, teve 

início o período de negociação no Conselho da União Europeia, nomeadamente no âmbito do Grupo de 

Ações Estruturais (GAE).  

Para acompanhar e participar nas referidas negociações, foi constituído um grupo de trabalho na AD&C, 

envolvendo elementos de várias unidades orgânicas. Os principais objetivos deste grupo são estruturar, 

organizar e propor posições a assumir pelo Estado português. O grupo implementou também mecanismos 

de partilha de informação e auscultação de outras entidades, desde logo as Autoridades de Gestão, mas 

também outras entidades consideradas relevantes.  
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II.ATIVIDADES DESENVOLVIDAS E AUTO-AVALIAÇÃO 

1. Análise dos resultados alcançados no QUAR 

Apresenta-se de seguida o QUAR da AD&C aprovado pela Tutela: 

 

Quadro 7: QUAR da AD&C para 2018. 

OE1:

OE2:

OE3:

OE4:

Ponderação 35%

Peso 50%

2016 2017 M ET A  2018
Valo r 

crí t ico
P ESO T rimestre R ESULT A D O

T A XA   

R EA LIZ A ÇÃ O

C LA SSIF IC A Ç

Ã O

1 n.a. n.a. 30 25 50%

2 4 3 2,5 1,4 50%

Peso 50%

2016 2017 M ET A  2018
Valo r 

crí t ico
P ESO T rimestre R ESULT A D O

T A XA   

R EA LIZ A ÇÃ O

C LA SSIF IC A Ç

Ã O

3 n.a. n.a. 12 9 40%

4 n.a. n.a. 15 10 60%

Ponderação 40%

Peso 40%

2016 2017 M ET A  2018
Valo r 

crí t ico
P ESO T rimestre R ESULT A D O

T A XA   

R EA LIZ A ÇÃ O

C LA SSIF IC A Ç

Ã O

5 n.a. 11 15 11 50%

6 n.a. n.a. 8 5 50%

Peso 60%

2016 2017 M ET A  2018
Valo r 

crí t ico
P ESO T rimestre R ESULT A D O

T A XA   

R EA LIZ A ÇÃ O

C LA SSIF IC A Ç

Ã O

7 6 6 6 4 50%

8 11 15 15 11 50%

Ponderação 25%

Peso 100%

2016 2017 M ET A  2018
Valo r 

crí t ico
P ESO T rimestre R ESULT A D O

T A XA   

R EA LIZ A ÇÃ O

C LA SSIF IC A Ç

Ã O

9 n.a. n.a. 31-dez 15-dez 60%

10 n.a. n.a. 22 16 40%  

N.º médio de dia úteis de resposta a pedidos de contributos 

para o acompanhamento do debate do Pós 2020

N.º médio de dias úteis para preparação e emissão dos PPI à 

CE, após receção do PPI da AG

IN D IC A D OR ES

Nº médio de dias úteis de resposta às solicitações 

provenientes dos Órgãos de Governação do PT 2020 nos 

domínios da coordenação dos fundos, dos assuntos jurídicos, 

da contratação pública e dos auxílios de Estado.

N.º médio de dias úteis de  processamento dos pagamentos a 

beneficiários finais do PT 2020

N.º médio de dias úteis para divulgação de Relatórios de 

Gestão semestrais, após o final de cada semestre

Prazo de implementação da 1ª etapa do Projeto Sistema de 

Gestão da Qualidade

15 dias 

corridos

IN D IC A D OR ES

2

T o lerância

T o lerância

Qualidade

IN D IC A D OR ES

Versão: 2018-08-10

Ministério do Planeamento e das Infraestruturas

Serviço: Agência para o Desenvolvimento e Coesão, IP

MISSÃO: Coordenar a  pol ítica  de desenvolvimento regional  e assegurar a  coordenação gera l  dos  fundos  europeus  estrutura is  e de investimento.                                                                                                                 

VISÃO: Ser o centro de competências  na  Pol ítica  de Desenvolvimento Regional  e de Coesão e na  apl icação de Fundos  Europeus .

Objectivos Estratégicos

Objectivos Operacionais

O1. (OE1 e OE3) – Divulgar as oportunidades e os resultados da aplicação dos Fundos Europeus

O2. (OE1 e OE3) – Aprofundar o  conhecimento sobre a intervenção dos Fundos e das dinâmicas regionais

IN D IC A D OR ES

Eficácia

Dinamizar e acompanhar pol íticas  de desenvolvimento e coesão e a  sua  terri toria l i zação

Garanti r a  sol idez do s is tema de gestão e controlo dos  fundos  da  Pol ítica  de Coesão

Promover a  imagem da AD&C como entidade de referência , nacional  e internacionalmente

Consol idar uma cultura  organizacional  coesa  e inovadora

T o lerância

1

4

N.º médio de dias úteis de resposta aos pedidos recebidos 

através do Suporte 2020

Nº médio de dias (corridos) para disponibilização dos Boletins 

públicos trimestrais de monitorização dos fundos

2

3

1

IN D IC A D OR ES

O4. (OE2 e OE3) – Promover a boa execução dos fundos e a fluidez dos fluxos financeiros

N.º médio de dias úteis para submissão do relatório final do 

processo auditado, após receção do contraditório

T o lerância

O3. (OE1, OE2e OE3) – Consolidar os sistemas de coordenação, monitorização, controlo e avaliação dos Fundos

3

T o lerância

5

N.º médio de dias (corridos) para submissão dos reportes 

trimestrais de monitorização dos instrumentos territoriais do 

Portugal 2020, após disponibilização da informação de 

conclusão do trimestre

O5. (OE 4) – Reforçar o modelo de desenvolvimento organizacional centrado na qualidade e comunicação

4

Eficiência
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Constituiu uma orientação de gestão da AD&C que os objetivos operacionais estabelecidos abranjam a 

maioria das unidades orgânicas, contribuindo assim para um maior envolvimento coletivo na concretização 

dos objetivos definidos no Quadro de Avaliação e Responsabilização. 

1.1. Monitorização e proposta de revisão do QUAR 

Em 2018 o processo de monitorização intercalar do QUAR concretizou-se através de três ações de 

monitorização, referentes à avaliação dos resultados alcançados no final dos três primeiros trimestres, 

tendo a monitorização do 4º trimestre sido realizada já em 2019. 

Na sequência da monitorização referente ao segundo trimestre, verificou-se que, por motivos 

supervenientes não previsíveis à data da definição de objetivos do QUAR, se mostrava necessário propor 

superiormente a revisão deste instrumento de gestão. Assim, e tendo presente o disposto na alínea d) do 

art.º 8.º da Lei n.º 66-B/2007, a qual prevê a eventual revisão de objetivos do serviço e de cada unidade 

orgânica em função de contingências não previstas ao nível político ou administrativo, foi submetida à 

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros (SGPCM) uma proposta de revisão do QUAR. 

Proposta de revisão  

A proposta submetida à SGPCM no dia 30 de julho, e aprovada pela Tutela no dia 7 de fevereiro de 2019, 

justificou-se pela impossibilidade de concretização devido a contingências não previsíveis, do indicador 

10 “N.º médio de dias úteis para divulgação de Relatórios de Gestão trimestrais, após final de cada 

trimestre”, segundo a periodicidade prevista, devido fundamentalmente aos seguintes fatores: 

- A decisão de preparar e divulgar reportes trimestrais de gestão antecedeu o início da implementação 

do Sistema de Gestão da Qualidade na AD&C, cujos trabalhos arrancaram no início de 2018.  

- No decorrer da primeira fase do processo de autoavaliação CAF, foi identificada a insuficiência de 

instrumentos de apoio à gestão, tendo sido detalhadas áreas de maior carência, o que implicou focar 

o reporte em domínios de informação necessários ao melhor desempenho organizacional. 

- Nesse sentido, aguardou-se pela segunda fase dos trabalhos, que densificaria a primeira, para concluir 

o primeiro reporte, tendo-se considerado mais adequado fazer apenas duas publicações no presente 

ano, para que a sua preparação pudesse beneficiar das conclusões do processo CAF em curso. 

Face ao exposto foi solicitada a alteração de formulação do indicador para “N.º médio de dias úteis para 

divulgação de Relatórios de Gestão semestrais, após o final de cada semestre”, conservando os valores da 

meta, tolerância e valor crítico. 

1.2. Resultados alcançados 

Analisando em termos globais os resultados alcançados, constata-se que a taxa de realização do QUAR foi 

de 117%.  

Conforme se pode observar no quadro e no gráfico seguintes, os objetivos operacionais foram todos 

atingidos, tendo quatro sido superados, incluindo os três objetivos relevantes. 
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Objetivos Operacionais Taxa de Realização Classificação 

1 Divulgar as oportunidades e os resultados da 
aplicação dos Fundos Europeus* 

 113% SUPERADO 

2 Aprofundar o conhecimento sobre a intervenção 
dos Fundos e as dinâmicas regionais 

 130% SUPERADO 

3 Consolidar os sistemas de coordenação, 
monitorização, controlo e avaliação dos Fundos 

 112% SUPERADO 

4 Consolidar o sistema de gestão, informação, 
monitorização e avaliação do Portugal 2020* 

 110% SUPERADO 

5 Reforçar o modelo de desenvolvimento 
organizacional centrado na qualidade e 
comunicação* 

 129% SUPERADO 

QUAR − Execução global  119%  

* Objetivos relevantes 

Quadro 8: Resultados alcançados − QUAR 2018 

No que respeita aos dois objetivos que apresentam uma taxa de realização superior a 125%, a 

fundamentação para a elevada superação verificada encontra-se descrita nas páginas seguintes, na 

avaliação qualitativa e justificação dos desvios. 

 

Gráfico 7: Grau de cumprimento dos objetivos e indicadores − QUAR 2018 

 

Gráfico 8: Taxa de execução dos indicadores − QUAR 2018. 

Para uma melhor compreensão do grau de execução do QUAR deverá ser consultado o Anexo I – Avaliação 

da Execução do QUAR, apresentando-se seguidamente a descrição detalhada da concretização dos 

objetivos operacionais e a fundamentação dos desvios verificados nos respetivos indicadores. 
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Dos indicadores do QUAR, quatro apresentavam histórico, verificando-se uma evolução positiva nos 

indicadores 2 e 7, que se traduziu em acréscimos de 4 p.p. e 20 p.p., respetivamente, e uma execução 

idêntica à do ano anterior nos indicadores 5 e 8. 

Objetivos de Eficácia 

Indicadores Meta Tolerância Valor crítico Peso Resultado Tx. Realiz. Desvio Classificação 

1 Nº médio de dias (corridos) para 
disponibilização dos Boletins públicos 
trimestrais de monitorização dos 
fundos 

30 4 25 50% 28 100% 0%% Atingiu 

2 N.º médio de dias úteis de resposta 
aos pedidos recebidos através do 
Suporte 2020 

3 1 1 50% 1,4 125% 25% Superou 

Avaliação qualitativa e justificação dos desvios 

Indicador 2 

A superação deve-se ao facto de a maioria das questões colocadas se encontrarem tipificadas nas FAQ 

disponíveis no Portal 2020, bem como a um maior conhecimento por parte da equipa de suporte, o que 

permitiu um tratamento mais célere dos pedidos recebidos. 

Indicadores Meta Tolerância Valor crítico Peso Resultado Tx. Realiz. Desvio Classificação 

3 N.º médio de dias (corridos) para 
submissão dos reportes trimestrais de 
monitorização dos instrumentos 
territoriais do Portugal 2020, após 
disponibilização da informação de 
conclusão do trimestre 

12 2 9 40% 10 100% 0% Atingiu 

4 N.º médio de dias úteis de resposta a 
pedidos de contributos para o 
acompanhamento do debate do Pós 
2020 

15 4 10 60% 5 150% 50% Superou 

Avaliação qualitativa e justificação dos desvios 

Indicador 4 

A elevada superação verificada neste indicador deve-se fundamentalmente ao caráter urgente dos 

contributos solicitados à AD&C, bem como à dinâmica relacionada com o Quadro Financeiro Plurianual e a 

discussão no Grupo das Ações Estruturais das propostas dos regulamentos comunitários, que exigiram uma 

capacidade de resposta rápida, tendo os trabalhos de preparação efetuados permitido que as respostas às 

solicitações fossem efetuadas num curto intervalo de tempo. 

 

OBJETIVO OPERACIONAL 1 

Divulgar as oportunidades e os resultados da aplicação dos Fundos 
Europeus 

Classificação Tx. Realização 

SUPERADO  113% 

OBJETIVO OPERACIONAL 2 

Aprofundar o conhecimento sobre a intervenção dos Fundos e as 
dinâmicas regionais 

Classificação Tx. Realização 

SUPERADO   130% 
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Objetivos de Eficiência 

Indicadores Meta Tolerância Valor crítico Peso Resultado Tx. Realiz. Desvio Classificação 

5 Nº médio de dias úteis de resposta às 
solicitações provenientes dos Órgãos 
de Governação do PT 2020 nos 
domínios da coordenação dos fundos, 
dos assuntos jurídicos, da contratação 
pública e dos auxílios de Estado. 

15 3 11 50% 12 100% 0% Atingiu 

6 N.º médio de dias úteis para 
submissão do relatório final do 
processo auditado, após receção do 
contraditório 

8 2 5 50% 5 125% 25% Superou 

 

Avaliação qualitativa e justificação dos desvios 

Indicador 6 

A elevada superação deve-se ao facto de o empenho dos inspetores ter permitido que entre o relatório 

preliminar e o relatório final não se observassem alterações significativas quanto ao conteúdo, às 

conclusões e às recomendações expressas nos relatórios. 

 

Indicadores Meta Tolerância Valor crítico Peso Resultado Tx. Realiz. Desvio Classificação 

7 N.º médio de dias úteis de  
processamento dos pagamentos a 
beneficiários finais do PT 2020 

6 1 4 50% 4 120% 20% Superou 

8 N.º médio de dias úteis para 
preparação e emissão dos PPI à CE, 
após receção do PPI da AG 

15 3 11 50% 15 100% 0% Atingiu 

Avaliação qualitativa e justificação dos desvios 

Indicador 7 

O resultado médio atingido, que permitiu a superação da meta, é consequência direta do encerramento do 

QREN e a consequente transição dos recursos humanos afetos aos procedimentos de pagamento para os 

pagamentos no âmbito do PT2020. De referir que, em 2018, foram processados um total de 18.383 pedidos 

de pagamento de PO PT2020, o que representou um acréscimo da ordem dos 54% face ao ano anterior. 

Objetivos de Qualidade 

Indicadores Meta Tolerância Valor crítico Peso Resultado Tx. Realiz. Desvio Classificação 

9 Prazo de implementação da 1ª etapa 
do Projeto Sistema de Gestão da 
Qualidade* 

31 dez 
15 dias 
corridos 

30 nov 60% 31 nov 148% 48% Superou 

OBJETIVO OPERACIONAL 3 

Consolidar os sistemas de coordenação, monitorização, controlo e 
avaliação dos Fundos 

Classificação Tx. Realização 

ATINGIDO   112% 

OBJETIVO OPERACIONAL 4 

Promover a boa execução dos Fundos e a fluidez dos fluxos financeiros 

Classificação Tx. Realização 

SUPERADO   110% 

OBJETIVO OPERACIONAL 5 

Reforçar o modelo de desenvolvimento organizacional centrado na 
qualidade e comunicação 

Classificação Tx. Realização 

SUPERADO   129% 
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Indicadores Meta Tolerância Valor crítico Peso Resultado Tx. Realiz. Desvio Classificação 

10 N.º médio de dias úteis p/ divulgação 
de Relatórios de Gestão semestrais, 
após o final de cada semestre 

22 5 16 40% 22 100% 0% Atingiu 

Avaliação qualitativa e justificação dos desvios 

Indicador 9 

A elevada superação verificada neste indicador resultou do esforço desenvolvido pela Equipa da Qualidade 

na fase de preparação da candidatura da AD&C ao nível Committed to Excellence (C2E), nomeadamente na 

consolidação das fichas de projeto das ações de melhoria e na preparação da sua implementação, 

permitindo a antecipação da submissão da candidatura. 

2. Avaliação da execução do Plano de Atividades 

A taxa global de realização do Plano de Atividades foi de 116%, apresentando-se no quadro e gráfico 

seguintes o grau de execução dos respetivos objetivos e indicadores, agrupados por objetivo operacional. 

Quadro 9: Resultados alcançados – Plano de Atividades 2018. 

Embora a execução global do Plano de Atividades seja positiva, existem alguns objetivos e indicadores não 

atingidos ou anulados, que correspondem maioritariamente a ações que ficaram prejudicadas ou tiveram 

de ser reequacionadas face à redefinição de prioridades, resultante do contexto externo e enfoque nas 

matérias prioritárias de implementação do Portugal 2020. 

 

Gráfico 9: Plano de Atividades − Grau de cumprimento global de objetivos e indicadores. 

Objetivos Operacionais Taxa de Realização Classificação 

1 Divulgar as oportunidades e os resultados da 
aplicação dos Fundos Europeus 

 115% SUPERADO 

2 Aprofundar o conhecimento sobre a intervenção dos 
Fundos e das dinâmicas regionais 

 113% SUPERADO 

3 Consolidar os sistemas de coordenação, 
monitorização, controlo e avaliação dos Fundos 

 106% SUPERADO 

4 Promover a boa execução dos Fundos e a fluidez dos 
fluxos financeiros 

 122% SUPERADO 

5 Reforçar o modelo de desenvolvimento 
organizacional centrado na qualidade e comunicação 

 116% SUPERADO 

Plano de Atividades − Execução global  114%  
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Gráfico 10: Plano de Atividades − Grau de cumprimento de objetivos por Objetivo Operacional. 

 

Gráfico 11: Plano de Atividades − Grau de cumprimento de indicadores por Objetivo Operacional. 

Apresenta-se de seguida uma avaliação mais detalhada dos resultados alcançados pelos objetivos e 

indicadores inscritos no Plano de Atividades para 2018, bem como a análise das causas de incumprimento 

de ações ou projetos não executados ou com resultados insuficientes. 

De referir que 54 dos 104 indicadores do plano apresentam histórico relativamente a 2017, representando 

52% do total. Estes indicadores encontram-se devidamente assinalados.  
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OBJETIVO 1  

Assegurar a monitorização e divulgação de informação sobre a aplicação 
dos Fundos 

 

Superado  

Taxa Realização: 106% 

UO responsável 
Unidade de Avaliação e Monitorização Estratégica  

Serviços envolvidos 
UAME 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 Nº médio de dias (corridos) para 
disponibilização dos Boletins públicos 
trimestrais de monitorização dos 
fundos * 

30 4 100% Proposta ao CD 28 100% 0% 

* Indicador 1 do QUAR.  

OBJETIVO 2 

Apostar numa comunicação inovadora nos conteúdos e nos canais de forma 
a ampliar o número de utilizadores/seguidores 

Não Atingido 

Taxa Realização: 85% 

UO responsáveis 
Núcleo de Comunicação e Documentação 

Serviços envolvidos 
NCD 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 Lançamento do novo Portal Portugal 
2020 

31 out 30 dias 
corridos 

50% Portal Portugal 
2020 

- 70% -30% 

 2 Número anual de histórias publicadas 
no Instagram 

21 4 50% Conta da AD&C no 
Instagram 

21 100% 0% 

Atendendo à evolução imprevisível das atividades do Núcleo, foi necessário priorizar os trabalhos relativos 

ao desenvolvimento da Intranet, o que teve consequências no cumprimento do indicador 1, embora o 

processo de reformulação do Portal PT2020 se encontrasse com uma taxa de execução de 70% no final do 

ano. 
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OBJETIVO 3 

Divulgar e clarificar as oportunidades da aplicação dos Fundos do PT 2020 

Superado 

Taxa Realização: 125% 

UO responsável 
Unidade de Coordenação do FEDER e FC 
Unidade de Coordenação do FSE  
Unidade de Sistemas de Informação  
Núcleo de Comunicação e Documentação 

Serviços envolvidos 
UCFFC / UCFSE / NCD / USI 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 N.º médio de dias úteis de resposta 
aos pedidos recebidos através do 
Suporte 2020*(a) 

2,5 1 100% SSN2020 1,4 125% 25% 

* Indicador 2 do QUAR. A fundamentação do respetivo resultado encontra-se descrita no ponto 1.2. do Capítulo II. 
(a) Indicador com histórico. 

OBJETIVO 4 

Assegurar a divulgação de resultados dos apoios atribuídos no âmbito da 
Cooperação Territorial Europeia 

Superado 

Taxa Realização: 110% 

UO responsável 
Unidade de Coordenação do FEDER e FC 

Serviços envolvidos 
UCFFC/NCT 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 N.º médio de dias úteis para 
apresentação da monitorização 
financeira, após final dos semestres(a) 

30 5 50% Suporte 
documental 

30 100% 0% 

 2 Nº de ações de divulgação de 
informação relativa a 
programas/projetos/atividades 
relacionadas com a CTE(a) 

10 1 50% Convocatórias e 
presenças, noticias  

site 

12 120% 20% 

(a) Indicador com histórico. 

O número de ações de divulgação foi superior ao previsto por se ter mostrado necessário realizar sessões 

suplementares, tendo em conta o elevado número de ROC que, no decorrer dos processos de aprovação de 

operações, solicitou o reconhecimento à AD&C. 

OBJETIVO 5 

Operacionalizar a pesquisa avançada de legislação no site AD&C e Portal 
Portugal 2020 

Superado 

Taxa Realização: 167% 

UO responsável 
Núcleo de Comunicação e Documentação 

Serviços envolvidos 
NCD 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 Prazo de carregamento de 800 
diplomas  

28 mar 30 dias 
corridos 

100% Disponibilização do 
sítio web 

29 jan 167% 0% 

A elevada superação deveu-se ao esforço desenvolvido na disponibilização do repositório de legislação 

sobre fundos da União Europeia no site AD&C e no Portal Portugal 2020, tendo em conta a sua importância. 
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OBJETIVO 6 

Melhorar a observância das regras de informação e comunicação por parte 
dos beneficiários 

Atingido 

Taxa Realização: 100% 

UO responsável 
Núcleo de Comunicação e Documentação 

Serviços envolvidos 
NCD 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 Nº de seminários realizados sobre 
Regras de informação e Comunicação 

2 0 100% Listagem de 
presenças 

2 100% 0% 
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OBJETIVO 1 

Acompanhar e promover reflexões sobre o desenvolvimento da Política 
Regional e de Coesão 

Superado 

Taxa Realização: 112% 

UO responsável 
Unidade de Política Regional 
Unidade de Avaliação e Monitorização Estratégica 

Serviços envolvidos 
UPR / UAME 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 Nº médio de dias úteis de resposta a 
pedidos de contributos para o 
acompanhamento do debate do Pós 
2020*  

15 4 40% Registo de envio ao 
CD 

4 158% 58% 

* Indicador 4 do QUAR. A fundamentação do respetivo resultado encontra-se descrita no ponto 1.2. do Capítulo II.  

UO responsável 
Unidade de Política Regional 

Serviços envolvidos 
UPR 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

2 Prazo de submissão do Relatório de 
Desenvolvimento & Coesão 

3 set 31 dias 
corridos 

60% Registo de envio ao 
CD 

19 out 81% -19% 

O atraso verificado na submissão do relatório resultou de restrições de recursos e de sobreposição de 

prioridades, os quais tiveram impacte na sua elaboração. Aquando a definição deste objetivo estava previsto 

o recurso a consultoria externa para a elaboração de alguns dos capítulos do relatório, opção que foi 

abandonada posteriormente, sendo que apenas para um capítulo do relatório foi mobilizado apoio externo. 

Consequentemente, e apenas com base, quase exclusiva, em recursos internos sujeitos a múltiplas 

solicitações, o Relatório foi submetido na sua totalidade com um ligeiro atraso. 
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OBJETIVO 2 

Monitorizar as abordagens de base territorial e promover o 
acompanhamento e reflexão sobre as dinâmicas regionais 

Atingido 

Taxa Realização: 100% 

UO responsável 
Unidade de Política Regional 

Serviços envolvidos 
UPR/NEPT 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 N.º médio de dias (corridos) para 
submissão dos reportes trimestrais 
de monitorização dos instrumentos 
territoriais do Portugal 2020, após 
disponibilização da informação de 
conclusão do trimestre*(a) 

12 2 100% Registo de envio ao 
CD 

10 100% 0% 

 2 Nº de reuniões dinamizadas da Rede 
das Dinâmicas Regionais(a) 

2 1 - Registo interno da 
rede 

- - - 

(a) Indicador com histórico. 

No contexto do processo de reprogramação dos PO do PT 2020, foi considerado superiormente não ser 

oportuno reunir a Rede das Dinâmicas Regionais, pelo que o indicador 2 foi considerado como anulado. 

OBJETIVO 3 

Garantir o acompanhamento do Portugal 2020 na sua articulação com outros 
instrumentos centrais da Política Económica Nacional e Europeia 

Superado 

Taxa Realização: 141% 

UO responsável 
Unidade de Política Regional 

Serviços envolvidos 
UPR/NAAP 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 Prazo de submissão do Relatório de 
avaliação intercalar do princípio da 
adicionalidade 

31 dez 0 40% Registo de envio ao 
CD 

11 mai 164% 0% 

 2 Prazo de submissão do contributo 
para a elaboração do PNR, no âmbito 
do Semestre Europeu(a) 

20 abr 10 dias 
corridos 

20% Registo de envio ao 
CD 

3 abr 115% 0% 

 3 N.º de dias úteis para elaboração do 
quadro de programação orçamental 
plurianual e da mobilização da 
contrapartida nacional (entidades do 
perímetro orçamental)(a) 

20 5 15% Registo de envio ao 
CD 

6 170% 75% 

 4 Nº médio de dias (corridos) para 
atualização trimestral dos indicadores 
de monitorização do PNR 

45 15 10% Registo de envio ao 
CD 

45 100% 0% 

 5 Nº médio de dias úteis para 
atualização trimestral do Dashboard 
Estratégico de Acompanhamento do 
PT 2020 

10 2 5% Registo de envio ao 
CD 

2 180% 0% 

 6 N.º médio de dias úteis para 
disponibilização do Flash Trimestral, 
após publicação CNT/INE(a) 

3 1 5% Registo de envio ao 
CD 

3 100% 0% 

 7 Nº médio de dias (corridos) para 
atualização trimestral do Plano 
Juncker 

30 10 5% Registo de envio ao 
CD 

19 138% 0% 

(a) Indicador com histórico. 

O prazo para submissão do relatório foi antecipado de acordo com as indicações da Comissão Europeia, que 

apontaram para a possibilidade de efetuar essa verificação após o Procedimento dos Défices Excessivos 
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(PDE) de março, enquanto que no planeamento tinha sido considerado o prazo de publicação da informação 

definitiva pelo INE, o que resultou na elevada superação no indicador 1. 

A superação do indicador 3 deveu-se ao facto do prazo solicitado pelo gabinete ter sido antecipado, pelo 

que exigiu maior capacidade de resposta. 

Relativamente ao indicador 5, estava inicialmente previsto que o Dashboard Estratégico de 

Acompanhamento do PT 2020 tivesse uma dinâmica própria com calendário autónomo, tendo 

posteriormente sido decidido incluí-lo no Flash trimestral, pelo que passou a ter o mesmo calendário que 

esse output. 

A superação do indicador 7 resultou da antecipação da publicação das factsheets pela Comissão Europeia, 

o que permitiu elaborar a atualização trimestral mais cedo do que o previsto. 

OBJETIVO 4 

Desenvolver e implementar a monitorização estratégica do Portugal 2020 

Não Atingido 

Taxa Realização: 96% 

UO responsável 
Unidade de Política Regional 
Unidade de Avaliação e Monitorização Estratégica 

Serviços envolvidos 
UPR / UAME 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 Prazo de submissão do Relatório 
Anual dos FEEI 

30 nov 13 dias 
corridos** 

35% Registo de envio ao 
CD 

4 jan 89% -11% 

** Devido à meta ser uma data, convertida em n.º de dias corridos quando aplicada a fórmula de cálculo da taxa de realização, a tolerância foi ajustada 
para dias corridos de modo a ser corretamente considerada. 

UO responsável 
Unidade de Política Regional 

Serviços envolvidos 
UPR 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 2 Nº de estudos e/ou working papers(a) 6 1 35% Registo de envio ao 
CD 

5 100% 0% 

(a) Indicador com histórico. 

UO responsável 
Unidade de Avaliação e Monitorização Estratégica 

Serviços envolvidos 
UAME 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 3 Nº de dias (corridos) para 
disponibilização dos reportes mensais 
de monitorização dos fundos(a) 

25 5 30% Proposta ao CD 26 100% 0% 

 4 Nº de dias (corridos) para 
disponibilização dos reportes mensais 
de monitorização das metas de 
execução e do n+3  

30 4 - Proposta ao CD - - - 

(a) Indicador com histórico. 

O não cumprimento do indicador 1 no prazo previsto deveu-se ao facto da estrutura do relatório ter sido 

consolidada mais tarde do que sucede habitualmente, o que gerou uma maior sobreposição com outros 

trabalhos, nomeadamente com o fecho do Relatório do Desenvolvimento e Coesão, tendo a sua elaboração 

sido adiada para o início de 2019. Acresce igualmente que, na sequência de orientações superiores, foi 

necessário prorrogar o prazo de elaboração do Relatório Anual dos FEEI, de modo a acomodar o resultado 

da reprogramação do PT 2020. 

Os reportes mensais de monitorização dos fundos para envio ao gabinete do SEDC não foram retomados 

em 2018, por não terem sido definidas atempadamente as metas de execução por PO, pelo que o indicador 

4 foi considerado como anulado. 
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OBJETIVO 1 

Assegurar a coordenação regulamentar e harmonização da aplicação das 
normas comunitárias e nacionais, incluindo em auxílios de Estado, 
associadas à intervenção do FSE, do FEDER e do FC no âmbito  do PT 2020 

Atingido 

Taxa Realização: 100% 

UO responsável 
UCFFC / UCFSE / NAJC / NCPAE 

Serviços envolvidos 
UCFFC / UCFSE / NAJC / NCPAE 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 Nº médio de dias úteis de resposta às 
solicitações provenientes dos Órgãos 
de Governação do PT2020 nos 
domínios da coordenação dos fundos, 
dos assuntos jurídicos, da contratação 
pública e dos auxílios de Estado*(a) 

15 3 100% Mapa de registo de 
processos 

17 100% 0% 

* Indicador 5 do QUAR.  
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OBJETIVO 2 

Garantir a execução das auditorias em operações no âmbito do Sistema 
Comum 1 - Operações FEDER/FC e do Sistema Comum 2 - Operações FSE 

Não Atingido 

Taxa Realização: 91% 

UO responsável 
Unidade de Controlo e Auditoria 

Serviços envolvidos 
UCA/NAFFC/NAFSE 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 N.º médio de dias úteis para 
submissão do relatório final do 
processo auditado, após receção  
do contraditório*  

8 2 50% Relatório Final 5 125% 25% 

 2 Prazo de conclusão dos relatórios 
finais das auditorias realizadas por 
auditores externos no âmbito do 
Sistema Comum 1 - Operações 
FEDER/FC(a) 

30 set 30 dias 
corridos 

50% Relatório Final 25 jan 57% -43% 

 3 Prazo de conclusão dos relatórios 
finais das auditorias realizadas por 
auditores externos no âmbito do 
Sistema Comum 2 - Operações FSE(a) 

30 set 30 dias 
corridos 

- Relatório Final - - - 

* Indicador 6 do QUAR. A fundamentação do respetivo desvio encontra-se descrita no ponto 1.2. do Capítulo II.  
 (a) Indicador com histórico 

A não concretização do indicador 2 no prazo previsto deveu-se a atrasos na concretização dos relatórios das 

auditorias realizadas por auditores externos, na medida em que estes trabalhos tiveram início em período 

de férias dos beneficiários, tendo, consequentemente, sofrido ajustes nas verificações e ocasionado alguns 

atrasos na apresentação dos trabalhos para validação. Acresce, que a validação dos relatórios foi também 

condicionada pela ocorrência de Missões da DG REGIO e do TCE, que não se encontravam previstas e que 

comprometeram uma parte significativa dos recursos para a preparação e acompanhamento desses 

trabalhos.  

Relativamente ao indicador 3, não houve recurso a auditores externos nas auditorias realizadas no âmbito 

do Sistema Comum 2 - Operações FSE, pelo que o indicador foi considerado como anulado. 

OBJETIVO 3 

Reforçar a fiabilidade na despesa certificada à Comissão Europeia e 
normalizar e/ou atualizar procedimentos da Autoridade de Certificação 

Superado 

Taxa Realização: 136% 

UO responsável 
Unidade de Certificação 

Serviços envolvidos 
UC 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 N.º médio de dias úteis para emissão 
dos Relatórios Finais relativos às 
ações previstas no Plano de Controlo 
da AC no âmbito do Portugal 2020, 
após receção do contraditório(a) 

15 3 50% Informação/ 
Relatório Auditoria 

11 127% 27% 

 2 N.º de verificações complementares 
de natureza temática no âmbito do 
Portugal 2020(a) 

5 0 20% Informação/ 
Relatório 

9 180% 80% 

 3 Prazo para atualização anual da 
descrição das funções e dos 
procedimentos da Autoridade de 
Certificação no âmbito do PT 2020 (a) 

31 dez 13 dias 
corridos** 

10% Proposta de 
Atualização 
Descrição 

30 nov 108% 8% 
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Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 4 Prazo para atualização do Manual de 
Procedimentos da Autoridade de 
Certificação no âmbito do PT 2020  

30 nov 13 dias 
corridos** 

10% Proposta de 
Revisão de MP 

- - - 

 5 Prazo para elaboração do Manual de 
Procedimentos da AC no âmbito do 
MFEEE 14-21 

30 nov 13 dias 
corridos** 

10% Proposta de 
Revisão de MP 

1 ago 136% 36% 

(a) Indicador com histórico. 

** Devido à meta ser uma data, convertida em n.º de dias corridos quando aplicada a fórmula de cálculo da taxa de realização, a tolerância foi ajustada 

para dias corridos de modo a ser corretamente considerada. 

Tendo em conta os prazos a cumprir no âmbito do processo de contas e a relevância dos relatórios das 

ações previstas no Plano de Controlo da Autoridade de Certificação para o encerramento do exercício 

contabilístico, foi efetuado um esforço adicional na emissão dos respetivos relatórios finais, o que resultou 

na superação do indicador 1. 

A elevada superação do indicador 2 resultou da necessidade de se aprofundar, em vários PO, situações de 

risco, apuradas pela AC no âmbito das tarefas de análise administrativa dos PPI, resultantes de insuficiência 

no cumprimento dos níveis de intensidade da verificação e de inadequado tratamento do erro. 

O indicador 4 foi considerado sem efeito, tendo em conta que a publicação tardia do Regulamento Omnibus, 

prevista inicialmente para o princípio do ano, impossibilitou a atualização do Manual de Procedimentos da 

AC, que será efetuada apenas em 2019. 

A antecipação da elaboração do Manual de Procedimentos do MFEEE teve em vista dar cumprimento à 

insuficiência identificada, na opinião da Autoridade de Auditoria, sobre a DSGC conjunta PFN/AC/AA. 

OBJETIVO 4 

Garantir a execução das verificações aos valores negativos decorrentes  

das amostras de operações do SC1 e SC2 e o correto cumprimento das 
Recomendações emitidas pelas auditorias em operações 

Atingido 

Taxa Realização: 100% 

UO responsável 
Unidade de Controlo e Auditoria 

Serviços envolvidos 
UCA/NPPC 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 Prazo de conclusão dos relatórios 
finais das verificações a valores 
negativos decorrentes das auditorias 
em operações(a) 

22 out 20 dias 
corridos 

50% Relatórios finais 
por PO 

22 out 100% 0% 

 2 N.º de avaliações de todas as 
recomendações em aberto(a) 

1 1 50% Ficheiros Excel/ 
SIAUDT 

1 100% 0% 

(a) Indicador com histórico 

OBJETIVO 5 

Promover e acompanhar a avaliação no âmbito da intervenção dos FEEI, 
incluindo no quadro da rede de avaliação e monitorização do Portugal 2020 

Não Atingido 

Taxa Realização: 93% 

UO responsável 
Unidade de Avaliação e Monitorização Estratégica 

Serviços envolvidos 
UAME 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 N.º de exercícios de avaliação previstos 
no Plano Global de Avaliação, 
coordenados pela AD&C, concluídos 

4 1 30% Registo de 
Relatório Final de 

avaliação 

2 50% -50% 
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Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

2 N.º de avaliações do Plano Global de 
Avaliação iniciadas (com procedimento 
concursal lançado) (a) 

4 1 30% Peças do 
procedimento 

4 100% 0% 

3 Prazo de apresentação de proposta de 
atualização do Plano Global de 
Avaliação para submissão à Comissão 
Interministerial de Coordenação(a) 

15 out 13 dias 
corridos** 

15% Proposta ao CD 15 out 100% 0% 

4 Nº de reuniões Rede de Monitorização 
e Avaliação(a) 

2 0 15% Agenda e lista 
participantes 

3 150% 50% 

5 Nº de ações de capacitação 
promovidas(a) 

1 0 10% Agenda e lista 
participantes 

1 100% 0% 

(a) Indicador com histórico 

** Devido à meta ser uma data, convertida em n.º de dias corridos quando aplicada a fórmula de cálculo da taxa de realização, a tolerância foi 
ajustada para dias corridos de modo a ser corretamente considerada. 

Em 2108 foram terminados 2 dos 4 estudos previstos no indicador 1, tendo os 2 restantes transitado para 

2019, atendendo ao considerável atraso verificado na sua realização, motivado, sobretudo, pela exigência 

acrescida, na fase inicial das avaliações do Portugal 2020, da apresentação da Teoria da Mudança e da sua 

consensualização entre os principais stakeholders. Com efeito, a inovação associada a esta construção 

obrigou a um processo de aprendizagem das equipas de avaliação que se refletiu no prazo de realização dos 

relatórios iniciais. 

Por decisão da Rede de Monitorização e Avaliação, foram adiadas para 2019 quatro das avaliações previstas, 

por forma a ajustar a sua realização ao ritmo de implementação das intervenções objeto de avaliação, pelo 

que se considera que o indicador 2 foi cumprido.  

A superação do indicador 4 deveu-se ao facto da reprogramação dos PO ter justificado a realização de mais 

uma reunião, dedicada exclusivamente a este tema. 

OBJETIVO 6 

Consolidar o Sistema de Monitorização do Portugal 2020 

Anulado 

Taxa Realização: 124 

UO responsável 
Unidade de Avaliação e Monitorização Estratégica 

Serviços envolvidos 
UAME / USI 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 Prazo de operacionalização plena do 
SM PT 2020, após a ligação de todas as 
AG 

30 jun 30 dias 
corridos 

60% Data de entrada 
em produção 

28 mai 118% 18% 

2 N.º de documentos de Orientação no 
âmbito da monitorização do PT 2020 

3 0 40% Proposta ao CD  4 133% 3% 

A superação do indicador 2 deveu-se à necessidade de preparar em 2018 quatro documentos de 

orientações para as AG, designadamente sobre: transmissão de dados à Comissão Europeia; apresentação 

do relatório de Execução anual; reprogramação e indicadores do Quadro de Desempenho; avaliação do 

cumprimento dos objetivos intermédios (milestones) do Quadro de Desempenho.  
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OBJETIVO 7 

Assegurar o apoio a processos de reprogramação dos PO do PT 2020 

Superado  

Taxa Realização: 150% 

UO responsável 
Unidade de Política Regional 
Unidade de Avaliação e Monitorização Estratégica 
Unidade de Coordenação do FEDER e FC 
Unidade de Coordenação do FSE  

Serviços envolvidos 

UAME / UPR / UCFSE / UCFFC 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 N.º médio de dias úteis de resposta às 
solicitações relacionadas com o 
processo de reprogramação dos PO 
do PT 2020 

6 2 1000
% 

Suporte 
documental 

3 150% 50% 

Tratando-se de um exercício excecional e muito complexo de reprogramação do conjunto de todos os PO 

Regionais, Temáticos e das RA, os prazos de resposta foram em regra mais curtos do que o estabelecido 

como prazo médio razoável de resposta às solicitações no âmbito dos processos de reprogramação dos PO 

do PT 2020, tendo a participação no exercício sido bastante ativa, designadamente, na participação em 

reuniões bilaterais entre as AG e a CE, bem como na análise das questões transversais às reprogramações 

dos diferentes PO. 

OBJETIVO 8 

Contribuir para o processo de ajustamento do SIFSE às exigências do 
sistema de gestão e controlo, certificação, monitorização e avaliação  
do Portugal 2020 

 

Atingido 

Taxa Realização: 100% 

UO responsável 
Unidade de Controlo do FSE 

Serviços envolvidos 
UCFSE 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 Nº de reuniões técnicas com as AG(a) 6 1 50% Agenda e lista de 
presenças 

7 100% 0% 

2 Nº de documentos técnicos 
elaborados/validados(a) 

10 1 50% Mapa de registo  
de processos 

11 100% 0% 

(a) Indicador com histórico 

OBJETIVO 9 

Promover a capacitação e sensibilização das Autoridades de Gestão em 
matéria FSE 

Atingido  

Taxa Realização: 100% 

UO responsável 
Unidade de Coordenação do FSE 

Serviços envolvidos 
UCFSE 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 N.º de eventos realizados, em matéria 
de Custos Simplificados(a) 

1 0 50% Agenda e Lista de 
presenças 

1 100% 0% 

 2 
N.º de sessões técnicas realizadas(a) 

8 2 50% Convocatória e 
Lista de presenças 

10 100% 0% 

(a) Indicador com histórico 
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OBJETIVO 10 

Implementar e reforçar os mecanismos suscetíveis de prevenir e reduzir o 
risco associado à gestão dos projetos e garantir o adequado funcionamento 
do Sistema de Gestão e Controlo 

Superado  

Taxa Realização: 125% 

UO responsável 
Núcleo de Apoio Jurídico e Contencioso 

Serviços envolvidos 
NAJC  

 

Indicadores Meta Tolerância Peso 
Fonte 

verificação 
Resultado 

Taxa 
Realiz. 

Desvio 

1 N.º médio de dias úteis para resposta a 
processos de verificação dos requisitos de 
admissibilidade de novas entidades 
candidatas aos apoios, com exceção da 
atribuição de códigos impeditivos ou 
restritivos do acesso a apoios(a) 

3 1 50% SI FSE/ SI EP/ 
SCD/ Portal PT 

2020/ SPTD2020 

3 100% 0% 

2 N.º de  mecanismos suscetíveis de prevenir e 
reduzir o risco associado à gestão dos 
projetos e de garantir o adequado 
funcionamento do Sistema de Gestão e 
Controlo Implementados e reforçados(a) 

4 1 50% SI FSE/ SI EP/ 
SCD/ SPTD2020 

6 150% 50% 

(a) Indicador com histórico 

Nos mecanismos identificados no indicador 2, são monitorizadas as respostas a solicitações apresentadas 

com vista a prevenir e reduzir o risco associado à gestão dos projetos, pelo que, pela importância e urgência 

na resposta a estas solicitações, é dada prioridade a esta tarefa, o que justifica a superação verificada. 

OBJETIVO 11 

Assegurar o acompanhamento da política de concorrência - auxílios de 
Estado e de minimis 

Superado  

Taxa Realização: 158% 

UO responsável 

Núcleo de Contratação Pública e Auxílios de Estado 

Serviços envolvidos 

NCPAE 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso 
Fonte 

verificação 
Resultado 

Taxa 
Realiz. 

Desvio 

 1 Prazo médio (n.º de dias úteis) para integrar 
os apoios no registo central de minimis (a) 

4 0 100% Documental 2 158% 58% 

(a) Indicador com histórico 

A superação do indicador deveu-se à agilização de procedimentos internos. 

OBJETIVO 12 

Otimizar o modelo de segurança da AD&C 

Não Atingido 

Taxa Realização: 20% 

UO responsável 

Unidade de Sistemas de Informação 

Serviços envolvidos 

USI/NGRT 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso 
Fonte 

verificação 
Resultado 

Taxa 
Realiz. 

Desvio 

1 Prazo para instalação de appliance 
(Ckeckpoint) para controlo da rede interna 

30 set 15 dias 
corridos 

50% Relatório de 
implementação 

- 20% -80% 

2 Prazo para instalação de appliance 
(Ckeckpoint) para controlo da rede interna 

30 nov 15 dias 
corridos 

50% Relatório de 
implementação 

- 20% -80% 
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O projeto "Otimizar o modelo de segurança da AD&C” encontra-se intrinsecamente associado ao projeto 

"Refundação da Agência", sendo que relativamente a este último mantêm-se ainda alguns aspetos por 

definir, nomeadamente no que respeita à arquitetura final da rede. Como tal, não atingiu a concretização 

planeada, encontrando-se com uma taxa de execução de 20%, tendo este objetivo e respetivos indicadores 

sido inscritos no Plano de Atividades para 2019. 

OBJETIVO 13 

Implementar a ferramenta de Help-Desk baseada em open-source software 

Atingido 

Taxa Realização: 100% 

UO responsável 
Unidade de Sistemas de Informação 

Serviços envolvidos 
USI/NGRT 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 Prazo para instalação e disponibilização 
da aplicação 

31 jan 7 dias 
corridos 

100% Relatório de 
instalação 

31 jan 100% 0% 

A ferramenta GLPI foi instalada e testada, tendo-se, no entanto, concluído que não seria a mais indicada 

face aos requisitos da AD&C, pelo que consta do Plano de Atividades para 2019 a instalação de outra 

plataforma (SpiceWorks) e o mapeamento de processos USI. 

OBJETIVO 14 

Consolidar o Sistema de Informação do Portugal 2020 

Não Atingido 

Taxa Realização: 86% 

UO responsável 

Unidade de Sistemas de Informação 
Serviços envolvidos 

USI/NAP/NSIFSE 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 Prazo de consolidação dos SI Business 
Intelligence 

31 jul 30 dias 
corridos 

100% Relatório de 
instalação 

- 86% 

 

14% 

Embora não tenha sido possível cumprir o indicador, devido a apenas ter sido possível estabilizar os 

formulários do Sistema Operacional no 2.º semestre de 2018, o projeto encontrava-se com uma taxa de 

execução de 86% no final do ano. 

OBJETIVO 15 

Implementar medidas Simplex no âmbito do Balcão 2020 

Atingido 

Taxa Realização: 100% 

UO responsável 
Unidade de Sistemas de Informação 

Serviços envolvidos 
USI / UCFFC / UCFSE 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 Prazo para instalação e disponibilização 
da aplicação 

31 mar 0 100% Relatório de 
implementação 

31 mar 100% 0% 
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OBJETIVO 1 

Assegurar a fluidez dos fluxos financeiros 

Superado 

Taxa Realização: 116% 

UO responsável 
Unidade de Gestão Financeira 

Serviços envolvidos 
UGF/NFF 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 N.º médio de dias úteis para 
processamento dos pagamentos a 
beneficiários finais do PT 2020*(a) 

6 1 80% SIEP2020 
Contingência / 

SPTD 2020 

4 120% 0% 

 2 N.º médio de dias úteis de 
processamento de transferências 
externas FEDER/FC/FSE no âmbito do 
Portugal 2020(a) 

6 1 20% SIEP2020 
Contingência / 

SPTD 2020 

6 100% 0% 

* Indicador 7 do QUAR. A fundamentação do respetivo desvio encontra-se descrita no ponto 1.2. do Capítulo II. 
(a) Indicador com histórico 
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OBJETIVO 2 

Assegurar o processo de certificação de despesas à Comissão Europeia  

Superado 

Taxa Realização: 114% 

UO responsável 
Unidade de Certificação 

Serviços envolvidos 
UC 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 Nº médio de dias úteis para preparação 
e emissão dos PPI à CE, após receção do 
PPI da AG*(a) 

15 3 35% SIAC 2020 15 100% 0% 

2 N.º médio de dias corridos para 
preparação e elaboração das Contas 
Anuais para efeitos de Parecer da AA, 
após apresentação contas pela AG (a) 

45 0 35% SIAC 2020 27 140% 40% 

3 Percentagem de PPI pagos sem ter 
existido interrupções/suspensões 
decorrentes de factos imputáveis à AC(a) 

85% 2% 15% SIAC 2020 100% 118% 18% 

* Indicador 8 do QUAR. 
(a) Indicador com histórico. 

Face aos atrasos verificados ao nível da submissão das contas pelas AG, e tendo em conta o prazo 

regulamentar para envio as Contas à Comissão Europeia, foi efetuado um esforço adicional no sentido de 

realizar as análises em prazos mais curtos, de modo a permitir à Autoridade de Auditoria a realização dos 

respetivos trabalhos com vista à emissão do parecer anual, o que resultou na superação do indicador 2. 

A superação do indicador 3 resultou do facto de não ter ocorrido qualquer interrupção/suspensão de 

pagamentos a Portugal relativamente ao FEDER, FSE e FC.  

OBJETIVO 3 

Assegurar o acompanhamento do Portugal 2020 promovendo uma maior e 
melhor execução 

Superado  

Taxa Realização: 100% 

UO responsável 
Unidade de Coordenação do FEDER e FC  
Unidade de Coordenação do FSE 

Serviços envolvidos 
UCFFC / UCFSE 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 N.º médio de dias úteis para análise 
de propostas de avisos para 
submissão às Comissões 
Especializadas do PT 2020(a) 

5 1 30% Proposta ao CD 6 100% 0% 

 2 N.º médio de dias úteis para resposta 
às solicitações em matérias correntes 
das AG dos PO e Redes de Articulação 
Funcional do PT 2020 

5 2 30% Proposta ao CD 5 100% 0% 

UO responsável 
Unidade de Coordenação do FEDER e FC  

Serviços envolvidos 
UCFFC 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 3 Percentagem de pedidos de validação 
de despesas com controlo de 
qualidade do trabalho do controlador 
externo, iniciado no prazo de 8 dias 
úteis(a) 

90% 5% 20% Suporte 
documental 

90% 100% 0% 
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Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 4 Percentagem de pedidos de reconhe-
cimento do controlador externo 
iniciado no prazo de 3 dias úteis(a) 

90% 5% 20% Suporte 
documental 

92% 100% 0% 

(a) Indicador com histórico. 

OBJETIVO 4 

Assegurar o apoio às AG do PT 2020 em matérias de elevada especificidade 
técnica designadamente: Instrumentos Financeiros, Projetos geradores de 
receitas e Grandes Projetos (GP)/Projetos de Grande Dimensão (PGD) 

Atingido 

Taxa Realização: 100% 

UO responsável 
Unidade de Coordenação do FEDER e FC  

Serviços envolvidos 
UCFFC/NAP 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 N.º de sessões de divulgação de 
procedimentos(a) 

2 1 100% Convocatórias e 
listas de presenças 

2 100% 0% 

(a) Indicador com histórico. 

OBJETIVO 5 

Promover o adequado encerramento do MFEEE 

Superado 

Taxa Realização: 150% 

UO responsável 

Unidade de Certificação  

Serviços envolvidos 

UC 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 
Prazo para preparação e emissão dos 
IFR Finais 

28 fev 8 dias 
corridos 

50% Proposta ao CD 26 fev 100% 0% 

 2 
N.º de ações de controlo 
complementar ao encerramento do 
MFEEE 

1 0 50% Suporte 
documental 

(Ofícios e E-mails) 

2 200% 100% 

No âmbito dos trabalhos de encerramento, a Autoridade de Auditoria recomendou a realização de 2 ações 

de controlo, o que resultou na elevada superação do indicador 2. 

OBJETIVO 6 

Desenvolver metodologias de custos simplificados para o conjunto dos 
Fundos da Política de Coesão 

Superado 

Taxa Realização: 138% 

UO responsável 

Unidade de Coordenação do FSE 

Serviços envolvidos 

UCFSE/NS 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 N.º de propostas de modelos para 
aplicação de novos regimes de custos 
simplificados em medidas apoiadas 
pelos Fundos da Política de Coesão(a)  

4 1 50% Proposta ao CD 7 175% 75% 

 2 Nº de reuniões técnicas com as AG/OI 
dos PO do Portugal 2020 no âmbito 
da definição/apreciação das 
propostas de custos simplificados(a) 

8 1 50% Convocatória e 
Lista de presenças 

9 100% 0% 

(a) Indicador com histórico. 

O acentuado desvio do indicador 1 ficou a dever-se à necessidade de rever metodologias, por via da 
atualização do IAS, o que incrementou o número de propostas de Opções de Custos Simplificados (OCS). 
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OBJETIVO 7 

Assegurar a prestação de informação que se relacione com o processo de 
certificação 

Superado 

Taxa Realização: 102% 

UO responsável 
Unidade de Certificação 

Serviços envolvidos 
UC/NCFFC/ NCFSE 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 Prazo médio para envio à CE das 
previsões de pedidos de pagamento 
esperados por fundo e por PO para 
2017 e 2018(a) 

31 jan 

31 jul 

0 50% SFC 2007 

SFC 2014 

29 jan 

30 jul 

103% 3% 

2 Prazo para envio ao FMO das 
previsões de pedidos de 
pagamento(a) 

20 fev 
20 abr 
20 set 
20 nov 

0 50% DoRis n.a. 
20 abr 
20 set 
19 nov 

100% 0% 

(a)  Indicador com histórico. 

OBJETIVO 8 

Incrementar a recuperação de verbas indevidamente pagas 

Superado 

Taxa Realização: 108% 

UO responsável 
Unidade de Gestão Financeira 

Serviços envolvidos 
UGF 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 

Percentagem do volume de dívidas 
QREN + PT 2020 (FEDER/FSE/FC) 
recuperadas face ao universo 
recuperável pela AD&C(a) 

85% 5% 25% SCD / SIEP / SIIFSE 

SPTD2020 

90,7% 100% 0% 

 2 

Redução (em pontos percentuais) do 
rácio de nº de processos de dívida 
remetidos para recuperação coerciva 
(FEDER/FSE/FC) no universo de 
dívidas comunicadas à AD&C 

1,00 0,50 10% SCD / SIEP2020 
Contingência / 

SIIFSE / SPTD2020 

0,59 100% 0% 

 3 

N.º médio de dias úteis para envio de 
notificação para recuperação de 
dívidas do PT 2020 por reposição 
voluntária (FEDER/FSE/FC)(a) 

10 2 15% SCD / SIEP2020 
Contingência / 

SIIFSE / SPTD2020 

6 138% 38% 

(a) Indicador com histórico. 

UO responsável  

Núcleo de Apoio Jurídico e Contencioso 

Serviços envolvidos 

NAJC 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 4 N.º médio de dias úteis para 
instrução dos processos de execução 
fiscal(a) 

3 1 27% Folha de cálculo 2 100% 0% 

 5 N.º médio de dias úteis para 
resposta a oposições às execuções 
fiscais deduzidas(a) 

9 1 15% Folha de cálculo 11 74% -26% 

 6 N.º médio de dias úteis para 
instrução dos processos de 
reclamação de créditos no âmbito 
de processos de insolvência(a) 

100 15 8% Folha de cálculo 16 184% 84% 

(a) Indicador com histórico. 

A superação do indicador 3 foi resultante do reforço da equipa e da redistribuição de tarefas. 
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O desvio verificado no indicador 5 decorre da resposta a uma oposição, cujo prazo, fixado judicialmente, foi 

superior ao definido na meta (30 dias). 

A elevada superação do indicador 6 deve-se ao facto de os prazos a observar se encontrarem fixados na lei 

e, embora possam ser ultrapassados mediante o pagamento de multa, dá-se sempre prioridade aos 

trabalhos em que haja lugar ao cumprimento de prazos legais, procurando, sempre que possível, antecipar 

o prazo fixado.  

OBJETIVO 9 

Assegurar o acompanhamento do pré-contencioso e contencioso 
abrangendo todos os períodos de programação 

Superado  

Taxa Realização: 177% 

UO responsável 
Núcleo de Apoio Jurídico e Contencioso 

Serviços envolvidos 
NAJC / CD / UO 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 Prazo médio (n.º de dias úteis) de 
instrução de processos(a) 

28 3 100% Folha de cálculo 6 177% 77% 

(a) Indicador com histórico. 

Tendo em conta que o prazo para resposta a recursos hierárquicos ou a reclamações se encontra fixado 

legalmente, foi dada prioridade a estes processos, o que justifica o elevado grau de superação deste 

indicador. 

OBJETIVO 10 

Assegurar a gestão do serviço de dívida dos empréstimos BEI 

Superado  

Taxa Realização: 130% 

UO responsável 
Unidade de Gestão Financeira 

Serviços envolvidos 
UGF/NPF 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 
N.º de dias úteis para análise do 
apuramento trimestral de execução 
EQ BEI enviado à DGTF(a) 

10 2 100% Propostas ao CD 7 130% 30% 

(a) Indicador com histórico. 

A superação deste indicador foi atingida através de um reforço da equipa e da redistribuição de tarefas. 

OBJETIVO 11 

Definir e/ou atualizar procedimentos internos da Entidade Pagadora 

Atingido 

Taxa Realização: 100% 

UO responsável 
Unidade de Gestão Financeira 

Serviços envolvidos 
UGF 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 1 
N.º de Manuais de Procedimentos 
criados/atualizados(a) 

1 0 - Proposta ao CD - - - 

 2 N.º de documentos de orientação(a) 2 1 100% Proposta ao CD 1 100% 0% 

(a) Indicador com histórico. 

Embora estivesse previsto proceder à revisão do Manual de Procedimentos em 2018, uma vez finalizado e 

disponibilizado em ambiente de produção o novo sistema de informação da entidade pagadora (SPTD2020), 

o adiamento da disponibilização deste SI para o início de janeiro 2019 impossibilitou a concretização do 

indicador 1, pelo que foi considerado como anulado, tendo sido transferido para o Plano de Atividades para 

2019. 
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OBJETIVO 1 

Promover a valorização dos recursos humanos e o desenvolvimento 
organizacional 

Superado 

Taxa Realização: 138% 

UO responsável 
Núcleo de Planeamento e Gestão da Qualidade 

Serviços envolvidos 
NPGQ 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

 
1 

Prazo de implementação da 1ª etapa 
do Projeto SGQ* 

31 dez 15 dias 
corridos 

60% Proposta ao CD 30 nov 148% 48% 

2 
N.º médio dias úteis p/ apresentação 
do relatório de Implementação do 
Projeto SGQ, após o final de cada fase 

10 2 20% Proposta ao CD 6 145% 45% 

* Indicador 12 do QUAR. A fundamentação do respetivo resultado encontra-se descrita no ponto 1.2. do Capítulo II. 

UO responsável  
Unidade de Gestão Institucional 

Serviços envolvidos 
UGI/NGRH 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 
Prazo de avaliação da execução do 
Plano de Responsabilidade Social e 
Ambiental da AD&C  

30 mar 7 dias 
corridos 

20% Relatório de 
execução 

26 mar 100% 0% 

A elevada superação verificada no indicador 2 resultou do esforço desenvolvido pela Equipa da Qualidade 

na fase de preparação da candidatura da AD&C ao nível Committed to Excellence (C2E), nomeadamente na 

consolidação das fichas de projeto das ações de melhoria e na preparação da sua implementação. 
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Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

2 N.º de dias úteis para submissão de 
proposta de Relatório de Atividades 
2017, após receção dos contributos 
das unidades orgânicas  

10 4 25% Proposta ao CD 1 190% 90% 

3 N.º médio de dias (corridos) para 
apresentação de proposta de reporte 
de monitorização periódica dos 
objetivos do QUAR, após receção dos 
contributos das unidades orgânicas, 
após final de cada trimestre(a) 

25 5 25% Proposta ao CD 26 100% 0% 

4 N.º médio de dias úteis p/ divulgação 
interna dos resultados da monitoriz. 
do QUAR, após envio à SGPCM(a) 

5 2 25% Proposta ao CD 6 100% 0% 

(a) Indicador com histórico. 

A elevada superação verificada nos indicadores 1 e 2 deve-se ao atraso verificado no envio dos contributos 
necessários, estando os documentos praticamente finalizados aquando da receção do último contributo. 

OBJETIVO 5 

Desenvolver instrumentos e reportes  de apoio à gestão 

Atingido 

Taxa Realização: 100% 

UO responsável 
Unidade de Gestão Institucional 

Serviços envolvidos 
UGI/NRFP 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 N.º de dias úteis para divulgação de 
Relatórios de Gestão semestrais, após o 
final de cada semestre* 

22 5 40% Reporte ao CD 22 100% 0% 

2 N.º de dias úteis para divulgação do 
ponto de situação mensal da 
Assistência Técnica, após final do mês 

20 5 40% Reporte ao CD 16 100% 0% 

3 N.º de dias úteis para divulgação do 
ponto de situação mensal da 
Assistência Técnica, após final do mês 

5 2 20% Reporte ao CD 5 100% 0% 

* Indicador 13 do QUAR. 

OBJETIVO 6 

Desenvolver práticas de controlo interno aos procedimentos da UGI 

Não Atingido 

Taxa Realização: 50% 

UO responsável 
Unidade de Gestão Institucional 

Serviços envolvidos 
UGI/NRFP 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 Prazo para realização de 1 ação, com 
apresentação de relatório final, no 
âmbito das deslocações referentes ao 
ano de 2017 

31 dez 30 dias 
corridos 

50% Relatório 0 0% -100% 

2 Prazo para realização de 1 ação, com 
apresentação de relatório final, no 
âmbito dos processos de aquisição de 
bens e serviços referentes a 2016 

30 jun 30 dias 
corridos 

50% Relatório 29 jun 100% 0% 

Não foi possível concretizar a ação prevista no indicador 1 em virtude de outras prioridades, não obstante 
ter sido realizada, durante o 1º semestre de 2018, uma verificação no âmbito das deslocações referentes 
ao ano de 2016. 
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OBJETIVO 7 

Contribuir para a implementação do Plano de Segurança da AD&C 

Superado  

Taxa Realização: 173% 

UO responsável 
Delegada Segurança 

Serviços envolvidos 
Equipa de Segurança 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 

N.º de dias úteis para apresentação de 
propostas de melhorias decorrentes do 
simulacro, após receção do relatório da 
MedialCare 

30 9 100% Proposta ao 
Responsável de 

Segurança 

8 173% 73% 

Tendo em conta a apresentação tardia do Relatório de Simulacro pela empresa responsável pelo seu 

acompanhamento, bem como a necessidade de atender com a maior urgência às recomendações 

decorrentes do mesmo, foi efetuado um esforço acrescido no sentido de apresentar rapidamente um plano 

de melhorias de modo a permitir a implementação das ações preconizadas. 

OBJETIVO 8 

Otimizar a infraestrutura tecnológica da AD&C ("Refundação da AD&C") 

Atingido 

Taxa Realização: 100% 

UO responsável 
Unidade de Sistemas de Informação 

Serviços envolvidos 
USI/NGRT 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 Prazo de criação de novo domínio e 
"Active Directory" 

31 mai 15 dias 
corridos 

50% Relatório de 
implementação 

4 jun 100% 0% 

2 Prazo de revisão e otimização do 
processo de proteção de informação 

30 out 30 dias 
corridos 

50% Relatório de 
implementação 

16 out 100% 0% 

OBJETIVO 9 

Implementar o Plano de Continuidade de Negócio (PCN) 

Atingido 

Taxa Realização: 100% 

UO responsável 
Unidade de Sistemas de Informação 

Serviços envolvidos 
USI/NGRT 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 
Prazo para implementação do PCN 

30 jun 15 dias 
corridos 

50% Relatório de 
implementação 

27 jun 100% 0% 

2 Prazo de revisão e otimização do 
processo de proteção de informação 

31 jul 15 dias 
corridos 

50% Relatório de 
execução do teste 

25 jul 100% 0% 

OBJETIVO 10 

Melhorar a preparação e acompanhamento de procedimentos de 
contratação pública 

Atingido 

Taxa Realização: 100% 

UO responsável 
Núcleo de Contratação Pública e Auxílios de Estado 

Serviços envolvidos 
NCPAE 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 
N.º médio de dias para análise de cada 
procedimento de contratação pública(a) 

15 2 100% Documental 13 100% 0% 

(a) Indicador com histórico. 
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OBJETIVO 11 

Responder às solicitações de natureza jurídica nas diversas áreas de 
atuação da AD&C, contribuindo para a qualidade da sua intervenção 

Superado  

Taxa Realização: 133% 

UO responsável 
Núcleo de Apoio Jurídico e Contencioso 

Serviços envolvidos 
NAJC 

 

Indicadores Meta Tolerância Peso Fonte verificação Resultado Taxa Realiz. Desvio 

1 Taxa de trabalhos técnicos 
apresentados sem necessidade de 
posterior reformulação(a) 

75% 5% 100% Folha de cálculo 100% 133% 33% 

(a) Indicador com histórico. 

Os trabalhos apresentados não apresentaram erros técnicos, tendo merecido, quer por parte da 

coordenação, quer por parte do Conselho Diretivo ou das Unidades Orgânicas da AD&C que os solicitaram, 

concordância quanto à análise e propostas apresentadas. 

3. Atividades não previstas no Plano 

Em 2018 foram ainda desenvolvidas algumas atividades não previstas no Plano de Atividades e que 

envolveram a generalidade das Unidades e Núcleos da AD&C. De entre estas destacam-se as seguintes: 

 Criação de um grupo de trabalho para acompanhar a preparação do próximo período de 

programação, nomeadamente no que diz respeito à análise da proposta de quadro regulamentar da 

politica de coesão Pós-2020, que contou com a participação de várias unidades orgânicas. 

 Coordenação e participação nas atividades de análise e decisão dos pedidos de financiamento da 

Linha de Financiamento EQ BEI do PT 2020 – Autarquias. 

 No âmbito do desenvolvimento dos Sistemas de informação do PT 2020: 

 No SIAC 2020 foram efetuados desenvolvimentos ao nível da funcionalidade “reintegrações”, 

viabilizando a certificação de despesas que se encontravam suspensas ao nível da AC, cujo 

montante ascendeu a 100 milhões de euros. 

 No âmbito do SIAUDIT 2020 foi dada sequência à realização dos testes de aceitação 

relativamente ao módulo Follow-up e irregularidades. Relativamente ao módulo Controlo e 

Auditorias, para além dos carregamentos dos controlos e auditorias realizadas pela AC, foi ainda 

dado apoio às AG nos esclarecimentos de várias questões que se foram colocando ao nível do 

carregamento e encerramento dos controlos em sistema. 

 No que se refere ao BI – Certificação e BI SIAUDIT 2020, foi dada continuidade aos trabalhos 

referentes à ferramenta nomeadamente, quanto aos novos desenvolvimentos, que 

viabilizaram a criação de novos templates e mapas pré-definidos, permitindo ter acesso no 

imediato à informação residente nos vários sistemas de informação de forma estruturada. 

 Promoção, juntamente com o Ministério dos Negócios Estrangeiros, o Ministério da Economia e o 

Ministério da Agricultura, de duas sessões de sensibilização em auxílios de Estado destinadas aos 

Municípios, realizadas em Beja, a 20 de novembro, e em Lamego, a 27 de novembro. 
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4. Afetação real e prevista dos Recursos Humanos e Financeiros. 

4.1. Recursos Humanos 

Conforme se pode verificar no quadro seguinte, os Recursos Humanos planeados no QUAR totalizavam 

3.221 pontos, tendo a execução sido de 2.586 pontos, correspondendo a uma taxa de cerca de 80%, que 

reflete alguma estabilidade relativamente a 2017, resultante do movimento equilibrado entre a saída e a 

entrada de trabalhadores na AD&C.  

Estas saídas resultaram de situações de concurso de recrutamento para outros organismos da 

Administração Pública, exercício de cargos dirigentes noutros serviços, exercício de funções em gabinetes 

ministeriais, mobilidades de dentro e para fora da área metropolitana de Lisboa e aposentações. Já os 

movimentos de entrada resultaram de procedimentos concursais, mobilidades internas, termo de 

comissões de serviço e/ou nomeação em gabinetes, término de licenças sem vencimento e cedências de 

interesse público. 

 

Quadro 10: QUAR − Recursos Humanos. 

4.2. Balanço Social - Síntese 

A Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., criada a 1 de abril de 2014, teve por base um Mapa de 

Pessoal de 272 trabalhadores, número este considerado fundamental para a prossecução e o exercício das 

atribuições e competências, bem como para a realização dos objetivos identificados 

Em 31 de dezembro de 2018, a AD&C contava com 215 colaboradores em exercício de funções, 

constatando-se um período de estabilidade face aos 214 colaboradores existentes a 31 de dezembro de 

2017.  

Cargo/Carreira 31 dezembro 2017 31 dezembro 2018 

Dirigente Superior 4 4 

Dirigente Intermédio 34 34 

Técnico Superior 78 79 

Inspetor Superior 55 58 

Pessoal de Informática 12 11 

Assistente Técnico 30 29 

Assistente Operacional 1 1 

Total 214 215 

Quadro 11: Comparação de efetivos, por cargo/carreira. 

De 31 de dezembro de 2017 a 31 de dezembro de 2018 assistiu-se à saída de 17 colaboradores, dos quais, 

9 técnicos superiores, 2 assistentes técnicos, 2 da carreira de inspeção superior, 2 dirigentes intermédios, 1 

informático e 1 assistente operacional. 

EFEC TIV OS 

PLA N EA D OS 

PON TOS 

PLA N EA D OS

PON TOS 

EX EC U TA D OS 
D ESV IO

Dirigentes - Direção Superior 4 80 80 0

Dirigentes - Direção intermédia e chefes de equipa 34 544 512 -32

Técnico Superior - (inclui especialistas de informática e inspetores) 185 2220 1704 -516

Coordenador Técnico - (inclui chefes de secção) 0 0 0 0

Assistente Técnico  - (inclui técnicos de informática) 44 352 280 -72

Assistente operacional 5 25 10 -15

Total 272 3.221 2.586 -635

PON TU A ÇÃ O

5

D ESIGN A ÇÃ O

20

Recursos Humanos

12

8

16

70

9
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Tal como no ano anterior, estas saídas decorreram de situações diversas, nomeadamente de processos de 

recrutamento que resultaram na alteração de carreira dos trabalhadores, aposentações, nomeações para 

exercício de cargos dirigentes, exercício de funções em gabinetes ministeriais, licença sem remuneração e 

mobilidade interna na categoria.  

Para colmatar os efeitos da saída de trabalhadores foram, paralelamente, desenvolvidas diversas iniciativas 

de recrutamento de trabalhadores, quer por via de mobilidade interna, quer através de procedimentos 

concursais. Desta forma, apesar das 17 saídas, foi possível reforçar o mapa de pessoal com 18 trabalhadores. 

 

 

Gráfico 12: Número de trabalhadores - admissões e saídas. 

A taxa de rotação na AD&C foi de 16%, mantendo-se estável face ao ano anterior, facto que acompanha o 

ciclo de vida do organismo que, após a sua criação, através de um processo de extinção por fusão, assistiu 

à saída de vários trabalhadores. Pretende-se agora consolidar um novo ciclo, com enfoque na retenção e 

estabilização do número de colaboradores. 

No final de 2018 o grupo de pessoal mais representativo na AD&C era o de técnico superior, com 79 

trabalhadores, o que significa que a taxa de emprego deste grupo profissional era de 36,7% do total de 

efetivos. 

 
Gráfico 13: Distribuição de trabalhadores por grupo de pessoal. 

Em termos de distribuição dos trabalhadores por grupo profissional e por género, pode verificar-se pelo 

gráfico abaixo que o género feminino está maioritariamente representado, com exceção do pessoal de 

informática, dirigentes superiores e assistentes operacionais. 
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Gráfico 14: Distribuição de trabalhadores por grupo profissional e por género. 

Da análise da estrutura etária, refletida no gráfico seguinte, podemos concluir que o nível médio de idade 

dos funcionários está distribuído da seguinte forma: 5,6% dos trabalhadores têm idades compreendidas 

entre os 25 e os 39 anos, 46,5% entre os 40 e 49 anos e 47,9% entre os 50 e os 69 anos. O grupo etário mais 

representado é o dos 45-49 anos (29,8% do total), logo seguido dos escalões etários 50-54 e 40-44 com 

22,8% e 16,7% respetivamente. A média geral de idades (nível etário) situa-se nos 50 anos 

 

Gráfico 15: Distribuição de trabalhadores por estrutura etária e género. 

O leque etário situa-se entre os 29 e os 68 anos e o índice de envelhecimento é de 25,1%, considerando a 

existência de 54 trabalhadores com idades superiores a 55 anos. 

No ano em análise, os efetivos apresentam uma taxa de habilitações superiores de 82,8%, que corresponde 

à percentagem de efetivos que possuem habilitações de nível superior, ou seja, bacharelato, licenciatura, 

mestrado e doutoramento. 
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Gráfico 16: Percentagem de trabalhadores segundo o nível habilitacional. 

4.3. Formação 

Foram desenvolvidas na AD&C, durante o ano, 90 ações de formação profissional, que englobam 77 ações 

planeadas e executadas e 13 ações extraplano. Foram ainda desenvolvidas 4 ações em regime de 

autoformação. 

Conforme consta no Relatório de Execução do Plano de Formação (Anexo IV), a taxa de execução do plano 

de formação foi de 53%, correspondendo o total de formação ministrada na AD&C a 10.126 horas.  

A redução da taxa de execução do plano face a 2017 deve-se, em grande parte, a fatores externos como o 

cancelamento do 4º trimestre de formação por parte da Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores 

em Funções Públicas (INA), bem como ao facto de o procedimento de contratação para adjudicação de 

serviços de formação para a área das Tecnologias de Informação (TIC) ter ficado deserto. 

Ressalva-se que 74 das ações de formação têm uma carga horária inferior a 30 horas, maioritariamente em 

formato de workshops, seminários, colóquios, congressos e cursos de curta duração (regra geral com uma 

duração horária que varia entre as 2,5 horas e as 28 horas), tipologia preferencial dos trabalhadores e das 

áreas temáticas mais interessantes para a esfera de atuação da AD&C, em detrimento de cursos com uma 

carga horária mais prolongada. 

Descrição 2018 

N.º total de ações de formação realizadas 90 

N.º total de horas de formação realizadas 10.126 H 

Trabalhadores abrangidos (*) 199 

Média/hora de formação5 51 H 

(*) Total de trabalhadores que participaram em pelo menos 1 ação. 

Quadro 12: Formação profissional. 

                                                                        

5 Total de horas de formação (10.126)/N.º de trabalhadores abrangidos (199) 

 

Mestrado/Doutoramento
14,42%

Licenciatura/Bacharelato
68,37%

10º até 12º ano
14,88%

Até 9º ano
2,33%
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4.4. Recursos Financeiros 

O ano de 2018 foi um ano de relativa estabilidade ao nível da gestão dos recursos financeiros da AD&C, 

contrapondo a tendência dos anos anteriores. Neste ano foi possível concretizar a reposição nas contas de 

fundos respeitantes ao FEDER QREN cerca de 46 milhões de Euros referentes a juros de OET pendentes desde 

o ano 2012. Esta regularização foi prevista no mapa das transferências da Lei do Orçamento de Estado para 

2018 e concretizada mediante uma transferência da dotação provisional do Ministério das Finanças, ocorrida 

no final de dezembro de 2018. 

 

Quadro 13: QUAR − Recursos Financeiros. 

O orçamento inicial da AD&C sofreu cativações de 5% decorrentes da aplicação de cativações previstas quer 

da Lei de Enquadramento Orçamental (LEO) como do Decreto-Lei de Execução Orçamental (DLEO), traduzindo-

se em 675.650 euros.  

O maior desvio registado ocorreu na rubrica dos Ativos Financeiros e sucedeu pela não execução da 

participação prevista no Fundo de Divida e Garantia e pela execução de apenas 900.000 euros no Fundo de 

Capital e Quase Capital, que, de acordo com as perspetivas de execução comunicadas à AD&C, ascendia a 

185,5 milhões de euros, seguido pelo desvio das despesas com pessoal originado pela transição de saldos 

comunitários na ordem dos 1,26 milhões de euros e sem execução. O nível de utilização dos recursos 

financeiros foi de 38%, tendo sido aferido com base nestes valores. 

Com a implementação do Portugal 2020 e do seu modelo de governação a AD&C manteve a participação em 

instrumentos financeiros e pagamento de subsídios reembolsáveis, com expressivo impacto no seu 

orçamento. Sobre estas operações, destacamos: 

Participação em instrumentos financeiros 

Para além das participações que já assumia no Fundo de Capital e Quase Capital (FC&QC) e no Fundo de Dívida 

e Garantis, ambos geridos pela Instituição Financeira de Desenvolvimento (IFD), em 2018 a AD&C assumiu 

ainda responsabilidades no âmbito do Fundo para a Inovação Social - FIS, criado pelo Decreto-Lei nº 28/2018 

de 3 de maio.  

Com efeito, a AD&C foi autorizada, nos termos do Artº 200 da Lei do Orçamento de Estado para 2018, a 

enquadrar em ativos financeiros as contribuições para instrumentos financeiros referidos no n.º 1 do artigo 

7.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, que estabelece as regras gerais de aplicação dos programas 

operacionais e dos programas de desenvolvimento rural financiados pelos fundos europeus estruturais e de 

investimento, para o período de programação 2014-2020, na sua redação atual, com comparticipação do 

FEDER, FC ou FSE. 

PLA N EA D OS A JU STA D OS EX EC U TA D OS D ESV IO

477.629.153  545.148.256  202.929.871  342.218.385  

12.185.026  12.915.421  9.991.116  2.924.305  

3.316.149  3.356.644  2.455.846  900.798  

5.300.000  51.402.290  50.991.734  410.556  

1.050.130  990.000  987.928  2.072  

108.471  30.333  11.037  19.296  

408.245  540.708  289.945  250.763  

455.261.132  475.912.860  138.202.265  337.710.595  

9.010.812  9.354.707  7.199.987  2.154.720  

TOTAL (OF+PIDDAC+Outros) 486.639.965  554.502.963  210.129.858  344.373.105  

Juros

Despesas com Pessoal

D ESIGN A ÇÃ O

Transferências correntes

Outras despesas correntes

Investimento

Orçamento de funcionamento

Recursos Financeiros

Aquisições de Bens e Serviços

Ativos financeiros

PIDDAC

Unidade: euros
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O FIS é o primeiro instrumento financeiro criado no âmbito do Fundo Social Europeu e tem por objeto a 

realização de operações de coinvestimento de capital e quase capital e de facilitação do acesso ao 

financiamento em sociedades sob a forma comercial que se qualifiquem como Pequenas e Médias Empresas 

(PME) e entidades da economia social, através da prestação de garantias ou contra garantias públicas, linhas 

de crédito específicas em instituições de crédito ou sociedades financeiras, com possibilidade de bonificações 

de juro ou outros encargos. 

O artigo 5º do diploma acima mencionado, institui o capital inicial do FIS em 55 M €, representado por unidades 

de participação detidas pela ADC&C, IP, e financiado por fundos comunitários e contrapartida nacional. 

Para o ano 2018 e em conformidade com as previsões/reprogramação o capital do FIS foi realizado em 

20.588.235,29€, dos quais 17.500.000,00 € FSE e 3.088.235,29 € de Orçamento da Segurança Social.  

Pagamento de subsídios reembolsáveis 

No âmbito do Acordo de Parceria que Portugal assinou com a Comissão Europeia e do modelo de governação 

do Portugal 2020, a AD&C assumiu a competência para realizar pagamentos no âmbito do Sistema de 

Incentivos às Empresas, que revestem a tipologia de apoios reembolsáveis, concedidos a médio e longo prazo, 

encontrando-se assim inscritos no seu orçamento de funcionamento os valores a transferir para as entidades 

beneficiárias das operações, de forma a garantir a correta contabilização destes movimentos. 

Pagamento de juros de operações específicas do tesouro (OET) 

No Portugal 2020 a AD&C constitui entidade pagadora perante os beneficiários finais para todos os Fundos 

da Política de Coesão, no continente, tendo, à semelhança do período de programação anterior, delegado 

essas competências no IAPMEI e Turismo de Portugal para o pagamento nos sistemas de incentivos às 

empresas, na FCT para pagamentos no âmbito do sistema científico e tecnológico nacional e no IGFSS para 

pagamentos FSE, competência que é operacionalizada através de transferências efetuadas para estes 

organismos, pela AD&C, a mando das Autoridades de Gestão dos Programas Operacionais. 

Tendo em vista assegurar a fluidez dos pagamentos aos beneficiários de operações aprovadas no âmbito do 

Portugal 2020 e para encerramento do QREN, a AD&C mobilizou Operações Específicas do Tesouro junto 

do IGCP, às quais está associado o pagamento de juros, os quais se encontram previstos no orçamento para 

2018. 
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Quadro 14: Execução orçamental. 

5. Avaliação dos serviços prestados – Clientes 

A avaliação dos serviços prestados foi efetuada com recurso a um questionário de avaliação do nível de 

satisfação dos principais clientes da AD&C, dirigido a responsáveis e interlocutores de 44 entidades, nacionais 

e internacionais, que configuram os principais parceiros e clientes da Agência, I.P. O período de resposta 

decorreu entre 27 de março a 15 de abril de 2019 e a taxa de respostas foi de 39%, tendo havido um acréscimo 

de 4% na taxa de respostas comparativamente ao ano anterior. 

O inquérito aplicado aferiu o nível de satisfação em relação aos seguintes parâmetros: 

1. Serviços/produtos prestados.  

2. Relação institucional com a AD&C.  

3. Acessibilidade e comunicação.  

4. Desempenho global da AD&C.  

No gráfico seguinte detalham-se os resultados obtidos por parâmetro e nível de satisfação: 

No gráfico seguinte detalham-se os resultados obtidos por parâmetro e nível de satisfação: 
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Gráfico 17: Nível de satisfação por parâmetro. 

 

Gráfico 18: Nível de satisfação por parâmetro - agregado. 

Os resultados obtidos revelam uma melhoria muto significativa em todos os itens, sendo a Acessibilidade e 

comunicação o item que registou maior nível de satisfação, com 92%. 

Fazendo uma leitura conjugada destes parâmetros, de modo a obter um índice global de satisfação, 

concluímos que 90% dos inquiridos que responderam ao questionário se sentem satisfeitos ou muito 

satisfeitos, correspondendo a um aumento de 4% relativamente ao ano anterior.  

 
Gráfico 19: Índice global de satisfação. 
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Relativamente aos anos anteriores verificou-se uma melhoria no nível de satisfação na generalidade dos 

parâmetros, conforme se pode constatar no gráfico seguinte. 

 
Gráfico 20: Evolução do nível de satisfação por parâmetro 

Destaca-se o aumento, relativamente ao ano anterior, de 8% no parâmetro Relação institucional com a AD&C, 

7% no Acessibilidade e comunicação e 4% no Serviços/produtos prestados. Apenas o parâmetro Desempenho 

global da AD&C regista um decréscimo de 3%, embora atingindo um grau de satisfação de 88%. 

 
Gráfico 21: Evolução do índice global de satisfação 

O índice global de satisfação registou um aumento de 5%, atingindo um valor de 93%. 

6. Avaliação da satisfação de dirigentes intermédios e de trabalhadores 

 

A avaliação do nível de satisfação dos dirigentes intermédios e trabalhadores foi efetuada através de um 

questionário de avaliação da satisfação, dirigido aos 214 colaboradores da AD&C, tendo o período de resposta 

decorrido entre 29 de março e 5 de abril de 2019. Verificou-se uma taxa de resposta de 53%, o que 

corresponde a um decréscimo de 8% comparativamente ao ano anterior. 

O inquérito aplicado aferiu o nível de satisfação em relação aos seguintes parâmetros: 

1. Colaboração na AD&C.  

2. Liderança, gestão e sistemas de gestão. 

3. Satisfação com a comunicação interna.  

4. Condições de trabalho.  

5. Política de gestão de recursos humanos.  
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6. Princípios de igualdade de género no trabalho.  

7. Níveis de motivação. 

Nos gráficos seguintes detalham-se os resultados obtidos por parâmetro e nível de satisfação: 

 

Gráfico 22: Nível de satisfação por parâmetro 

 

Gráfico 23: Nível de satisfação por parâmetro - agregado 

Conforme se pode verificar, os itens que registaram maior nível de satisfação foram as Condições de trabalho 

e os Princípios de igualdade de género no trabalho, com 91% e 84% respetivamente, e os que mereceram 

menor nível de satisfação a Liderança, gestão e sistemas de gestão, a Colaboração na AD&C e a Comunicação 

interna, embora com resultados positivos, 60% e 69% respetivamente. 

Fazendo uma leitura conjugada destes parâmetros, de modo a obter um índice global de satisfação6, 

concluímos que 73% dos inquiridos que responderam ao questionário de satisfação se sentem satisfeitos ou 

muito satisfeitos.  

                                                                        

6 Média simples das proporções de respostas “muito satisfeito” ou “satisfeito” nos 7 parâmetros.  



 

 

67 

 

 
Gráfico 24: Índice global de satisfação 

Relativamente aos anos anteriores verificou-se uma melhoria significativa no nível de satisfação interna na 

generalidade dos itens, conforme se pode constatar no gráfico seguinte. 

 

Gráfico 25: Evolução do nível de satisfação por parâmetro 

Destaca-se o aumento, relativamente ao ano anterior, de 16% no item Satisfação com a comunicação interna, 

14% no Política de gestão de recursos humanos, 13% no Níveis de motivação e 11% nos itens Liderança, gestão 

e sistemas de gestão.  

Em todos os itens foi registada uma melhoria na satisfação dos colaboradores, com menor expressão nos itens 

Colaboração na AD&C (3%), Princípios de igualdade de género no trabalho (6%) e Condições de trabalho (4%), 

sendo, no entanto, de referir que os dois últimos já apresentavam índices de satisfação bastante elevados em 

2017, alcançando 79% e 93%, respetivamente, em 2018.  
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Gráfico 26: Evolução do índice global de satisfação 

O índice global de satisfação aumentou 15%, atingindo um valor de 76%, depois de se ter mantido inalterado 

nos dois anos anteriores. 

7. Avaliação do sistema de controlo interno 

7.1. Modelo Organizacional 

A AD&C apresenta um modelo organizacional flexível e pouco hierarquizado, composto por um conjunto 

restrito de unidades e núcleos, previsto nos respetivos estatutos (Portaria n.º 351/2013, de 4 de dezembro) e 

de um número limitado de núcleos, criados por iniciativa do Conselho Diretivo, conforme disposto na sua Lei 

Orgânica (Decreto-Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro). 

A AD&C integra três órgãos de gestão: o Conselho Diretivo (CD), o Conselho Consultivo e o Fiscal Único. 

O Conselho Diretivo é composto por um Presidente, um Vice-presidente e dois Vogais, competindo-lhe 

orientar e gerir as atividades da AD&C. O CD pode delegar, com a faculdade de subdelegação, em um ou mais 

dos seus membros ou nos titulares dos cargos de direção intermédia dos respetivos serviços as competências 

que lhe estejam legalmente cometidas. 

O Fiscal Único é designado nos termos da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e tem as competências aí previstas. 

O Conselho Consultivo é o órgão de consulta, acompanhamento estratégico independente, apoio e participação 

na definição das linhas gerais de aplicação dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento.  

Por via das responsabilidades cometidas à AD&C em matéria de gestão dos fundos comunitários e da política 

de coesão, decorrentes do modelo de gestão adotado pelo Estado português, tem de ser assegurado o 

cumprimento rigoroso da segregação de funções entre as áreas de certificação de despesas, de pagamento 

a beneficiários e de auditoria a operações cofinanciadas. Esta segregação é evidenciada no facto de cada 

função estar acometida a uma unidade orgânica específica e também ao nível das linhas de reporte 

hierárquico de cada uma destas unidades, coordenadas por diferentes membros do Conselho Diretivo. Esta 

segregação encontra-se definida em Deliberação do CD que define a distribuição da tutela dos vários 

serviços pelos seus membros. 
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O modelo de decisão da AD&C apresenta a seguinte configuração: 

 

Figura 1: Modelo de decisão 

A organização interna da AD&C salvaguarda o princípio da separação de funções, conforme as boas práticas 

de gestão dos fundos estruturais. Deste modo, o Conselho Diretivo determinou, através das Deliberações 

de 30 de julho de 2015, que produziu efeitos até 14/09/2016, e de 21 de setembro e 19 de outubro de 2016, 

que produziu efeitos a partir dessa data, o modelo de reporte e de tutela pelos membros do CD das 

Unidades e dos Núcleos, bem como a sua substituição em situações de ausência e impedimento. Ficou assim 

estabelecido que as funções de controlo e de auditoria estão na dependência do Presidente, a função de 

certificação na dependência de uma Vogal e a função de pagamento na dependência da outra Vogal. 

 

Figura 2: Modelo de separação de funções 

A par de outros princípios, o princípio da segregação e funções e prevenção de conflitos de interesses 

praticados pela AD&C, inserem-se num conjunto de princípios gerais da governação estabelecida para a 

gestão do Portugal 2020 (Portugal 2020) e respetivos órgãos de coordenação e programas operacionais.  

No âmbito do Portugal 2020, o modelo de governação assenta num conjunto interdependente de 

patamares de controlo, conforme se ilustra de seguida. 
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Figura 3: Modelo de Governação do Portugal 20207 

7.2. Controlo Interno 

As características e especificidade das competências atribuídas à AD&C, enquanto Autoridade de Certificação 

de Fundos Europeus, Entidade Pagadora e responsável pela Auditoria a Operações, obrigam, por via da 

regulamentação comunitária, a garantir que os procedimentos internos relacionados com estas funções se 

encontrem objetivados em Normas, Descrições de Sistemas e Manuais de Procedimentos. 

                                                                        
7Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro. 
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Estas exigências obrigam, naturalmente, ao desenvolvimento de fortes mecanismos de controlo interno nas 

áreas de negócio mais diretamente envolvidas no desenvolvimento destas competências, para além de uma 

cultura de accountability. 

No que respeita à avaliação do sistema de controlo interno, e conforme orientações do Conselho 

Coordenador da Avaliação dos Serviços (CCAS), foi efetuada com base na grelha de avaliação que se 

apresenta em anexo (Anexo II). De referir que, do conjunto de questões colocadas, 90% foram respondidas 

afirmativamente, o que corresponde a um acréscimo de 3% relativamente a 2017, verificando-se a 

inexistência de falhas que possam ser consideradas relevantes. 

7.3. Controlo realizado por entidades externas 

No âmbito das competências referidas no ponto anterior, tendo em conta as exigências da regulamentação 

comunitária, bem como o modelo de governação estabelecido, a Agência para o Desenvolvimento e Coesão, 

I.P. encontra-se subordinada a um sistema de controlo externo pelas entidades de controlo no âmbito 

nacional e europeu, com resultados documentados em relatórios próprios 

Com efeito, a AD&C é objeto de frequentes ações de controlo externo, muitas delas com periodicidade 

anual, executadas por entidades como a Inspeção-Geral de Finanças, o Tribunal de Contas, a Direção-Geral 

de Política Regional e a Direção-Geral do Emprego, Assuntos Sociais e Inclusão, da Comissão Europeia, o 

Tribunal de Contas Europeu e o Organismo Europeu de Luta contra a Fraude. 

As missões comunitárias que incidem sobre os programas operacionais envolvem também, muitas vezes a 

AD&C nas dimensões de autoridade de certificação da despesa, entidade pagadora e responsável pelas 

auditorias em operações. 

Destacam-se as auditorias acompanhadas pela AD&C em 2018: 

 Tribunal de Contas Europeu 

 Auditoria de resultados sobre a desertificação na UE (18CH1002) do Tribunal de Contas Europeu; 

 Auditoria no âmbito da Declaração de Fiabilidade 2017 relativa ao programa operacional 

Potencial Humano (QREN); 

 Auditoria no âmbito da Declaração de Fiabilidade relativa a 2018, respeitante aos programas 

operacionais Compete, SEUR, Capital Humano, Inclusão Social e Emprego, Norte, Centro e 

Açores, do período de programação 2014-2020; 

 Auditoria de resultados relativa aos custos de implementação dos Fundos de Coesão. 

 Comissão Europeia 

 Auditoria de desempenho da Direção-Geral do Emprego, Assuntos Sociais e Inclusão sobre a 

eficácia das medidas antifraude implementadas pela autoridade de gestão do programa 

operacional Capital Humano; 

 Auditoria da Direção-Geral do Emprego, Assuntos Sociais e Inclusão aos sistemas de gestão e 

controlo do programa operacional Capital Humano com foco particular na fiabilidade dos 

indicadores; 

 Auditoria da Direção-Geral de Política Regional de revisão dos trabalhos das autoridades de 

auditoria/auditorias de conformidade 2014-2020, relativa aos programas operacionais Centro, 

Açores e Competitividade e Internacionalização (ainda sem relatório final). 

 Tribunal de Contas 

 Auditoria aos Sistemas de Incentivos do Portugal 2020 - Modelo de recuperação de dívidas. 
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 Inspeção-Geral de Finanças 

 Auditoria anual à Autoridade de Certificação (FEDER/FC/FSE/FEAC/MFEEE); 

 Auditoria aos procedimentos adotados pelas autoridades de gestão do Portugal 2020 na 

verificação das regras de contratação pública. 

8. Análise das causas de incumprimento de ações ou projetos/atividades não 
executados 

A análise das causas de incumprimento de ações ou projetos/atividades não executados ou com resultados 

insuficientes é apresentada detalhadamente no ponto 2 do Capítulo II. 

De uma forma geral, pode-se referir que o incumprimento ou não execução de alguns projetos/atividades 

se ficou a dever em diversos casos a fatores externos à autonomia de gestão e decisão da AD&C, bem como 

à elevada complexidade das tarefas desempenhadas, nomeadamente: 

 Solicitações exteriores que obrigam à redefinição de prioridades e tarefas;  

 Complexidade e morosidade dos processos administrativos inerentes aos procedimentos de 

realização de despesa; 

 Atividades relacionadas com a reprogramação dos PO do Portugal 2020; 

 Atividades relacionadas com a discussão e preparação do ciclo de programação financeira pós 

2020. 

9. Desenvolvimento de medidas para um reforço positivo do desempenho 

A AD&C tem procurado definir e otimizar processos internos, orientando-se para uma gestão por objetivos e 

para a melhoria contínua, através da introdução de modelos e ferramentas que potenciem a melhoria do 

desempenho.  

Importa ainda salientar o trabalho desenvolvido no âmbito da Segurança e Saúde no Trabalho (SST), tendo 

prosseguido a implementação da medicina no trabalho, com consultas anuais para os/as trabalhadores/as 

com mais de cinquenta anos e bianuais para os de idade inferior a cinquenta anos, bem como com a 

disponibilização aos colaboradores de consultas semanais de um médico de medicina geral, num gabinete 

equipado para o efeito. Foi ainda foi desenvolvida uma campanha de vacinação contra a gripe, tendo sido 

garantidas cerca de 55 vacinas aos colaboradores da AD&C. 

No âmbito da implementação das medidas previstas no Plano de Segurança da AD&C aprovado pela ANPC, 

foram desenvolvidas diversas atividades, das quais se destacam: 

 Reforço e operacionalização da Equipa de Segurança; 

 Formação específica sobre os procedimentos de alerta, de evacuação, de direção das operações de 

emergência e de utilização dos sistemas e meios de segurança, para todos os elementos das Equipa 

de Segurança; 

 Realização do primeiro simulacro de evacuação de emergência; 

 Prosseguimento da sensibilização em primeiros socorros e em combate a incêndios e evacuação de 

edifícios para todos os colaboradores da AD&C. 
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10. Comparação com outros serviços, no plano nacional e internacional 

Em termos da comparação com outros serviços, no plano internacional, e tendo como referência relatórios 

emitidos pela DG REGIO da Comissão Europeia, Portugal é reconhecido em termos comunitários por ter um 

dos modelos de gestão e controlo do FEDER, do Fundo de Coesão e do Fundo Social Europeu mais robustos, 

seguros, credíveis e eficazes, tendo a Administração Pública portuguesa AD&C revelado a sua capacidade de 

gestão, mesmo numa conjuntura económica e financeira difícil. 

A solidez, segurança, eficiência e eficácia do modelo de governação atual assentam na coordenação por fundo 

e na conjugação com as funções de certificação, pagamento e auditoria, em estruturas independentes e 

autónomas face à gestão dos programas. 

Salienta-se que, em 2018, Portugal foi dos Estados-membros que não foram objeto de qualquer interrupção 

nem suspensão de pagamentos em FEDER e FC e FSE. 

Portugal atingiu em 2018, para todos os Programas financiados pelos Fundos da União Europeia, os limiares 

da regra n+3, o que significa que todos os Programas apresentaram à Comissão Europeia um montante 

acumulado de pedidos de pagamento superior ao total de fundos programados para o ano de 2014 e 2015 

deduzido do pré-financiamento inicial e dos pré-financiamentos anuais de 2016, 2017 e 2018. 

Até final de dezembro de 2018 foram transferidos 7 462 milhões de euros para Portugal pela Comissão 

Europeia, como resultado da execução das operações financiadas pelos fundos europeus afetos ao Portugal 

2020. A CE já transferiu para Portugal mais de um quarto do valor programado no Portugal 2020 (28,7%).  

 

Gráfico 27: Pagamentos intermédios da CE aos EM no total dos fundos no âmbito do PT2020  

Note-se que nenhum outro país com envelopes financeiros acima de 7 mil milhões de euros registou uma taxa 

tão elevada, mais de seis pontos percentuais acima da média da UE (22,2%). O volume de montante 

transferidos pela CE a Portugal é o segundo maior no conjunto dos estados membros, abaixo da Polónia e 

próximo da França. No total, foram transferidos pela CE para os 28 Estados Membros 101.771 milhões de 

euros e, desse montante, 7,3% foi transferido para Portugal. 
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11. Outras Atividades 

11.1. Atividades de Modernização Administrativa 

No conjunto das atividades desenvolvidas em 2018, algumas encontram-se enquadradas no conceito de 

”Medidas de modernização administrativa“, em linha com o Decreto-lei 73/2014 de 13 de maio, 

designadamente quanto à desmaterialização, automatização de processos, simplificação de procedimentos, 

comunicação administrativa e audição dos utentes com vista a aferir elogios e sugestões.  

Ao nível do Sistema de Informação do Portugal 2020, foram desenvolvidas algumas atividades, das quais se 

destacam: 

 Implementação de nova interface de interoperabilidade para obtenção de informação na 

Administração Pública, (através iAP) permitindo a consulta e interconexão da informação relativa à 

situação tributária dos beneficiários PT 2020. 

11.2. Publicidade institucional 

No âmbito das atribuições da AD&C inclui-se a promoção, debate e reflexão pública alargada, contribuindo 

para a melhoria da aplicação de políticas públicas no país e para uma opinião pública mais esclarecida. 

Foi promovido o evento dedicado à temática do território, política e governança, no dia 12 de março de 

2018, no auditório Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, que contou com a presença do Senhor Ministro 

do Planeamento e das Infraestruturas e do Senhor Secretário de Estado do Desenvolvimento e Coesão. 

Para dar conhecimento da realização deste seminário internacional à população e a públicos mais 

específicos interessados nestas matérias, foi publicado no dia 3 de março de 2018, um anúncio (¼ de página 

cores AC) no primeiro caderno do jornal “Expresso”, para anunciar o seminário internacional "Território, 

Políticas e Governança", pelo valor de 2.240€ + IVA. 

11.3. Gestão patrimonial 

Para o ciclo de gestão de 2017, não foram definidos objetivos relacionados com a execução do Programa 

de Gestão do Património do Estado, regulamentado no âmbito da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, 

que no art.º 5.º procede ao aditamento do art.º 113-A ao Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto. 

A AD&C procede à inserção da informação pertinente na plataforma da Direção-Geral do Tesouro e 

Finanças.
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III.BALANÇO FINAL 

1. Avaliação dos resultados alcançados 

O Quadro de Avaliação e Responsabilização da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. apresenta 

uma taxa de realização global de 119%, resultante da avaliação dos objetivos definidos no seu âmbito, tendo 

os parâmetros de Eficácia, Eficiência e Qualidade atingido um grau de execução superior a 100%, com 

desvios positivos de 21%, 11% e 29%, respetivamente. 

Avaliação Final AD&C 

Parâmetros Ponderação Taxa realização Resultado 

Eficácia 35% 121% 42% 

Eficiência 40% 111% 44% 

Qualidade 25% 129% 32% 

Taxa de Realização Global 119% 

Quadro 15: Taxa de realização global do QUAR. 

No que respeita ao grau de execução dos Objetivos Operacionais por parâmetro, constata-se que todos os 

objetivos foram superados. 

 

Gráfico 28: Taxa de realização dos Objetivos Operacionais. 

A execução dos objetivos definidos tanto no QUAR como no Plano de Atividades para 2018, foi assegurada 

com os recursos humanos disponíveis (215 colaboradores), os quais apesar de não terem sofrido oscilações 

significativas ao longo do ano, continuam a situar-se significativamente abaixo do previsto no seu mapa de 

pessoal (272 colaboradores). A AD&C continua a revelar insuficiente capacidade em recursos para cumprir 

com o vasto conjunto de atribuições que lhe estão cometidas. 

O foco nas atividades mais prementes, relacionadas com o acompanhamento da implementação do 

Portugal 2020, contribuiu para dinamizar o investimento na economia, através de uma utilização eficaz dos 

recursos financeiros dos fundos estruturais e de investimento europeus, em consonância com o objetivo 
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definido pela tutela no Programa Orçamental 14 – Planeamento e Infraestruturas, tendo a taxa de execução 

financeira do Portugal 2020 atingido os 35%. 

2. Menção proposta 

Tendo em conta a avaliação tanto da execução dos objetivos definidos ao nível do Quadro de Avaliação e 

Responsabilização como dos resultados evidenciados no balanço global das atividades desenvolvidas, 

podemos concluir que, ao longo de 2018, a AD&C focalizou a sua atividade essencialmente nas suas 

principais áreas de negócio, tendo ficado aquém de alguns dos objetivos planeados, sobretudo pela 

necessidade de concentrar recursos em processos extraordinários como a ampla reprogramação do 

Portugal 2020, a indispensável participação na negociação dos regulamentos comunitários do período pós 

2020 e a consagração de elevada prioridade à implementação de um sistema de gestão da qualidade. Todos 

estes processos, em particular as suas consequências e as suas intensidades não estavam, nem poderiam 

estar, previstas no QUAR e Plano de Atividades de 2018. 

Assim, como balanço final deste exercício de autoavaliação, considera-se ter sido “Bom” o desempenho 

globalmente atingido, sobretudo considerando as atividades desenvolvidas e os objetivos alcançados num 

contexto muito exigente. 

3. Conclusões prospetivas 

Do exercício de análise dos resultados e das realizações, dos constrangimentos e das alterações estratégicas 

e operacionais, dos fatores externos e extraordinários que caracterizaram e/ou influenciaram a atividade 

da AD&C em 2018, não emerge nenhuma surpresa.  

Os processos e as solicitações não previstos ou não previstos na sua totalidade ou intensidade, sejam 

extraordinários e/ou externos, são plenamente assegurados. A AD&C é resiliente, superando os desafios 

não antecipáveis, mas estes imprevistos têm sempre impacte em algumas atividades definidas, fazendo-se 

sentir com mais incidência nas unidades de suporte ou horizontais do que nas designadas de “negócio”, o 

que é um aspeto a merecer particular atenção.  

Continua, portanto, a AD&C a precisar de desenvolver uma forma de organização e metodologias que lhe 

permitam gerir melhor os desafios não programados, bem como a reforçar as suas capacidades de 

antecipação no quadro dos exercícios anuais de planeamento, por forma também a evitar a anulação e o 

adiamento de um número não irrelevante de indicadores. Resulta igualmente evidente deste exercício que 

é importante, no próximo ciclo de planeamento, redobrar os esforços de definição estratégica através de 

um modelo muito participado. A AD&C tem prosseguido, há vários anos, um leque muito estável de 

prioridades estratégicas, o que é positivo enquanto garante de estabilidade nos comportamentos 

funcionais. A partir de determinado momento, a estabilidade estratégica dá lugar a algum desligamento e 

à instalação de uma rotina marcadamente operacional, sem vislumbre estratégico. Este foi igualmente um 

dos ensinamentos que resultou do processo de autoavaliação realizado no primeiro semestre de 2018. 

Renovar o projeto estratégico da AD&C surgiu como uma necessidade dos colaboradores e deverá constituir 

um dos objetivos importantes para concretizar num futuro ciclo de planeamento. 
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Abreviaturas e Siglas 

AA – Autoridade de Auditoria 

AAE – Avaliação Ambiental Estratégica 

AC – Autoridade de Certificação 

Agência, I.P./AD&C – Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. 

NAJC – Núcleo de Apoio Jurídico e Contencioso 

NCD – Núcleo de Comunicação e Documentação 

NCPAE – Núcleo de Contratação Pública e Auxílios de Estado 

NPGQ – Núcleo de Planeamento e Gestão da Qualidade 

UAME – Unidade de Avaliação e Monitorização Estratégica 

NA – Núcleo de Avaliação 

NM – Núcleo de Monitorização 

UC – Unidade de Certificação 

NCDD – Núcleo de Controlo das Declarações de Despesa 

NCFEDER-FC – Núcleo de Certificação do FEDER e do Fundo de Coesão 

NCFSE – Núcleo de Certificação do Fundo Social Europeu 

UCA – Unidade de Controlo e Auditoria 

NAFEDER-FC – Núcleo de Auditoria do FEDER e do Fundo de Coesão 

NAFSE – Núcleo de Auditoria do Fundo Social Europeu 

NPPC – Núcleo de Planeamento e Programação do Controlo 

UCFEDER – Unidade de Coordenação do FEDER e do Fundo de Coesão 

NAP – Núcleo de Acompanhamento dos Programas FEDER e FC 

NCT – Núcleo de Cooperação territorial 

UCFSE – Unidade de Coordenação do Fundo Social Europeu 

NAP – Núcleo de Acompanhamento dos Programas FSE 

NS – Núcleo de Simplificação 

UGF – Unidade de Gestão Financeira 

NFF – Núcleo de Fluxos Financeiros 

NPF – Núcleo de Programação Financeira  

UGI – Unidade de Gestão Institucional 

NGRH – Núcleo de Gestão de Recurso Humanos 

NRFP – Núcleo de Recursos Financeiros e Patrimoniais 

UPR – Unidade de Política Regional 

NAAP – Núcleo de Acompanhamento do Acordo de Parceria 

NEPT – Núcleo de Estudos e Políticas Territoriais 

USI – Unidade de Sistemas de Informação 

NGRT – Núcleo de Gestão de Recursos Tecnológicos 

NSIAP – Núcleo Sistema de Informação Acordo de Parceria 

NSIFSE – Núcleo Sistema de Informação do Fundo Social Europeu 

AG – Autoridades de Gestão dos Programas Operacionais  

AIDT – Ações Integradas de Desenvolvimento Territorial 
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AIDUS – Ações Integradas de Desenvolvimento Urbano Sustentável 

ANMP – Associação Nacional de Municípios Portugueses 

AP – Acordo de Parceria 

BEI – Banco Europeu de Investimento  

CCDR – Comissão(ões) de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

CCS – Comissão de Coordenação e Supervisão 

CE – Comissão Europeia  

CI-IFD – Comissão Instaladora da Instituição Financeira de Desenvolvimento  

CIC – Comissão Interministerial de Coordenação do Acordo de Parceria 

CMC QREN – Comissão Ministerial de Coordenação do QREN 

CN – Correspondente Nacional 

CODR – Centros de Observação das Dinâmicas Regionais 

CSE – Conselho Superior de Estatística 

SPEBT – Secção Permanente de Estatística de Base Territorial  

CTC QREN – Comissão Técnica de Coordenação do QREN 

CTE – Cooperação Territorial Europeia 

DLBC – Desenvolvimento Local de Base Comunitária 

DLEO – Decreto-Lei de Execução Orçamental  

EAS – Estrutura de Auditoria Segregada 

EP – Entidade Pagadora 

EQ – Empréstimo-Quadro 

EQ-BEI – Empréstimo-Quadro do Banco Europeu de Investimento 

ENEI – Estratégia Nacional para uma Especialização Inteligente 

EREI – Estratégia Regional de Especialização Inteligente 

FC – Fundo de Coesão 

FC II – Fundo de Coesão II 

FCT – Fundação para a Ciência e a Tecnologia 

FEAC – Fundo Europeu de Auxilio às Pessoas Mais Carenciadas 

FEADER – Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 

FEAMP - Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas 

FEDER – Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional,  

FEEI – Fundos Europeus Estruturais e de Investimento  

FMO – Financial Mechanism Office 

FSE – Fundo Social Europeu  

FSUE – Fundo de Solidariedade da União Europeia 

GEPAC – Gabinete de Estudos, Planeamento e Avaliação da Cultura 

IAS – Normas Internacionais de Contabilidade (International Accounting Standards) 

IFD – Instituição Financeira de Desenvolvimento  

IFDR – Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, I.P.  

IFR – Pedidos de Pagamento Intermédio (MFEEE) 

IGFSE – Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, I.P.  

ISO – International Standard Organization 
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ITI – Investimentos Territoriais Integrados 

LEO – Lei de Enquadramento Orçamental  

MFEEE – Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu 

NUTS – Nomenclaturas de Unidades Territoriais para Fins Estatísticos 

OADR – Órgão de Acompanhamento das Dinâmicas Regionais 

OCS – Opções de Custos Simplificados 

OE – Objetivo estratégico 

OI – Organismo Intermédio 

OP – Operador do Programa  

PCD – Pedido de Certificação de Despesa 

PCM – Presidência do Conselho de Ministros 

PDE – Procedimento dos Défices Excessivos 

PDCT – Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial 

PEDU– Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano 

PNR – Programa Nacional de Reformas 

PO – Programa Operacional 

PO AT – Programa Operacional de Assistência Técnica 

PO CTE – Programa de Cooperação Territorial Europeia  

POPH – Programa Operacional do Potencial Humano  

POR – Programas Operacionais Regionais 

POVT – Programa Operacional de Valorização do Território 

QCA – Quadro Comunitário de Apoio 

QREN – Quadro de Referência Estratégico Nacional 

QUAR – Quadro de Avaliação e Responsabilização 

RDR – Rede das Dinâmicas Regionais 

RICS – Regime de Incentivos à Comunicação Social  

ROC – Revisor Oficial de Contas 

SAQREN – Base de dados Sínteses das Auditoria QREN  

SCD – Sistema Contabilístico de Dívidas 

SEDC – Secretário de Estado do Desenvolvimento e Coesão 

SGC – Sistema de Gestão e Controlo 

SGCA – Sistema de Gestão de Controlo e Auditoria 

SIADAP – Sistema de Avaliação de Desempenho da Administração Pública 

SICA – Sistema de Informação de Controlo e Auditoria 

SI DoRIS – Sistema de informação «Documentation, Reporting and Information System» (EEA 

Grants/MFEEE) 

SIEP – Sistema de Informação da Entidade Pagadora 

SIFEDER e FC – Sistemas de Informação do FEDER e do Fundo de Coesão 

SIFSE – Sistema de Informação do Fundo Social Europeu  

SIQREN – Sistema de Informação do QREN 

UO – Unidades Orgânicas 
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ANEXO I - Avaliação da Execução do QUAR 

  



 

 

 

 

 

 

QUADRO DE AVALIAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO - 2018

OE1:

OE2:

OE3:

OE4:

Ponderação 35%

Peso 50%

2016 2017 M ET A  2018
Valo r 

crí t ico
P ESO

R ESULT A D O

31 dezembro

T A XA   

R EA LIZ A ÇÃ O

C LA SSIF IC A Ç

Ã O

1 n.a. n.a. 30 25 50% 28 100% Atingiu

2 4 3 2,5 1,4 50% 1,4 125% Superou

Peso 50%

2016 2017 M ET A  2018
Valo r 

crí t ico
P ESO

R ESULT A D O

31 dezembro

T A XA   

R EA LIZ A ÇÃ O

C LA SSIF IC A Ç

Ã O

3 n.a. n.a. 12 9 40% 10 100% Atingiu

4 n.a. n.a. 15 10 60% 5 150% Superou

Ponderação 40%

Peso 40%

2016 2017 M ET A  2018
Valo r 

crí t ico
P ESO

R ESULT A D O

31 dezembro

T A XA   

R EA LIZ A ÇÃ O

C LA SSIF IC A Ç

Ã O

5 n.a. 11 15 11 50% 12 100% Atingiu

6 n.a. n.a. 8 5 50% 5 125% Superou

Peso 60%

2016 2017 M ET A  2018
Valo r 

crí t ico
P ESO

R ESULT A D O

31 dezembro

T A XA   

R EA LIZ A ÇÃ O

C LA SSIF IC A Ç

Ã O

7 6 6 6 4 50% 4 120% Superou

8 11 15 15 11 50% 15 100% Atingiu

Ponderação 25%

Peso 100%

2016 2017 M ET A  2018
Valo r 

crí t ico
P ESO

R ESULT A D O

31 dezembro

T A XA   

R EA LIZ A ÇÃ O

C LA SSIF IC A Ç

Ã O

9 n.a. n.a. 31-dez 15
dias 

corridos
15-dez 60% 30-nov 148% Superou

10 n.a. n.a. 22 16 40% 22 100% Atingiu

T o lerância

1

4

N.º médio de dias úteis de resposta aos pedidos recebidos 

através do Suporte 2020

Nº médio de dias (corridos) para disponibilização dos Boletins 

públicos trimestrais de monitorização dos fundos

5
N.º médio de dias úteis para divulgação de Relatórios de 

Gestão semestrais, após o final de cada semestre

O valor crítico foi  estabelecido com base na  experiência  adquirida  e tendo em vis ta  o melhor resultado que se pode ambicionar, tendo em conta  as  condições  materia is  

para  concretização dos  indicadores  definidos .

N.º médio de dias úteis para preparação e emissão dos PPI à 

CE, após receção do PPI da AG

O5. (OE 4) – Reforçar o modelo de desenvolvimento organizacional centrado na qualidade e comunicação

T o lerância

Qualidade

IN D IC A D OR ES

IN D IC A D OR ES

IN D IC A D OR ES

JUSTIFICAÇÃO DO VALOR CRÍTICO 

T o lerância

Nº médio de dias úteis de resposta às solicitações 

provenientes dos Órgãos de Governação do PT 2020 nos 

domínios da coordenação dos fundos, dos assuntos jurídicos, 

da contratação pública e dos auxílios de Estado.

IN D IC A D OR ES

O4. (OE2 e OE3) – Promover a boa execução dos fundos e a fluidez dos fluxos financeiros

N.º médio de dias úteis para submissão do relatório final do 

processo auditado, após receção do contraditório

Objectivos Relevantes:  
Objetivo 5 (25%), Objetivo 4 (24%) e  Objetivo 1 (18%).

N.º médio de dias úteis de resposta a pedidos de contributos 

para o acompanhamento do debate do Pós 2020

O3. (OE1, OE2e OE3) – Consolidar os sistemas de coordenação, monitorização, controlo e avaliação dos Fundos

2

Critérios de seleção:  
Foram selecionados  3 objetivos  relevantes , com base nos  cri térios  definidos  nas  Orientações  Técnicas  do CCAS, ou seja , correspondendo a  pelo menos  metade dos  

objetivos  operacionais  da  AD&C e sendo a  soma das  respetivas  ponderações  de contribuição para  a  ava l iação fina l  de 67%.

Versão: 2018-12-31

Ministério do Planeamento e das Infraestruturas

Serviço: Agência para o Desenvolvimento e Coesão, IP

MISSÃO: Coordenar a  pol ítica  de desenvolvimento regional  e assegurar a  coordenação gera l  dos  fundos  europeus  estrutura is  e de investimento.                                                                                                                 

VISÃO: Ser o centro de competências  na  Pol ítica  de Desenvolvimento Regional  e de Coesão e na  apl icação de Fundos  Europeus .

Objectivos Estratégicos

Objectivos Operacionais

O1. (OE1 e OE3) – Divulgar as oportunidades e os resultados da aplicação dos Fundos Europeus

O2. (OE1 e OE3) – Aprofundar o  conhecimento sobre a intervenção dos Fundos e das dinâmicas regionais

IN D IC A D OR ES

Eficácia

Dinamizar e acompanhar pol íticas  de desenvolvimento e coesão e a  sua  terri toria l i zação

2

3

1

4

Eficiência

T o lerância

N.º médio de dias úteis de  processamento dos pagamentos a 

beneficiários finais do PT 2020

Prazo de implementação da 1ª etapa do Projeto Sistema de 

Gestão da Qualidade

3

N.º médio de dias (corridos) para submissão dos reportes 

trimestrais de monitorização dos instrumentos territoriais do 

Portugal 2020, após disponibilização da informação de 

conclusão do trimestre

Garanti r a  sol idez do s is tema de gestão e controlo dos  fundos  da  Pol ítica  de Coesão

Promover a  imagem da AD&C como entidade de referência , nacional  e internacionalmente

Consol idar uma cultura  organizacional  coesa  e inovadora

T o lerância



 

 

 

 

 

EFEC TIV OS 

PLA N EA D OS 

PON TOS 

PLA N EA D OS

PON TOS 

EX EC U TA D OS 
D ESV IO

Dirigentes - Direção Superior 4 80 80 0

Dirigentes - Direção intermédia e chefes de equipa 34 544 512 -32

Técnico Superior - (inclui especialistas de informática e inspetores) 185 2220 1704 -516

Coordenador Técnico - (inclui chefes de secção) 0 0 0 0

Assistente Técnico  - (inclui técnicos de informática) 44 352 280 -72

Assistente operacional 5 25 10 -15

Total 272 3.221 2.586 -635

PLA N EA D OS A JU STA D OS EX EC U TA D OS D ESV IO

477.629.153  545.148.256  202.929.871  342.218.385  

12.185.026  12.915.421  9.991.116  2.924.305  

3.316.149  3.356.644  2.455.846  900.798  

5.300.000  51.402.290  50.991.734  410.556  

1.050.130  990.000  987.928  2.072  

108.471  30.333  11.037  19.296  

408.245  540.708  289.945  250.763  

455.261.132  475.912.860  138.202.265  337.710.595  

9.010.812  9.354.707  7.199.987  2.154.720  

TOTAL (OF+PIDDAC+Outros) 486.639.965  554.502.963  210.129.858  344.373.105  

OO1

OO2

OO3

OO4

OO5 129%

Responsável

1 UAME

2
 USI / UCFSE / 

UCFFC / NCD

3 UPR

4 UPR / UAME

5
UCFFC / UCFSE / 

NAJC / NCPAE

6 UCA

7 UGF

8 UC

9 NPGQ

10 UGI

Realização Objectivos Operacionais

121%

110%

129%

113%

130%

112%
111%

Unidade: euros

Fonte de Verificação

N.º médio = Somatório do n.º de dias (úteis) necessários 

para resposta às solicitações provenientes dos Órgãos de 

Governação do PT 2020 / N.º de respostas enviadas

N.º

N.º

N.º

Nº médio de dias úteis de resposta às solicitações 

provenientes dos Órgãos de Governação do PT 2020 nos 

domínios da coordenação dos fundos, dos assuntos jurídicos, 

da contratação pública e dos auxílios de Estado.

N.º

Relatórios Finais

AVALIAÇÃO FINAL

Aquisições de Bens e Serviços

121%

N.º médio = Somatório do n.º de dias (úteis) necessários 

para emissão dos relatórios finais dos processos 

auditados / N.º de processos auditados

N.º médio de dias úteis para submissão do relatório final do 

processo auditado, após receção do contraditório

119%

N.º médio = Somatório do n.º de dias (úteis) necessários 

para resposta aos pedidos recebidos / N.º de respostas 

enviadas

Ativos financeiros

PIDDAC

Proposta ao CD

N.º médio de dias úteis de resposta aos pedidos recebidos 

através do Suporte 2020
N.º SSN2020

IND 4

A elevada superação verificada neste indicador deve-se fundamentalmente ao caráter urgente dos contributos solicitados à AD&C, bem como à dinâmica relacionada com o Quadro 

Financeiro Plurianual e a discussão no Grupo das Ações Estruturais das propostas dos regulamentos comunitários, que exigiram uma capacidade de resposta rápida, tendo os trabalhos de 

preparação efetuados permitido que as respostas às solicitações fossem efetuadas num curto intervalo de tempo.

IND 2
A superação deve-se ao facto de a maioria das questões colocadas se encontrarem tipificadas nas FAQ disponíveis no Portal 2020, bem como a um maior conhecimento por parte da equipa 

de suporte, o que permitiu um tratamento mais célere dos pedidos recebidos. 

SIEP2020 Contigência / SPTD2020

Eficácia Qualidade

111%

Eficiência

Registo de envio ao CD

Mapa de registo de processos 

JUSTIFICAÇÃO DOS DESVIOS

Reporte ao CD

SIAC2020

Unid. Medida Algoritmo

N.º médio = Somatório do n.º de dias (corridos) 

necessários para disponibilização dos Boletins 

trimestrais / N.º de Boletins disponibilizados

Nº médio de dias (corridos) para disponibilização dos Boletins 

públicos trimestrais de monitorização dos fundos

N.º médio de dias úteis de resposta a pedidos de contributos 

para o acompanhamento do debate do Pós 2020

Orçamento de funcionamento

16

70

Recursos Financeiros

9

N.º

N.º médio = Somatório do n.º de dias (úteis) necessários 

para resposta aos pedidos de contributos recebidos / N.º 

de respostas enviadas 

N.º médio = Somatório do n.º de dias (corridos) 

necessários para submissão dos reportes trimestrais / 

N.º de reportes submetidos

Registo de envio ao CD

N.º médio de dias (corridos) para submissão dos reportes 

trimestrais de monitorização dos instrumentos territoriais do 

Portugal 2020, após disponibilização da informação de 

conclusão do trimestre

129%

Parâmetros

IND 9

A elevada superação verificada neste indicador resultou do esforço desenvolvido pela Equipa da Qualidade na fase de preparação da candidatura da AD&C ao nível Committed to 

Excellence (C2E), nomeadamente na consolidação das fichas de projeto das ações de melhoria e na preparação da sua implementação, permitindo a antecipação da submissão da 

candidatura.

D ESIGN A ÇÃ O

Transferências correntes

Outras despesas correntes

Investimento

8

Nota Explicativa - Indicadores 

Proposta ao CD

N.º

Data

N.º médio = Somatório do n.º de dias (úteis) necessários 

para preparação e emissão dos PPI / N.º de PPI emitidos 

Prazo = N.º de dias (data) necessários para 

implementação da 1ª etapa do Projeto SGQ

N.º médio = Somatório do n.º de dias (úteis) necessários 

para divulgação de Relatórios de Gestão semestrais / N.º 

de Relatórios de Gestão divulgados

N.º médio de dias úteis para preparação e emissão dos PPI à 

CE, após receção do PPI da AG

Prazo de implementação da 1ª etapa do Projeto Sistema de 

Gestão da Qualidade

IND 7 

O resultado médio atingido, que permitiu a superação da meta, é consequência direta do encerramento do QREN e a consequente transição dos recursos humanos afetos aos 

procedimentos de pagamento para os pagamentos no âmbito do PT2020. De referir que, em 2018, foram processados um total de 18.383 pedidos de pagamento de PO PT2020, o que 

representou um acréscimo da ordem dos 54% face ao ano anterior.

N.º

N.º médio de dias úteis de  processamento dos pagamentos a 

beneficiários finais do PT 2020
N.º

N.º médio de dias úteis para divulgação de Relatórios de 

Gestão semestrais, após o final de cada semestre

IND 6

N.º médio = Somatório do n.º de dias (úteis) necessários 

para processamento dos pagamentos a beneficiários 

finais / N.º de pagamentos processados

A elevada superação deve-se ao facto de o empenho dos inspetores ter permitido que entre o relatório preliminar e o relatório final não se observassem alterações significativas quanto ao 

conteúdo, às conclusões e às recomendações expressas nos relatórios.

Juros

PON TU A ÇÃ O

5

Despesas com Pessoal

D ESIGN A ÇÃ O

20

Recursos Humanos

12



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II – Grelha de Avaliação do Sistema de Controlo Interno 

 

  



 

 

 

 

Grelha de Controlo Interno 2018 

Questões 
Aplicado 

Fundamentação 
S N N/A 

1 – Ambiente de controlo 

1.1. Estão claramente definidas as especificações técnicas do sistema 

de controlo interno? 

X   Existe uma norma de controlo interno. 

1.2. É efetuada internamente uma verificação efetiva sobre a 

legalidade, regularidade e boa gestão? 

X   Verificação a cargo do Fiscal Único. 

1.3. Os elementos da equipa de controlo e auditoria possuem a 

habilitação necessária para o exercício da função? 

X    

1.4. Estão claramente definidos valores éticos e de integridade que 

regem o serviço (ex. códigos de ética e de conduta, carta do 

utente, princípios de bom governo)? 

X   Existe Código de Ética e Conduta da AD&C, 
aprovado em outubro de 2015; revisto e 
atualizado em julho de 2018. 

1.5. Existe uma política de formação do pessoal que garanta a 

adequação do mesmo às funções e complexidade das tarefas? 

X   É efetuado o levantamento das 
necessidades de formação, sendo os seus 
resultados a base do Plano Formação. As 
necessidades não contempladas no Plano 
são garantidas através do recurso a 
formação externa. 

1.6. Estão claramente definidos e estabelecidos contactos regulares 

entre a direção e os dirigentes das unidades orgânicas? 

X   São realizadas reuniões regulares entre os 
membros do CD e as respetivas unidades 
afetas, bem como reuniões de trabalho. 

1.7. O serviço foi objeto de ações de auditoria e controlo externo? X   Ver ponto 4.3. deste capítulo. 

2 – Estrutura organizacional 

2.1. A estrutura organizacional estabelecida obedece às regras 

definidas legalmente? 

X   Lei Orgânica consagrada no Decreto-Lei 
n.º 140/2013, de 18 outubro, e Estatutos na 
Portaria n.º 351/2013, de 4 dezembro. 

2.2. Qual a percentagem de colaboradores do serviço avaliados de 

acordo com o SIADAP 2 e 3? 

X   O SIADAP 3, cujo ciclo avaliativo se encontra 
a decorrer, foi aplicado a 100% dos 
colaboradores. O SIADAP 2 não foi aplicado 
porque os dirigentes intermédios da AD&C 
estão nomeados em regime de substituição. 

2.3. Qual a percentagem de colaboradores do serviço que 

frequentaram pelo menos uma ação de formação? 

X   93%, considerando a totalidade dos 
trabalhadores a 31 de dezembro de 2018. 

3 – Atividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço 

3.1. Existem manuais de procedimentos internos? X    

3.2. A competência para autorização da despesa está claramente 

definida e formalizada? 
X   

Deliberação do Conselho Diretivo. 

3.3. É elaborado anualmente um plano de compras?  X   

3.4. Está implementado um sistema de rotação de funções entre 

trabalhadores?  X  
Embora não esteja implementado 
formalmente, é prática adotada por várias 
unidades orgânicas. 

3.5. As responsabilidades funcionais pelas diferentes tarefas, 

conferências e controlos estão claramente definidas e 

formalizadas? 

X   

Nos vários manuais de procedimentos. 

3.6. Há descrição dos fluxos dos processos, centros de 

responsabilidade por cada etapa e dos padrões de qualidade 

mínimos? 

X   

Nos manuais de procedimentos. 

3.7. Os circuitos dos documentos estão claramente definidos de 

forma a evitar redundâncias? 
X   

No workflow da Gestão Documental. 

3.8. Existe um plano de gestão de riscos de corrupção e infrações 

conexas? 
X   

O Plano está disponível no site da AD&C. 

3.9. O plano de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas é 

executado e monitorizado? 
X   

Os relatórios de execução estão disponíveis 
no site da AD&C. 



 

 

 

 

 

 

Questões 
Aplicado 

Fundamentação 
S N N/A 

4 – Fiabilidade dos sistemas de informação 

4.1. Existem aplicações informáticas de suporte ao processamento de 

dados, nomeadamente, nas áreas de contabilidade, gestão 

documental e tesouraria? 
X   

Gestão Documental – Plataforma Ambisig; 

Contabilidade - aplicação GERFIP da GERAP 

EPE. 

4.2. As diferentes aplicações estão integradas permitindo o 

cruzamento de informação? 

 X  

As aplicações de gestão documental, gestão 

de recursos humanos e GERFIP não estão 

integradas. A comunicação entre a 

plataforma Milenio (RH) e GERFIP 

(contabilidade), faz-se por emissão de 

outputs específicos que permitem o 

tratamento contabilístico e inserção em 

GERFIP. 

4.3. Encontra-se instituído um mecanismo que garanta a fiabilidade, 

oportunidade e utilidade dos outputs dos sistemas? 

X   

Os sistemas em uso na AD&C têm contratos 

de manutenção e são monitorizados através 

de plataforma especializada com 

capacidade de emissão de alertas. 

Periodicamente, são atualizados de acordo 

com as recomendações dos fabricantes ou 

dos implementadores.  

4.4. A informação extraída dos sistemas de informação é utilizada nos 

processos de decisão? X   
 

4.5. Estão instituídos requisitos de segurança para o acesso de 

terceiros a informação ou ativos do serviço? 

X   

Existem mecanismos seguros para acesso às 

aplicações da AD&C, passando todos os 

pedidos de acesso pela avaliação da 

Unidade de Sistemas de Informação e pela 

autorização do CD. 

4.6. A informação dos computadores de rede está devidamente 

salvaguardada (existência de backups)?  

X   

Existem backups diários bem como a 

capacidade de reverter as alterações 

efetuadas em determinados ficheiros. Está 

implementado um mecanismo de logging 

que permite verificar as operações de 

alteração sobre ficheiros e pastas.  

4.7. A segurança na troca de informações e software está garantida?  
X   

A troca de informação é feita em modo 

seguro recorrendo a encriptação. 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III–Balanço Social 
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Nota Introdutória 

 

O Balanço Social configura um instrumento privilegiado de planeamento e de apoio à gestão, incluído no 

ciclo anual de gestão, disponibilizando informação e indicadores sobre a situação social das 

organizações.  

Uma das suas finalidades é a de conferir maior transparência e visibilidade à realidade existente e aos 

aspetos mais expressivos das instituições públicas, assumindo-se como um instrumento essencial para a 

tomada de decisão e para uma melhor coordenação e racionalização dos recursos disponíveis (humanos 

e financeiros).  

O Balanço Social de 2018 da Agência para o Desenvolvimento e Coesão I.P. reúne dados sobre o 

contexto organizacional e social do organismo no período entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2018. 

Esses dados foram extraídos da aplicação informática de recursos humanos e estruturados conforme o 

modelo definido pela Direção-Geral da Administração e Emprego Público (DGAEP) e de acordo com o 

disposto no Decreto-Lei n.º 190/96, de 09 de outubro, diploma que regulamenta a elaboração do Balanço 

Social na Administração Pública. 

Com o intuito de melhorar a qualidade informativa e permitir uma análise mais desenvolvida e 

pormenorizada sobre a caracterização dos recursos humanos e financeiros da AD&C, incluíram-se 

quadros e gráficos, assim como indicadores e taxas, construídos de acordo com a lei vigente.  

As reflexões fundamentadas na análise dos dados do ano de 2018 e, em alguns casos, as comparações 

com o ano anterior, visam possibilitar a reflexão sobre a estratégia de gestão de recursos humanos da 

AD&C, tendo em vista o desenvolvimento do seu capital humano bem como a definição de linhas 

orientadoras e a adoção de metodologias que possibilitem o incremento de uma estratégia para a 

qualidade global dos serviços prestados.  

Este exercício não contempla os recursos humanos afetos ao Programa Operacional de Assistência 

Técnica do Portugal 2020 assim como os das Estruturas de Missão Portugal e Inovação Social e de 

Apoio ao Curador do Beneficiário dos Fundos Estruturais e de Investimento, a quem a Agência presta 

apoio logístico e administrativo mas que são entidades autónomas, não integradas no mapa de pessoal 

da AD&C. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 Balanço Social 2018  5 

1. Caracterização da Agência, I.P.  
 

1.1. Identificação 
 

A Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. tem por missão coordenar a Política de 

Desenvolvimento Regional e assegurar a coordenação geral dos Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento (FEEI) e foi criada pelo Decreto-Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro. 

Dotada de autonomia administrativa e financeira e património próprio, é um instituto público de regime 

especial, com capacidade jurídica de intervenção sobre todo o território nacional. 

Situando-se na esfera da administração indireta do Estado, integra o Ministério do Planeamento sob 

superintendência e tutela do Senhor Ministro. 

A Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. foi criada com o objetivo de favorecer a coordenação 

da Política Estrutural e de Desenvolvimento Regional cofinanciada pelos fundos europeus, garantir uma 

maior coordenação das opções de macroprogramação financeira e reforçar a racionalidade económica e 

a sustentabilidade financeira dos investimentos cofinanciados. 

 

1.2. Missão, Visão e Valores  
 

Missão 

Coordenar a política de desenvolvimento regional e assegurar a coordenação geral dos 

fundos europeus estruturais e de investimento. 

Visão 

Ser o centro de competências na Política de Desenvolvimento Regional e de Coesão e na 

aplicação de Fundos Europeus. 

Valores 
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VALORES DESCRIÇÃO 

Inovação 

Desenhar e implementar soluções inovadoras que respondam às 

necessidades dos stakeholders, adotando as melhores práticas de gestão com 

vista a transformar oportunidades em soluções. 

Transparência 

Garantir a prestação pública de contas da Agência para o Desenvolvimento e 

Coesão, I.P. e da gestão dos Fundos Europeus e promover o acesso fácil e 

permanente à informação, através de processos simplificados e comunicação 

clara, relevante, precisa e atualizada. 

Cooperação 

Promover alianças em que o benefício global é superior ao da ação individual. 

A cooperação sustenta-se no desenvolvimento de parcerias ativas, nacionais e 

transnacionais, que acrescentam valor ao país e à Europa, e na construção de 

um sólido espírito de equipa, com base em práticas de igualdade, respeito 

mútuo e ética profissional. 

Qualidade 

Promover a melhoria contínua tendo em vista uma prestação de serviços de 

excelência, assegurando a fiabilidade e uma elevada qualidade técnica de 

execução, no sentido de consolidar a confiança nos resultados do trabalho da 

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P.  

 

 

1.3. Estrutura Orgânica 
 

A 31 de dezembro de 2018, a estrutura orgânica da AD&C, aprovada pela Portaria nº 351/2013 e por 

deliberação interna do Conselho Diretivo, divide-se em sete áreas operacionais e seis áreas de suporte, 

conforme evidencia o organograma seguinte. 
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2. Caracterização dos Recursos Humanos da Agência, I.P.  

 

Em 31 de dezembro de 2018, a AD&C contava com 215 colaboradores em exercício de funções, apenas 

um trabalhador a mais face a 2017, ano em que a Agência contava com 214 trabalhadores.  

Dos 215 trabalhadores da Agência, 150 são do sexo feminino, sendo que a taxa de feminização1 é de 

69,8%, tendo aumentado face ao ano passado, e a taxa de feminização dirigente2 de 66,7%. 

O gráfico 1 indica a distribuição do total de efetivos a 31 de dezembro pelas várias unidades orgânicas3. 

 

   Gráfico 1 – Distribuição de trabalhadores por unidade orgânica 

 

As áreas técnicas representam mais de 60% dos efetivos da AD&C e, de entre estas, destaca-se a área 

de auditoria com 40 trabalhadores. 

Importa referir que do total dos 215 trabalhadores, quatro são portadores de deficiência, o que 

representa uma taxa de emprego4 de 1,9% de trabalhadores deficientes. 

Em termos de empregabilidade de trabalhadores deficientes, verifica-se que os quatro identificados são 

do género masculino. 

 

 

 

                                                
1 Total de efetivos femininos (150) /Total de efetivos (215). 
2 Total de dirigentes femininos (24) /Total de dirigentes (36)  
3 Unidades Orgânicas: Conselho Diretivo (CD); Núcleo de Apoio Jurídico e Contencioso (NAJC); Núcleo de Contratação Pública e auxílios de 
Estado (NCPAE); Unidade de Avaliação e Monitorização Estratégica (UAME); Unidade de Certificação (UC); Núcleo de Comunicação e 
Documentação (NCD); Unidade de Controlo e Auditoria (UCA); Unidade de Coordenação FEDER e Fundo de Coesão (UC FEDER); Unidade de 
Coordenação FSE (UC FSE); Unidade de Gestão Financeira (UGF); Unidade de Política Regional (UPR); Unidade de Gestão Institucional (UGI); 
Unidade de Sistemas de Informação (USI) e Núcleo de Planeamento e Gestão da Qualidade (NPGQ). 
4 Total de trabalhadores deficientes (4) /Total de efetivos (215) 
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2.1. Relação Jurídica de Emprego 

 

A 31 de dezembro de 2018, os trabalhadores da AD&C que possuem uma relação jurídica de emprego 

assente no contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado (107 colaboradores), 

representam 49,8% do total dos efetivos. 

Outra modalidade de vinculação com alguma expressão no resultado final é a da nomeação definitiva 

que abarca todo o grupo de inspetores superiores (58 trabalhadores, 27% do total). O total destas duas 

modalidades de vinculação (contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado e 

nomeação definitiva), corresponde, na data de referência, a 76,7% do total dos efetivos.  

As outras relações jurídicas de emprego existentes na Agência, IP, na data de referência, dizem respeito 

a comissões de serviço (36 dirigentes superiores e intermédios) e, ainda, a 14 trabalhadores com 

contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto.  

 

Gráfico 2 – Distribuição de trabalhadores por relação jurídica de emprego 

 

2.2. Grupo de Pessoal 

 

O grupo de pessoal mais representativo é o de técnico superior, com 79 trabalhadores, o que significa 

que  a taxa de emprego5 do grupo profissional de técnico superior é de 36,7% do total de efetivos. 

Com 27% surge o grupo dos inspetores superiores, constituído por 58 trabalhadores. Seguido pelo grupo 

de dirigentes superiores e intermédios com 16,7%. 

                                                
5 Total de técnicos superiores (79) /Total de efetivos (215) 
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O grupo profissional dos assistentes técnicos representam 13,5% do total de trabalhadores, sendo que 

os grupos menos representados são os que pertencem ao pessoal de informática com 5,1% e os 

assistentes operacionais com apenas 0,9%, constituído pelos dois motoristas em funções. 

 

 

Gráfico 3 – Distribuição de trabalhadores por grupo de pessoal 

 

Em termos de distribuição dos trabalhadores por grupo profissional e por género pode verificar-se pelo 

gráfico abaixo, que o género feminino está maioritariamente representado, com exceção do pessoal de 

informática, dos dirigentes superiores e dos motoristas. 

 

 

Gráfico 4 – Distribuição de trabalhadores por grupo profissional e por género 
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Em 2018, o índice de tecnicidade6 (grupo constituído pelo pessoal técnico superior, pelos inspetores 

superiores e pelos especialistas de informática) foi de 66%, valor mais elevado que o registado no ano 

2017 que contou com 64,5%. 

O índice de enquadramento7 foi de 17%, com 36 dirigentes. Neste grupo de pessoal estão incluídos os 

dirigentes superiores e intermédios de 1º e 2º grau.  

 

2.3. Estrutura Etária dos Trabalhadores 

 

Da análise da estrutura etária, refletida no gráfico 5, podemos concluir que o nível médio de idade dos 

funcionários está distribuido da seguinte forma: 5,6% dos 215 trabalhadores têm idades compreendidas 

entre os 25 e os 39 anos, 46,5% entre os 40 e 49 anos e 47,9% entre os 50 e os 69 anos. 

O grupo etário mais representado é o dos 45-49 anos (29,8% do total), logo seguido dos escalões etários 

50-54 e 40-44, com 22,8% e 16,7%, respetivamente. A média geral de idades (nível etário)8 situa-se nos 

50 anos.  

 

Gráfico 5 - Distribuição de trabalhadores por estrutura etária e género 

 

O leque etário9 situa-se entre os 29 e os 68 anos e o índice de envelhecimento10 é de 25,1%, 

considerando a existência de 54 trabalhadores com idades superiores a 55 anos. 

                                                
6 Número de técnicos superiores, inspetores e especialistas de informática (142) x Total de efetivos (215) 
7 Número de dirigentes (36) x Total de efetivos (215) 
8 Soma das idades (10.678) / Total de efetivos (215) 
9 Trabalhador(a) mais velho(a) (68) /Trabalhador(a) mais jovem (29) 
10 Número de recursos humanos com idade > 55 anos (54) / Total de efetivos (215) 
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Se considerarmos a média de idades por grupo de trabalhadores, verifica-se que os assistentes técnicos 

apresentam a média etária mais alta (53 anos), seguindo-se pessoal de informática com uma média de 

52 anos, logo seguido dos inspetores superiores (51 anos). 

Os dirigentes superiores e intermédios têm, em média, 50 anos de idade, enquanto os técnicos 

superiores possuem uma média mais baixa (47 anos).  

 

2.4. Antiguidade dos Trabalhadores  

 

A antiguidade média11 (na administração pública) dos efetivos em 2018 foi de 21 anos. De realçar a 

elevada antiguidade média do grupo dos informáticos e assistentes técnicos (27 anos) e, em oposição, a 

média do grupo de trabalhadores técnicos superiores (17 anos) e assistentes operacionais (14 anos). 

 

2.5. Nível Habilitacional dos Trabalhadores  

 

A estrutura habilitacional dos recursos humanos da AD&C carateriza-se pelos seguintes níveis de 

escolaridade: até ao 9º ano, do 10º ao 12º ano e habilitações de nível superior. No ano em análise os 

efetivos apresentam uma taxa de habilitações superiores12 de 82,8% que corresponde à percentagem 

de efetivos que possuem habilitações de nível superior (bacharelato, licenciatura, mestrado e 

doutoramento).  

 

Gráfico 6 - Percentagem de trabalhadores segundo o nível habilitacional 

                                                
11 Soma das antiguidades na administração pública (4.433 anos) /Total de efetivos (215) 
12 Total Bacharelato + Licenciatura + Mestrado + Doutoramento (178) / Total de efetivos (215) 
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2.6. Movimentação dos Trabalhadores 

2.6.1. Admissões e saídas 

 

A Agência para o Desenvolvimento e Coesão I.P. é um instituto com cinco anos de existência, onde se 

registam ainda alguns movimentos expressivos de entradas e saídas de trabalhadores. No final de 2017, a 

AD&C contava com 214 trabalhadores e a 31 de dezembro de 2018 contava com 215. O quadro seguinte 

apresenta a evolução dos efetivos, por cargo/carreira. 

 

 

  31 de 
dezembro    

2017 

31 de 
dezembro    

2018 

Dirigente Superior 4 4 

Dirigente Intermédio 34 32 

Técnico Superior 78 79 

Inspetor Superior 55 58 

Pessoal de Informática 12 11 

Assistente Técnico 30 29 

Assistente Operacional 1 2 

Total 214 215 

 

 

No entanto, alguns considerandos são de ter em conta, dada a movimentação de trabalhadores nas 

entradas e saídas da AD&C. 

De 31 de dezembro de 2017 até 31 de dezembro de 2018 as saídas de trabalhadores perfazem um total 

de 17, dos quais 9 são técnicos superiores, 2 são assistentes técnicos, 2 da carreira de inspeção superior, 

2 dirigentes intermédios e 1 assistente operacional. 

Tal como no ano anterior, estas saídas resultaram de situações diversas, nomeadamente de 

procedimentos concursais para outros serviços da administração pública, exercício de cargos dirigentes, 

exercício de funções em gabinetes ministeriais, licenças sem vencimento e mobilidades internas (após a 

insistência dos seis meses entre dois pedidos e/ou para fora da área metropolitana de Lisboa).  
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Para colmatar esta redução de trabalhadores foram paralelamente desenvolvidas, tanto em 2017 como em 

2018, diversas iniciativas de recrutamento, quer por via de mobilidade interna, quer através de 

procedimentos concursais. Desta forma, foi possível reforçar o mapa de pessoal com 18 trabalhadores que 

ingressaram na AD&C através de procedimentos concursais, mobilidades internas e regressos de licença 

sem remuneração.  

 

O gráfico 7 apresenta o fluxo de entradas e saídas de trabalhadores, durante o ano de 2018. 

 

 

Gráfico 7 - Número de trabalhadores admitidos e saídos 

 

A taxa de rotação é de 16% que resulta do somatório das entradas e saídas, dividido pelo total de 

efetivos a 31 de dezembro de 2018. 

Face ao ano anterior a taxa de rotação diminuiu dois pontos percentuais, mantendo-se a tendência de 

uma grande rotatividade de pessoas, com o recrutamento de novos trabalhadores contrabalançado com 

as saídas de outros. 
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2.6.2. Mudança de situação profissional  

 

Em 2018 ficaram por ocupar 57 postos de trabalho, o que significa que o mapa de pessoal da AD&C tem 

uma ocupação de 79%, tendo em conta que a sua ocupação máxima é de 272 postos de trabalho. 

No entanto, é de referir que existe um elevado número de trabalhadores que pertencem ao mapa de 

pessoal, mas que se encontram em comissão de serviço e em regime de nomeação em gabinetes 

ministeriais. 

No ano em análise, 8 trabalhadores viram a sua situação profissional alterada para as carreiras de 

técnico superior, de inspeção superior e de assistente técnico, através de procedimento concursal e por 

consolidação de mobilidade interna intercarreiras e intercategorias. 

 

2.7 Prestação do trabalho 

 

A prestação de trabalho na AD&C está regulada pela Lei Geral do Trabalhadores em Funções Públicas, 

Lei 35/2014, de 20 de junho e engloba todos trabalhadores que exercem funções públicas, 

independentemente do vínculo jurídico detido. 

À data, apenas um trabalhador está em regime de teletrabalho, e exerce as suas funções a partir do seu 

domicílio, atendendo à sua reduzida mobilidade. 

 

2.7.1. Modalidade de Horário de Trabalho 

 

Em 2018, coexistem três modalidades de horário: flexível, jornada contínua e isenção de horário. A 

modalidade prevalecente é o horário flexível, com 153 trabalhadores representando 71,2% dos efetivos. 

Para além deste, também se pratica o horário de trabalho em regime de jornada contínua, contemplando 

24 trabalhadores, maioritariamente praticada pelo género feminino (21 trabalhadoras). 

Contribuindo indiscutivelmente para uma melhor conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal, 

considera-se a autorização para a modalidade de jornada contínua como uma das medidas de 

responsabilidade social adotadas na AD&C.  

Na modalidade de isenção de horário de trabalho estão incluídos os dirigentes superiores e intermédios 

e dois chefes de equipa de projeto, num total de 38 trabalhadores. 
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Gráfico 8 – Modalidade de horário de trabalho  

 

2.7.2. Trabalho suplementar  

 

Durante o ano de 2018 os trabalhadores da AD&C efetuaram 2.776,5 horas de trabalho suplementar. 

Estas horas foram realizadas maioritariamente como trabalho suplementar diurno (2.776,5 horas).  

De realçar que o peso do total de trabalho suplementar efetuado durante o ano de 2018, comparado com 

o total de horas de trabalho esperadas para os efetivos a 31 de dezembro de 2018, foi superior em 

0,83%.13 

O défice de recursos humanos face às competências atribuídas à AD&C, assim como a obrigatoriedade 

de manutenção das infraestruturas informáticas, quer da Agência quer de apoio ao sistema de 

informação do Portugal 2020, fora do horário normal de trabalho, justificam a necessidade de recurso ao 

trabalho suplementar, de forma a garantir a continuidade ininterrupta dos serviços. 

 

2.8. Absentismo laboral  

 

Em 2018 as ausências ao trabalho traduziram-se numa taxa de absentismo14 de 4%, com 2.091 dias de 

ausência dos trabalhadores distribuídos pelos motivos apresentados pelo gráfico seguinte. 

 

                                                
13 Número total de horas de trabalho suplementar efetuadas (2.776,5) / Número total de horas esperadas (336.187) 
14 Número de dias de faltas (2091 dias) / Número médio anual de dias trabalháveis (227 dias) * Total de efetivos (215) 
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O absentismo assinalado, designadamente o associado ao motivo de doença prolongada, tem uma 

expressão mais significativa nas carreiras de assistente técnico, de técnico superior e de inspetor 

superior que estiveram ausentes ao serviço 1188 dias, na sua totalidade. O número de dias por ausência 

no âmbito da parentalidade (645 dias) englobam os dias por nascimento de filhos, assim como a 

assistência a filhos menores e maiores de 12 anos. 

 

 

Gráfico 9 – Número de dias de ausência de trabalhadores por motivo 

 

 

2.9. Encargos Remuneratórios  

 

Os encargos com pessoal atingiram em 2018 a importância de 9.078.933,96€, sendo a rúbrica 

“remuneração base” aquela que maior impacto tem no total de encargos desta natureza, seguido da 

rúbrica “outros encargos com pessoal”. De referir que a rúbrica “suplementos remuneratórios” inclui 

também as despesas referentes ao trabalho suplementar assim como ajudas de custo, que na Agência 

tem uma expressão significativa face às funções que lhe estão acometidas, designadamente de auditoria 

aos beneficiários. 
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Encargos com pessoal Valores (em euros) 

Remuneração base (*) 6.109.037,22 € 

Suplementos remuneratórios 961.431,64€ 

Prémios de desempenho 0€ 

Prestações sociais 333.646,82€ 

Benefícios sociais 23.425,44€ 

Outros encargos com pessoal (**) 1.632.878,58€ 

Total 9.060.419,70€ 

(*) Inclui subsídio de férias e de natal 
(**) Inclui indemnizações por férias não gozadas 

 

 

2.10. Segurança e Saúde no Trabalho 

 

Os serviços de segurança e saúde no local de trabalho foram assegurados por uma empresa externa 

especializada que, para além da realização de exames de admissão e periódicos, assegurou a medicina 

curativa, através de consultas médicas semanais realizadas em gabinete médico nas instalações da 

AD&C, medida esta implementada com vista a reduzir a taxa de absentismo registada. 

Também no âmbito da segurança e saúde no trabalho, e como medida de combate ao absentismo por 

doença, foi ainda proporcionado aos trabalhadores que se mostraram interessados, a vacina da gripe 

sazonal, ministrada nas instalações da AD&C. 

No que respeita aos encargos com as atividades de medicina do trabalho, foram gastos no ano em 

análise 14.525,16€. 

Durante o ano de 2018 existiram seis acidentes de trabalho, dois dos quais com continuação do ano 

anterior, com cinco trabalhadores do sexo feminino e outro do sexo masculino, o que significa uma taxa 

de incidência15 de acidentes no local de trabalho de 2,3%, superior à de 2017 (1,9%). Importa ainda 

referir que os dois acidentes transitados do ano anterior foram sujeitos a junta médica da Caixa Geral de 

Aposentações (CGA) e evoluíram para doenças profissionais. 

Em curso está o ciclo de formação profissional no âmbito da segurança e saúde no trabalho que, numa 

primeira fase, contemplou a equipa de segurança, e numa segunda fase, irá contemplar todos os 

trabalhadores. 

 

 

                                                
15 Nº de acidentes de trabalho (6) / nº total de efetivos (215) 
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2.11. Formação Profissional  

 

Foram desenvolvidas na Agência, durante o ano, 90 ações de formação profissional, que englobam 77 

ações planeadas e executadas e 13 ações extraplano. Quatro ações foram realizadas em regime de 

autoformação.  

 

A taxa de execução do plano de formação16 foi de 53%, correspondendo o total de formação 

ministrada na Agência a 10.126 horas. Esta redução face a 2017 deve-se, em grande parte, a fatores 

externos como o cancelamento do 4º trimestre de formação por parte do INA – Direção-Geral da 

Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas, bem como ao facto de o procedimento de 

contratação para adjudicação de serviços de formação para a área das Tecnologias de Informação 

(TIC’s) ter ficado deserto.  

 

Salienta-se que 74 destas ações têm uma carga horária inferior a 30 horas, maioritariamente em formato 

de workshops, seminários, colóquios, congressos, cursos de curta duração – regra geral com uma 

duração horária que varia entre as 2,5 horas e as 28 horas – tipologia preferencial dos trabalhadores em 

detrimento de cursos com uma carga horária mais prolongada. 

 

 

Descrição 2018 

Número total de ações de formação realizadas 90 

Número total de horas de formação realizadas 10.126h 

Trabalhadores abrangidos (*) 199 

Média/hora de formação17 51h 

                                  
(*) Total de trabalhadores que participaram em pelo menos 1 ação. 

 

2.12. Relações Profissionais e de Disciplina  

 

Através de débito no vencimento, conclui-se que são 14 os trabalhadores sindicalizados, não existindo 

comissão de trabalhadores. Em termos disciplinares, não ocorreram quaisquer incidentes ou 

participações durante o ano 2018. 

 

 

 

                                                
16 Número de ações de formação realizadas e planeadas (77) / Total de ações de formação planeadas (145). 
17 Total de horas de formação (10.126) / Nº de trabalhadores abrangidos (199) 
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3. Conclusões 

 

Importa aqui ressalvar algumas reflexões sobre o balanço do ano, quer no que respeita ao movimento de 

entradas e saídas de efetivos, quer no investimento na formação profissional, quer ainda na conciliação 

da vida pessoal e familiar dos trabalhadores, a par das medidas de segurança e saúde no trabalho. 

A AD&C encontra-se ainda numa fase de maturação do seu ciclo de vida. Assim, e apesar das inúmeras 

iniciativas de recrutamento de trabalhadores, seja através de procedimento concursal ou por mobilidade 

interna, não foi ainda possível colmatar o défice de recursos humanos nas diversas áreas.  

Nem sempre se tem conseguido concretizar com sucesso o recrutamento de novos trabalhadores, não 

obstante o enorme esforço no lançamento de procedimentos concursais, porquanto a maioria das áreas 

carenciadas são áreas de grande especificidade técnica e que revelam alguma dificuldade na angariação 

de recursos compatíveis com os perfis definidos. No entanto, o saldo este ano é positivo quando 

comparado com o número de efetivos existentes em 2017.  

A par da necessidade de novos recrutamentos, a estratégia de recursos humanos da AD&C assenta 

ainda em reter os atuais trabalhadores concedendo-lhes melhores condições de trabalho e investindo na 

sua formação profissional.  

Desta forma, a formação profissional continua a ser considerada como uma área de grande 

investimento, tendo em vista a qualificação e especialização dos trabalhadores. Como tal, investiu-se na 

elaboração de procedimentos e instrumentos, como o Plano de Formação, e na sua execução, por forma 

a dotar de competências e conhecimentos nas mais diversas áreas, transversais ou de negócio, tendo 

sido implementado, no 2º semestre de 2018, um sistema de avaliação da satisfação da formação 

executada. 

No âmbito da responsabilidade social, entre outras iniciativas, a promoção da conciliação da vida 

pessoal e familiar, consubstanciada na prática de uma modalidade de horário de trabalho, a jornada 

contínua, é uma concessão compreendida pela gestão de topo e dada aos 24 trabalhadores que a 

requereram. 

Por último, durante o ano, foram ainda prosseguidas várias medidas de segurança e saúde no trabalho, 

iniciadas em anos anteriores, de entre as quais se destacam a medicina curativa (com a presença 

semanal de um médico nas instalações da AD&C), a vacinação da gripe sazonal para todos os 

trabalhadores interessados e a realização de ações de sensibilização nas matérias relacionadas com a 

segurança no trabalho. 

Em 2018, a tendência de um elevado movimento de entradas e saídas da organização manteve-se. 

Envidando esforços para a retenção de talentos, espera-se que durante o ano de 2018, seja possível 

continuar a seguir a linha de orientação na gestão de recursos humanos, elaborando e promovendo 

medidas e projetos que permitam a concretização deste objetivo. 
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ANEXOS 
 



 

 Balanço Social 2018  21 

Índice dos Anexos 

 

Recursos Humanos 

Quadro 1: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de vinculação e 

género 

Quadro 2: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o escalão etário e género 

Quadro 3: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de antiguidade e 

género 

Quadro 4: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de escolaridade e 

género 

Quadro 5: Contagem dos trabalhadores estrangeiros por grupo/cargo/carreira, segundo a nacionalidade 

e género 

Quadro 6: Contagem de trabalhadores portadores de deficiência por grupo/cargo/carreira, segundo o 

escalão etário e género 

Quadro 7: Contagem dos trabalhadores admitidos e regressados durante o ano, por grupo/cargo/carreira 

e género, segundo o modo de ocupação do posto de trabalho ou modalidade de vinculação 

Quadro 8: Contagem das saídas de trabalhadores nomeados ou em comissão de serviço, por 

grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género 

Quadro 9: Contagem das saídas de trabalhadores contratados, por grupo/cargo/carreira, segundo o 

motivo de saída e género 

Quadro 10: Contagem dos postos de trabalho previstos e não ocupados durante o ano, por 

grupo/cargo/carreira, segundo a dificuldade de recrutamento 

Quadro 11: Contagem das mudanças de situação dos trabalhadores, por grupo/cargo/carreira, segundo 

o motivo e género 

Quadro 12: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de horário de 

trabalho e género 

Quadro 13: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o período normal de trabalho 

(PNT) e género 

Quadro 14: Contagem das horas de trabalho suplementar durante o ano, por grupo/cargo/carreira, 

segundo a modalidade de prestação do trabalho e género 

Quadro 15: Contagem dos dias de ausências ao trabalho durante o ano, por grupo/cargo/carreira, 

segundo o motivo de ausência e género 

Quadro 16: Contagem dos trabalhadores em greve durante o ano, por escalão de PNT e tempo de 

paralisação 

 

Remunerações e Encargos 

Quadro 17: Estrutura remuneratória, por género 

Quadro 18: Total dos encargos anuais com pessoal 
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Quadro 18.1: Suplementos remuneratórios 

Quadro 18.2: Encargos com prestações sociais 

Quadro 18.3: Encargos com benefícios sociais 

 

Saúde e Segurança 

Quadro 19: Número de acidentes de trabalho e de dias de trabalho perdidos com baixa, por género 

Quadro 20: Número de casos de incapacidade declarados durante o ano, relativamente aos 

trabalhadores vítimas de acidente de trabalho 

Quadro 21: Número de situações participadas e confirmadas de doença profissional e de dias de 

trabalho perdidos durante o ano 

Quadro 22: Número e encargos das atividades de medicina no trabalho ocorridas durante o ano 

Quadro 23: Número de intervenções das comissões de segurança e saúde no trabalho ocorridas durante 

o ano, por tipo 

Quadro 24: Número de trabalhadores sujeitos a ações de reintegração profissional em resultado de 

acidentes de trabalho ou doença profissional durante o ano 

Quadro 25: Número de ações de formação e sensibilização em matéria de segurança e saúde no 

trabalho 

Quadro 26: Custos com a prevenção de acidentes e doenças profissionais 

 

Formação Profissional 

Quadro 27: Contagem relativa a participações em ações de formação profissional durante o ano, por tipo 

de ação, segundo a duração 

Quadro 28: Contagem relativa a participações em ações de formação durante ano, por grupo / cargo / 

carreira, segundo o tipo de ação   

Quadro 29: Contagem das horas dispendidas em formação durante o ano, por grupo / cargo / carreira, 

segundo o tipo de ação 

Quadro 30: Despesas anuais com formação 

 

Relações Profissionais 

Quadro 31: Relações profissionais 

Quadro 32: Disciplina 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV – Relatório de Execução do Plano de Formação 

 

 














































